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RESUMO 
Este é um trabalho fundado, essencialmente, em critérios normativos que se consideraram relevantes 
para o projeto de estradas desenvolvidas em terrenos montanhosos. Mais concretamente, reúne um 
conjunto de temas, principalmente de âmbito normativo, encarados como importantes no referido 
contexto (projetos de estradas de montanha), cruzando informações entre diferentes bibliografias, 
criticando, testando e propondo soluções, acompanhadas da devida justificação. 
A estruturação deste trabalho foi conseguida com recurso a uma divisão em três capítulos centrais: 
traçado em planta e em perfil longitudinal, perfil transversal e situações particulares. Os dois primeiros 
capítulos contêm um conjunto de informação que, ainda que tratada em torno do caso das estradas de 
montanha, é relevante também em casos de projeto de outro tipo de estradas. O último, tal como o 
nome indica, só terá aplicabilidade a casos especiais, como sendo as estradas de montanha e outras 
estradas com características topográficas muito idênticas. 
O objetivo fulcral desta dissertação é constituir um auxílio para os projetos de estradas de montanha, 
procurando um termo de comparação entres estes e os projetos de estradas “comuns” de duas vias. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Estradas de Montanha, Estradas em Terreno Difícil, Projetos de Estradas, Normas, 
Engenharia Rodoviária.  
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ABSTRACT 
This is a work based, principally, on normative criteria that are considered relevant to the road projects 
developed in mountainous terrains. More specifically, gathers a set of topics, mainly of normative 
scope, seen as important in that context (mountain roads projects), crossing information between 
different bibliographies, critiquing, testing and proposing solutions, accompanied by appropriate 
justifications.  
The structure of this work was accomplished using a division into three main chapters: design in plan 
and longitudinal profile, transverse profile and particular situations. The first two chapters contain a 
set of information which, although processed around the case of mountain roads, is also relevant in the 
case of other types of project roads. The last one, as the name indicates, has applicability only in 
special cases, as the mountain roads and other roads with very similar topographical characteristics. 
The central objective of this dissertation is to provide a support for the mountain roads projects. 
 
KEYWORDS: Mountain Roads, Roads on Hard Relief, Road Projects, Norms, Road Engineering. 
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X – distância medida na horizontal entre os pontos mais afastados do centro da curva, antes e depois 
da rotação do veículo trator em relação ao semi-reboque [m] 
x’ – abcissa relativa do ponto mais afastado do centro da curva, admitindo uma dada rotação do 
veiculo trator em relação ao semi-reboque [m] 
Y – distância medida na vertical entre os pontos mais afastados do centro da curva, antes e depois da 
rotação do veículo trator em relação ao semi-reboque [m] 
y – ordenada relativa do ponto mais afastado do centro da curva, admitindo rotação nula do veiculo 
trator em relação ao semi-reboque [m] 
y’ – ordenada relativa do ponto mais afastado do centro da curva, admitindo uma dada rotação nula 
do veiculo trator em relação ao semi-reboque [m] 
α – Ângulo de rotação do trator [°] 
α1 e α2 – ângulos de viragem das rodas de um veículo [rad] 
β – ângulo baseado no conceito de círculo trigonométrico e que define a posição do ponto mais 
afastado do centro da curva [°] 
Γ – binário do motor [J] 
Δh – diferença de cotas entre duas curvas de nível consecutivas [m] 
Δl – desenvolvimento efetivo em projeção horizontal entre duas curvas consecutivas [m] 
θ – potência efetiva do motor [W] 
μ – coeficiente de forma do veículo 
ρ – rendimento da transmissão 
φ – esforço de tração [N] 
Φcap - ângulo máximo da escapatória, em planta, para o caso da não capotagem [rad] 
Φderrap - ângulo máximo da escapatória, em planta, para o caso da não derrapagem [rad] 
 
AASHTO - American Association of State Highway Officials 
DEC - Departamento de Engenharia Civil 
FEUP - Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto 
InIR – Instituto de Infra-estruturas Rodoviárias IP 
IYM - International Year of Mountains 
WSSD - World Summit on Sustainable Development 
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cap – capotagem 
coef. – coeficiente 
derrap - derrapagem 
ext – exterior 
fr – frente 
h – hora 
int – interior 
m - metros 
pav. - pavimento 
r.p.m. – rotações por minuto 
s – segundo(s) 
sl – sobrelargura no intradorso 
sl’ – sobrelargura no extradorso 
veic. – veículos 
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1.1. ZONAS MONTANHOSAS NO MUNDO 
Apesar das desvantagens relacionadas com as difíceis condições topográficas e climáticas, as 
montanhas contêm particular interesse na vida humana e no desenvolvimento sustentável, em certos 
campos, tais como: fornecimento de água e energia hidroelétrica, detenção de centros de diversidade 
biológica e cultural, oferta de oportunidades de lazer e de turismo, etc. 
Em todo o mundo existe uma série de cadeias montanhosas às quais tem vindo a ser atribuída uma 
crescente relevância. O resultado da importância que as zonas montanhosas têm vindo a assumir, 
reconhece-se pela inclusão de um capítulo específico, destinado a abordar este assunto, na “Agenda 
21”; pela declaração do ano de 2002 como o ano internacional das montanhas (International Year of 
Mountains – IYM2002), e, ainda, pela Cimeira Mundial do Desenvolvimento Sustentável (World 
Summit on Sustainable Development – WSSD2002). 
As zonas montanhosas não são definidas segundo os mesmos critérios em todos os países, isto é, 
muitos países europeus definem as zonas de montanha de acordo com as restrições agrícolas mas, o 
que é mais comum, é serem definidas de acordo com a altitude, a extensão das zonas altas e a 
declividade. Num pequeno reparo de preciosismo, altitude mínima para que se considerem zonas 
montanhosas, aumenta de norte para sul, como por exemplo, enquanto no Reino Unido é 240 m, nas 
zonas centrais como a França é 600 m e em Itália é 700 m. 
China, Eritreia, Costa Rica, Estados Unidos da América, Áustria, Afeganistão, Rússia e Nova 
Zelândia, assim como outros 91 países, possuem mais de 25% da sua área terrestre coberta por zonas 
montanhosas. A imagem seguinte mostra a representação da percentagem de zonas montanhosas 
existente em cada país ou território em relação à sua área total, sob a forma de um planisfério e com 
recurso a um gradiente de cores. 
 




Figura 1.1. – Percentagem de zonas montanhosas por país no Mundo, Fonte: [14] 
 
Com o intento de servir de complemento à figura acima apresentada, será exibido um quadro (quadro 
1.1.), onde a informação acerca dos países e territórios, se encontra mais detalhada, isto é, são 
enumerados os países e os territórios correspondentes às diferentes gamas de percentagens de zonas 
montanhosas em relação à sua área total. É ainda referido o número de países analisados e a 
percentagem que essas zonas montanhosas representam no território mundial. 
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Quadro 1.1. - Zonas do território que são montanhosas, Fonte: [14] 
 1[%]* 2* 3[%]* 
(Os países que pertencem a esta categoria não serão listados) 0-10 70 1,3 
Argélia, Angola, Argentina, Belize, Camarões, Canadá, Guiné Equatorial, 
Ilhas Faroé, França, Alemanha, Guiné, Guadalupe, Índia, Jordânia, Quénia, 
Martinica, Moçambique, Namíbia, Nicarágua, Omã, Uganda, Arábia Saudita, 
Sri Lanka, Santa Lúcia, Suécia, Síria, Tanzânia, Tunísia, Reino Unido, 
Uzbequistão. 
10-25 30 3,5 
Bolívia, Bulgária, Colômbia, Croácia, Chipre, República Checa, República 
Dominicana, Equador, Etiópia, Fiji, Polinésia Francesa, Terras Austrais e 
Antárticas Francesas, Gronelândia, Guatemala, Indonésia, Israel, Jamaica, 
Jan Mayen, Madagáscar, Malawi, Malásia, Maurícia, México, Mongólia, 
Myanmar (Birmânia), Paquistão, Panamá, Papua-Nova Guiné, Perú, 
Filipinas, Portugal, Porto Rico, Roménia, Rússia, São Tomé e Príncipe, 
Ilhas Salomão, Africa do Sul, Coreia do Sul, Espanha, São Vicente e 
Granadinas, Tailândia, Estados Unidos, Venezuela, Vietname, Iémen, 
Zimbabwe. 
25-50 46 10,4 
Afeganistão, Albânia, Andorra, Antártica, Arménia, Áustria, Azerbaijão, 
Butão, Bósnia e Herzegovina, Burundi, Cabo Verde, Chile, China, Comores, 
Costa Rica, Djibouti, El Salvador, Eritreia, Geórgia, Grécia, Haiti, Honduras, 
Islândia, Irão, Itália, Japão, Quirguistão, Laos, Líbano, Lesoto, Macedónia, 
Montenegro, Marrocos, Nepal, Nova Caledónia, Nova Zelândia, Coreia do 
Norte, Noruega, Reunião, Ruanda, Sérvia, Eslováquia, Eslovénia, Ilhas 
Geórgia do Sul e Sandwich do Sul, Svalbard, Suazilândia, Suíça, Taiwan, 
Tajiquistão, Turquia, Vanuatu, Cisjordânia, Samoa. 
50-100 53 11,0 
Total de Países e Territórios analisados 0-100 199 26,2 
 
(*) Legenda do quadro: 
1 – Percentagens de zonas montanhosas dentro de um país ou território; 
2 – Número de países e territórios analisados por categoria; 
3 – Percentagem de zona montanhosa em relação à área total de terreno em todo o mundo (a área total 
de terra e gelo é cerca de 147 milhões de km2, da qual 38 milhões de km2 são montanhosas). 
 
Salientando os dados referentes a Portugal (apresentado no quadro 1.1. a “negrito”), é aceitável 
concluir que se enquadram numa gama representativa de uma área considerável de terrenos 
montanhosos. 
Os dados apresentados anteriormente são meramente representativos, tendo em consideração países 
como Estados Unidos, Rússia, Índia, Canadá e Argélia que possuem extensas e altas zonas 
montanhosas mas que, em contraponto, obtiveram um valor percentual menor devido ao facto de 
possuírem grandes áreas em planície. No entanto, como o principal objetivo seria averiguar a 
importância do estudo de zonas montanhosas, estes dados adequam-se na perfeição. 
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1.2. ACESSIBILIDADE A ZONAS MONTANHOSAS NA EUROPA 
É consensual a existência de uma série de desafios relacionados com as desvantagens comparativas 
que se verificam das zonas de montanha em relação às restantes zonas, tendo em conta a 
acessibilidade. O grande problema associado a este aspeto reside, em muitos casos, no afastamento das 
zonas de montanha em relação aos grandes centros urbanos, conjugado com as debilidades das 
infraestruturas de acesso. A avaliação deste assunto pode ser feita com recurso a um conjunto de 
indicadores de acessibilidade, úteis na identificação de áreas remotas onde são necessárias 
intervenções ao nível das infraestruturas de transporte, focando a melhoria destas. 
A figura 1.2. apresenta um conjunto de itinerários europeus e respetivos valores de tráfego médio 
diário, na hora de ponto e referentes ao ano de 1995, que possuem influência, de certo modo, no 
estudo da acessibilidade a algumas zonas montanhosas. O mapa mostra que, por exemplo, muitas 
áreas na zona nórdica, na Europa oriental e na Península Ibérica, que possuem valores de tráfego 
relativamente reduzidos. Por outro lado, a zona dos Alpes (itinerários de trânsito na Suíça, em Itália, 
em França e na Áustria), por exemplo, é afetada por um tráfego considerável e, ainda que, grande parte 
desse tráfego não seja com vista ao acesso da zona montanhosa propriamente dita, constitui um 
indicador da oferta a nível de acessibilidade. Também se verifica um valor considerável de tráfego em 
zonas montanhosas na Alemanha e em Inglaterra, e, de forma particular, em zonas de montanha perto 
de centros urbanos, observam-se volumes semelhantes nos arredores de Barcelona, Oslo e Porto. 
 
 
Figura 1.2. – Intensidade do tráfego em zonas Europeias, Fonte: [15] 
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1.3. CAMPO DE APLICAÇÃO E OBJETIVOS 
Alguns autores defendem que o futuro passará por uma melhor e sustentável exploração das zonas 
montanhosas. A infraestruturação destas zonas representa uma “ponte de ligação”, proporcionando um 
melhor aproveitamento, a vários níveis, das mais-valias das montanhas. A próxima figura, representa o 
exemplo de uma das muitas áreas montanhosas, distribuídas pelo mundo, cuja facilidade de acesso é 
deveras complicada, como resultado da inexistência de infraestruturas apropriadas. 
 
 
Figura 1.3. – Acesso a uma zona montanhosa no Paquistão, fonte: [14] 
 
O tema desta dissertação relaciona-se, precisamente, com a questão das infraestruturas em zonas 
montanhosas, mais concretamente com o projeto de estradas. Os projetos de estradas a inserir neste 
tipo de meios, requerem um estudo particular e aprofundado, tendo em conta as suas características 
topográficas e climatéricas, que provocam dificuldades contínuas e significativas, de tal maneira que o 
cumprimento das regras e especificações inerentes às estradas “comuns” de duas vias ocasionariam 
custos impraticáveis. Atendendo a esse propósito, devem ser previstas exceções e formas de 
abordagem distintas, a aplicar, de forma particular, a este tipo de estradas. 
A examinação de aspetos gerais como os que a seguir se apresentam, são importantes para qualquer 
tipo de estradas mas, são ainda mais valiosos no caso das estradas de montanha: 
 Enquadramento da estrada nas, muito comuns, áreas naturais envolventes (habitualmente, 
áreas com um grande valor ambiental, tanto por questões estéticas e históricas, como pelas 
oportunidades de visualização cénica que são oferecidas ao longo do desenvolvimento destas); 
 Consequências da conceção geométrica especialmente em termos geotécnicos, hidrológicos e 
orçamentais; 
 O impacto que o projeto poderá ter na manutenção, gestão e operacionalidade das estradas; 
 As condições climatéricas em que estas estradas se encontram ao longo do ano. 
As estradas de montanha constituem, de certa forma, um tema algo esbatido, principalmente em 
Portugal. Existe um capítulo nas Normas do Traçado, [1] e [2], destinado a tratar, ainda que de forma 
pouco delineada, as “estradas em terreno difícil”, tema onde se inserem, não só as estradas de 
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montanha, como também os troços específicos de um itinerário cujas características sejam idênticas às 
estradas em terreno montanhoso. Neste sentido, optar-se-á então, por seguir, em linhas gerais, a 
estruturação presente nestas normas, [1] e [2], procurando uma análise mais detalhada (inserindo 
temas considerados como sendo de contexto geral e analisando a sua aplicabilidade neste âmbito) e 
propondo, sempre que se achar conveniente, soluções alternativas que se crê que sejam as mais 
adequadas. 
Objetiva-se assim, que esta dissertação, em termos práticos, possa, desta feita, acompanhar projetos de 
variadas estradas que se pretendam construir em zonas montanhosas, assegurando, dentro dos 
possíveis, condições de segurança e funcionalidade. É claro que, estradas deste género são deveras 
propícias ao aparecimento de casos menos vulgares e mais complicados de se resolver, exigindo-se um 
trabalho mais elaborado e uma série de tomadas de decisão cautelosas e suficientemente justificadas 
por parte do(s) projetista(s). 
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Este capítulo pretende abordar tudo o que são aspetos gerais e específicos do traçado em planta e em 
perfil longitudinal, com particular relevância para o estudo das estradas de montanha. De forma geral, 
serão abordados procedimentos e metodologias que se consideraram úteis para o tema em questão, 
imposições gerais e normativas e algumas críticas, devidamente fundamentadas. 
Apesar das estradas de montanha serem caracterizadas por inclinações longitudinais bastante elevadas, 
não se coloca a questão da extensão crítica dos traineis, abordada nas normas, [1] e [2], porque os 
grandes declives são inevitáveis e a sua extensão não pode, na grande maioria dos casos, ser limitada. 
A solução para este assunto passará pela existência de escapatórias para veículos pesados, tema tratado 
no capítulo 4. 
 
2.2. ELEMENTOS BÁSICOS E VELOCIDADE BASE 
O que comumente se verifica nas estradas de montanha é que as principais condicionantes 
relativamente à escolha do traçado são a topografia local e os volumes e tipologias do tráfego. Tudo o 
que são estudos complementares a estes, e que são realizados no âmbito das estradas em geral, não 
possuem suficiente relação custo-benefício para este tipo de projetos em concreto. 
A importância que a topografia adquire neste tipo de obras, relaciona-se com o elevado grau de 
acidentalidade próprio dos terrenos montanhosos, o que limita, em larga escala, a panóplia de traçados 
possíveis, tendo em conta questões económicas e escolhas técnicas (inclinações, sinuosidade em planta 
e em perfil longitudinal, etc.). Apesar dos volumes de tráfego que se verificam nas estradas de 
montanha serem relativamente reduzidos, é necessária uma atenção especial acerca do tráfego 
previsto, tendo em consideração que eventuais futuras alterações serão, muito provavelmente, bastante 
onerosas. É necessário, ainda, atender a previsões quanto à tipologia do tráfego, visto que a 
possibilidade de circulação de veículos pesados induz a necessidade de se adotarem raios e larguras de 
faixa de rodagem maiores e inclinações menos acentuadas. As estradas de montanha também se 
evidenciam por proporcionarem, em muitos casos, fraca visibilidade na circulação automóvel. Por 
isso, questões relacionadas com este aspeto também são de grande proeminência, principalmente nos 
pontos mais críticos do traçado, no sentido de assegurar uma circulação cómoda e segura. Nos locais 
cuja ocorrência de fenómenos como gelo e/ou neve seja provável, deve atender-se às ressalvas que daí 
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resultam para a circulação dos veículos, principalmente no que respeita às inclinações máximas 
apropriadas. 
Relativamente às velocidades, o que rápida e facilmente se conclui, é que estas são geralmente muito 
reduzidas. Dizem as Normas do Traçado, [1] e [2], que andam na ordem dos 40/60 km/h. No entanto, 
em muitos casos podem existir uma série de troços, nomeadamente lanços com grandes inclinações, 
locais onde a visibilidade é reduzida e/ou curvas de raio reduzido, onde é impossível garantir 
velocidades dessa ordem de grandeza, sem que se ponham em causa questões de segurança. É 
aconselhável que, de acordo com as Normas do Traçado, [1] e [2], e no sentido de garantir a 
homogeneidade, as velocidades garantidas nos pontos singulares (que devem encontrar-se sempre 





Em planta, as estradas de montanha são constituídas essencialmente por várias curvas de pequeno raio 
e por alinhamentos retos de pequena extensão. 
No capítulo das normas, [1] e [2], que trata o traçado em planta, para o caso das estradas em terreno 
difícil, é dada especial atenção à questão da sobrelevação. Neste trabalho, julgou-se mais apropriado, 
abordar este tema no Capítulo 3 - Perfil Transversal. 
Os lacetes também constituem um elemento geométrico em planta, característico das estradas de 
montanha. Por ser um assunto particularmente relevante, entendeu-se que deveria ser tratado de forma 
independente. Mais à frente, no Capítulo 4, denominado como “Situações Particulares”, será tratado 
este tema. 
 
2.3.2. LINHA DOS ZEROS 
Tendo em linha de conta as várias tarefas que constituem a construção de vias de comunicação, as que 
se associam às terraplenagens são as que, habitualmente, adquirem uma particular e forte relevância, 
principalmente a nível económico. É no sentido de fazer face a este aspeto que foi criado o conceito de 
“linha dos zeros”. 
Por definição, a linha dos zeros é o lugar geométrico dos pontos de interseção com o terreno, de retas 
de nível normais ao eixo da estrada. Assim, para a definir seria obrigatório conhecer a diretriz e a 
rasante. Na prática, e em rodovias, na ausência do traçado, define-se um critério para a fixação da 
linha dos zeros que auxilia a escolha da diretriz. Com este objetivo, a linha dos zeros corresponderá a 
uma linha de declive constante entre dois pontos. 
Assim, e em termos práticos, linha dos zeros será, basicamente, uma poligonal, que é definida com 
base numa carta topográfica e que representa aquilo que é por muitos designado como “traçado ideal”; 
é designado como “ideal” por ser o que conduziria ao custo mais reduzido no que se refere aos 
processos associados ao movimento de terras. Este é um traçado que traduz uma inclinação 
longitudinal do terreno constante (excetuando eventuais “excessos” entre curvas de nível), sendo esse 
um dos princípios base a ter em consideração aquando da sua elaboração; o facto da inclinação do 
terreno ser constante ao longo desta poligonal, permite a possibilidade das cotas de projeto no eixo 
coincidirem com as cotas do terreno na interseção com as curvas de nível, o que é uma clara vantagem 
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porque proporciona uma acentuada diminuição longitudinal dos movimentos de terra, fator que 
exponencia o custo da construção; ainda assim, como o terreno nunca é perfeitamente horizontal na 
direção transversal, resulta, habitualmente, uma sucessão de perfis mistos (aterro-escavação), que 
acarretam, principalmente, movimentos de terra transversal (da escavação para o aterro). 
O conjunto de tópicos seguinte, pretende explicar, ainda que de forma algo resumida, como proceder 
no caso de se pretender determinar a linha dos zeros. Todo o procedimento descrito, pressupõe a 
utilização da carta topográfica referente à zona que se pretende estudar. 
 
i. Definição dos pontos inicial e final da estrada a projetar, bem como, de eventuais pontos ou 
zonas de passagem obrigatória ou proibitiva; 
Após uma análise conjunta destes pontos e zonas, já é possível determinar uma orientação genérica 
para a estrada. 
Sugere-se que, em casos normais, o passo seguinte seja a estimativa das inclinações do terreno entre os 
vários pontos consecutivos, com vista a que estes sejam comparados com os valores limite pré-
definidos nos estudos económicos. No caso das estradas de montanha, este é um passo dispensável, em 
muitos casos, devido às fortes inclinações esperadas. 
ii. Escolher uma inclinação que se enquadre dentro dos limites fixados; 
Esta inclinação não deve ser a máxima possível, deve sim, ser ligeiramente inferior para complementar 
a diminuição do comprimento do eixo da via devido à introdução das curvas. Alguns autores 
aconselham que esta diminuição seja de, pelo menos 0,5%. 
iii. Calcular o comprimento efetivo necessário para atravessar duas curvas de nível consecutivas, 
com base na inclinação previamente definida; 
Este comprimento é calculado com base na expressão 2.1. 
 
   
  
 
   (2.1.) 
 
Onde: 
Δl [m] – Desenvolvimento efetivo em projeção horizontal entre duas curvas consecutivas; 
Δh [m] – Diferença de cotas entre duas curvas de nível consecutivas; 
i – Inclinação escolhida. 
iv. Marcar a distância Δl na carta topográfica, definindo os diferentes percursos possíveis. 
A figura 2.1. pretende explicar a forma como deve proceder-se nesta fase. É de notar que deve ser 
dada atenção às escalas das cartas topográficas. 
 




Figura 2.1 – Procedimento a realizar nesta fase 
 
v. Escolha da(s) melhor(es) opção(ões) para a linha dos zeros; 
Aqui, o objetivo é que seja(m) selecionada(s) a(s) opção(ões) que melhor se adequa(m) ao que se 
pretende. São exemplos de motivos de exclusão, todas as poligonais que se desviam demasiado da 
direção principal, as que possuem mudanças de direção demasiado bruscas e as hipóteses em que uma 
poligonal interseta duas vezes seguidas a mesma curva de nível, tendo em vista a forte probabilidade 
de conduzirem a importantes movimentos de terras. 
vi. Definição do traçado definitivo. 
Em suma, apesar da linha dos zeros, resultante do processo de seleção subsequente ao procedimento 
atrás descrito, ser uma ótima solução, a nível de movimento de terras, quando o objetivo passa pela 
determinação de um traçado para uma estrada futura, as poligonais que derivam desta metodologia são 
demasiado irregulares e dificultam a introdução dos elementos geométricos. Assim, a linha dos zeros 
deve ser substituída por um traçado que se localize o mais próximo possível desta, de maneira a que o 
movimento de terras seja o mínimo, tal como representado na figura 2.2. 
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Figura 2.2. – Escolha da poligonal que define a diretriz da estrada em função da linha dos zeros 
 
Numa pequena abordagem à inserção deste tema no sector das estradas de montanha, pode dizer-se 
que esta é uma excelente metodologia, sendo aconselhável a sua utilização no sentido de guiar a 
escolha do traçado definitivo, principalmente devido elevado grau de acidentalidade dos terrenos 
característicos de projetos deste género. 
 
2.4. PERFIL LONGITUDINAL 
Em perfil longitudinal, o que se verifica, habitualmente, neste tipo de estradas, é a presença de traineis 
com forte inclinação. O caso das concordâncias não é tão taxativo, visto que dependem doutro tipo de 
aspetos. Pretende-se com isto dizer que, é possível que existam estradas de montanha com poucas 
concordâncias de sentido contrário alternado e raio reduzido mas, em contrapartida, podem existir 
outras onde esses elementos são mais notórios e relevantes. No entanto, todas elas possuirão traineis 
com inclinações elevadas. 
No que toca ao perfil longitudinal, existem algumas considerações de elevada relevância, presentes 
nas Normas de Traçado, [1] e [2], mais especificamente, relacionadas com os limites para a inclinação 
máxima dos traineis. 
Como seria de esperar, os limites variam conforme as características do meio em que se pretenderá 
construir a estrada. No caso de existir probabilidade de ocorrência de fenómenos como gelo e/ou neve, 
a inclinação longitudinal não deverá ser superior a 8% e, nos casos remanescentes, a inclinação 
máxima é 10%. 
Os limites impostos pelas normas francesas [6], para casos de “estradas em terreno difícil”, são 
exatamente os mesmos que os descritos no parágrafo anterior e que constam nas Normas do Traçado, 
[1] e [2]. 
Para além dos limites supracitados, é ainda relevante ter em atenção as seguintes imposições: devem 
existir menos do que 50% de traineis com inclinações superiores a 7%; a inclinação do intradorso, nos 
lacetes, deve ser no máximo 6%, sendo que, esse limite desce para os 5% em locais propícios à 
ocorrência de gelo e/ou neve. 
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Por questões de comodidade e segurança, os condutores não devem ser sujeitos a variações demasiado 
bruscas da inclinação longitudinal e, por isso, recomenda-se especial atenção no sentido de conseguir 
que essa variação seja o mais progressiva possível. 
De forma a verificar a aplicabilidade dos valores limite para as inclinações máximas definidas pelas 
Normas de Traçado, [1] e [2], e explicados anteriormente, foi realizado um conjunto de cálculos tendo 
como fundamento o facto de um dado veículo conseguir vencer uma rampa com uma determinada 
inclinação. Posto isto, emerge a necessidade de selecionar um veículo, para que se possa definir um 
determinado conjunto de características específicas deste. 
Com vista a que o veículo escolhido seja, o mais possível, representativo das características médias 
dos automóveis em Portugal, achou-se que seria razoável seleciona-lo tendo em consideração dados 
estatísticos que fornecessem a informação de qual o veículo mais vendido num dado ano. 
 
Quadro 2.1. - Dados Estatísticos: Top 10 dos veículos ligeiros de passageiros mais vendidos em 2009 - Fonte: 
[17] 
Marca/Modelo/Versão 2009 
1 - Ford Fiesta 1.25 i Titanium 5P 82CV 2577 veic. 1,6 % 
2 - Opel Corsa 1.2 Twinport Enjoy 5P 80CV  2205 veic. 1,4 % 
3 - Fiat Grande Punto 1.2 Free 5P 65CV 2098 veic. 1,3 % 
4 - Renault Megane 1.5 Dci SW Sport Tourer Dynamique S 5P 110CV 1785 veic. 1,1 % 
5 - Volkswagen Golf VI 2.0 Tdi Berlina Confortline 5P 110CV 1723 veic. 1,1 % 
6 - Seat Ibiza 1.2 12V Style 5P 70CV 1651 veic. 1,0 % 
7 - Renault Megane III 1.5 Dci Dynamique S 5P 105CV 1558 veic. 1,0 % 
8 - Fiat Grande Punto 1.3 D 16V Multijet Free 5P 75CV 1437 veic. 0,9 % 
9 - Nissan Qashqai 4x2 1.5 D Texna Sport 5P 106CV 1252 veic. 0,8 % 
10 - Renault Clio III 1.2 16V Dynamique S 5P 75CV 1211 veic. 0,8 % 
 
Com base no quadro anterior (quadro 2.1.), escolheu-se o veículo Ford Fiesta 1.25i Titanium 82cv. 
Apesar dos dados em que se baseou esta escolha não serem, o mais possível, atuais, não deixam de ser 
adequados a este estudo, tendo em conta que um veículo possui sempre um período de vida associado, 
o que leva a concluir que os veículos adquiridos em 2009 continuam e continuarão a ser usados por 
mais alguns anos. Para além deste aspeto, existe ainda outra razão que justifica a adequabilidade 
destes dados, relacionada com a similaridade das características deste veículo com as características de 
veículos novos da mesma gama. 
De seguida apresenta-se o procedimento a realizar para que se consigam obter os valores para as 
inclinações máximas que o veículo escolhido consegue vencer, tendo em consideração diferentes 
cenários. 
Em primeiro lugar importa definir o conjunto de velocidades a considerar, baseado no pressuposto de 
que se pretende estudar o caso concreto das estradas de montanha. Assim sendo, facilmente se prevê 
que as velocidades serão relativamente reduzidas, por isso, consideraram-se 20, 30, 40, 50, 60 e 70 
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km/h (velocidades iguais 70 km/h já serão, eventualmente, demasiado elevadas para a circulação em 
estradas de montanha mas, irá considerar-se esse valor, admitindo que este poderá verificar-se em 
casos pontuais). 
Depois disto e, conhecidas algumas características do veículo, é possível determinar as rotações do 
veículo para as diferentes velocidades referidas e tendo em conta uma dada velocidade engrenada na 
caixa, através das expressões seguintes (expressões 2.2. e 2.3.): 
 
   
 
        
   
  
  (2.2.) 
 
          (2.3.) 
 
Onde: 
nm – Número de rotações por minuto do motor; 
V [km/h] – Velocidade do veículo; 
r [m] – Raio das rodas do veículo; 
d – Razão de desmultiplicação; 
d’ – Razão de desmultiplicação na caixa de velocidades; 
d’’ – Razão de desmultiplicação no diferencial. 
 
Em seguida, através das curvas características do motor do veículo tipo escolhido, é possível retirar os 
diferentes valores do binário, assumindo, como dados de entrada, as rotações do motor (nm) calculadas 
anteriormente. 
Nesta fase, estamos em condições de calcular o esforço de tração desempenhado pelo veículo. Este 
esforço consiste, basicamente, no esforço que um dado veículo exerce no sentido de efetuar o 
movimento. O cálculo deste parâmetro é conseguido pela expressão 2.4. 
 
  
   
   
  (2.4.) 
 
Onde: 
φ [N] – Esforço de tração; 
Γ [N.m] – Binário do motor; 
ρ – Rendimento da transmissão; 
r [m] – Raio das rodas; 
d – Razão de desmultiplicação. 
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Por fim, resta obter a inclinação que o veículo consegue vencer para as distintas hipóteses em análise. 
Isto consegue-se com recurso à equação geral do movimento, que se baseia no princípio de que o 
esforço de tração exercido pelo veículo terá que ser, no limite, igual ao somatório das forças 
resistentes que se opõem à marcha. 
 
                            (2.5.) 
 
               
   (2.6.) 
 
Onde: 
φ [N] – Esforço de tração a desenvolver nas rodas da viatura; 
P [N] – Peso total da viatura; 
j [m/s2] – Aceleração linear; 
i [%] – Inclinação da via; 
wm [N/N] – Resistência ao movimento por unidade de peso da viatura; 
wA [N] – Resistência do ar; 
μ – Coeficiente de forma do veículo; 
Sf [m
2] – Secção frontal do veículo; 
V [km/h] – Velocidade relativa entre o veículo e o ar. 
 
A resistência do ar, apesar de não ser significativa, tendo em conta a gama de velocidades em estudo, 
será considerada porque é um efeito que contribui negativamente na progressão do veículo, logo, não 
estaríamos do lado da segurança se esta fosse desprezada. 
A aceleração, por sua vez, será nula, porque considerar-se-á que o veículo circula a velocidades 
constantes. 
No que se refere à equação geral do movimento, atrás apresentada (expressão 2.5.), importa dar um 
certo ênfase à resistência ao movimento (wm), mais concretamente, no que concerne à forma como 
poderá ser quantificada. Esta resistência advém, essencialmente, da força necessária para vencer a 
deformação dos pneumáticos, sendo, por isso, teoricamente difícil de quantifica-la. Isto leva a que os 
valores para esta variável resultem de dados experimentais. É corrente utilizar-se 0,02 N/N no caso 
dos ligeiros e 0,03 N/N no caso dos pesados. Ainda assim existem outras possibilidades para a 
quantificação deste parâmetro, como por exemplo, usar-se 0,015 N/N para velocidades até 14 m/s 
(50,4 km/h) e para velocidades superiores usar a expressão de Artamonov, que nos dá a resistência em 
função da velocidade: 
 
         
  
    
   (2.7.) 
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Onde: 
wm [N/kN] – Resistência específica ao movimento à velocidade v; 
w0 [N/kN] – Resistência específica para velocidades inferiores a 14 m/s (15 N/kN); 
v [m/s] – Velocidade. 
 
No quadro abaixo (quadro 2.2.) apresentam-se os valores para a duas hipóteses mencionadas e a 
diferença entre estes. 
 










30 0,020 0,015 0,005 
40 0,020 0,015 0,005 
50 0,020 0,015 0,005 
60 0,020 0,018 0,002 
70 0,020 0,019 0,001 
80 0,020 0,020 0,000 
90 0,020 0,021 -0,001 
 
Como a estradas de montanha se tratam de estradas projetadas para velocidades reduzidas, optou-se 
por usar a 1ª hipótese por ser a que possui valores mais conservativos para essas velocidades. 
As características do veículo tipo escolhido, usadas no cálculo das inclinações, apresentam-se no 
anexo A.1. Depois de explicado o procedimento de cálculo, resta apresentar os valores que daí 
resultaram. Estes resultados constam nos quadros seguintes (quadros 2.3. e 2.4.). 
 





Γ [N.m] wm [N/kN] wa [N] φ [N] i [%] 
20 1440 76,85 0,020 15,74 1877,92 10,74 
30 2161 95,66 0,020 35,42 2337,56 13,75 
40 2881 105,11 0,020 62,98 2568,48 15,14 
50 3601 110,72 0,020 98,40 2705,57 15,84 
60 4321 113,73 0,020 141,70 2779,12 16,04 
70 5041 109,7 0,020 192,86 2680,64 15,02 
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Γ [N.m] wm [N/kN] wa [N] φ [N] i [%] 
20 958 X X X X X 
30 1437 76,89 0,020 35,42 1249,67 6,31 
40 1916 90,81 0,020 62,98 1475,91 7,67 
50 2395 99,49 0,020 98,40 1616,98 8,39 
60 2874 105,06 0,020 141,70 1707,51 8,71 
70 3353 109,14 0,020 192,86 1773,82 8,82 
 
Tendo em consideração que a eficiência na condução (associada ao consumo) é conseguida quando as 
rotações do motor (nm) assumem valores na ordem das 2000/3000 r.p.m., optou-se por apresentar e 
analisar apenas os valores que correspondem à 2ª e à 3ª velocidade na caixa. Nos quadros 2.3. e 2.4., 
os dados que se enquadram nesta gama de rotações estão representados a “negrito”. 
A 1ª velocidade na caixa foi excluída porque, ainda que permita subir rampas acentuadas, é 
exclusivamente uma velocidade de arranque, sendo eficiente apenas para velocidades que não vão 
muito além dos 20 km/h, tal como se pode verificar no quadro 1 do anexo A.2. A 4ª e a 5ª são 
velocidades que representam exatamente o oposto da 1ª, isto é, adequam-se mais a velocidades de 
circulação elevadas e não possuem a capacidade de vencer inclinações tão grandes, bem pelo 
contrário. Os quadros 2 e 3, do anexo B.2., contêm os valores para as situações em que a 4ª e para a 5ª 
velocidades, respetivamente, estão engrenadas na caixa. 
Analisando os resultados apresentados nos quadros 2.3. e 2.4. pode dizer-se que os 10% sugeridos 
pelas Normas do Traçado, [1] e [2], é um valor seguro, tendo em conta que o veículo tipo, a uma 
velocidade de 40 km/h e com a 2ª engrenada na caixa, consegue subir uma rampa de, 
aproximadamente, 15%. Ainda assim, acha-se que se poderão admitir inclinações ligeiramente 
superiores a estes 10%, porque, de acordo com os resultados apresentados, conclui-se que a grande 
maioria dos veículos terão capacidades para subir, sem inconvenientes de maior, rampas na ordem dos 
12/13%. Ainda assim, a implementação de inclinações desta ordem deve compreender algumas 
ressalvas, tais como, a associação dos aspetos relacionados com a eficiência na condução com as 
velocidades espectadas mediante os diferentes elementos que constituem o traçado e a consideração de 
extensões moderadas para estes traineis. 
Em estudos como este, que se baseiam em dados de um veículo tipo, é conveniente que se garanta uma 
diferença entre os resultados que se obtêm e os valores que se consideram na prática, para permitir que 
haja uma margem que salvaguarde a circulação dos veículos com piores características mecânicas. 
Com a 3ª velocidade engrenada na caixa, as inclinações que o veículo conseguirá vencer são 
consideravelmente menores, atingindo valores acima dos 8% apenas em velocidades que não são 
garantidas pelos elementos geométricos em planta, em muitas zonas dos traçados típicos das estradas 
de montanha. 
Espremida esta informação, fica a ideia de que, apesar de ser fiável considerar-se os 10% definidos 
pelas normas, [1] e [2], cada caso é um caso e, por isso, a decisão sobre quais as inclinações a 
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implementar devem depender de uma série de características da estrada, do respetivo local, e do bom 
senso de quem projeta. 
Outra questão muito importante é a influência que as condições climáticas locais, mais propriamente a 
probabilidade de ocorrência de gelo e/ou neve, poderão induzir nos limites para as inclinações 
máximas admissíveis. Para isso, proceder-se-á a um conjunto de cálculos para averiguar a 
adequabilidade do limite (8%) imposto pelas Normas de Traçado, [1] e [2]. 
A situação mais gravosa, neste tipo de cenários, dá-se no momento do arranque (momento em que é 
necessário o maior esforço de tração), logo, será esse o princípio a conjeturar. 
Recorrendo, novamente, à equação geral do movimento, temos que: 
 
                                  (2.8.) 
 
Onde: 
Pa [N] – Peso do veículo descarregado sobre as rodas motrizes; 
fl – Coeficiente de aderência longitudinal; 
E as restantes variáveis foram anteriormente definidas. 
 
Como o veículo parte de uma posição de repouso, a aceleração é nula, assim como a resistência ao ar. 
Nestas condições e, porque o que se pretende é a inclinação máxima admissível, a expressão 2.8. 
assume a forma que a seguir se mostra (expressão 2.9.). 
 
   
     
 
            (2.9.) 
 
O coeficiente de aderência longitudinal (fl), na presença de gelo e/ou neve, assume valores na ordem 
dos 0,050/0,075, por isso, vamos usar, para efeitos deste cálculo, um valor intermédio: 0,060. Para o 
valor da resistência ao movimento (wm) usar-se-á, tal como antes explicado, 0,020. O peso do veículo 
descarregado sobre as rodas motrizes ou peso aderente (Pa) e o peso total do veículo (P) são, 
respetivamente, 9476,5 N e 14616,9 N, tal como apresentado no quadro 1 do anexo A.1. 
Definidos os valores intervenientes, resta calcular o valor pretendido: 
 
   
            
       
                     (2.10.) 
 
O valor obtido é completamente incomportável em estradas de montanha porque, não será possível 
garantirem-se inclinações tão reduzidas. Nesse sentido, para se fazer face a este tipo de ocorrências, a 
existência de medidas complementares é inevitável, tais como, proibir a circulação automóvel aquando 
da ocorrência deste tipo de fenómenos, obrigar ao uso de correntes de neve e o recurso a mecanismos 
que permitam remover o gelo e a neve das vias de circulação. 
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Os casos em que os pavimentos estão molhados não são tão preocupantes neste tipo de estradas, quer 
porque o risco dos veículos aquaplanarem é muito pequeno devido às grandes inclinações, quer porque 
não geram grandes problemas de aderência, tal como se comprova pela expressão 2.11. (usando um 
coeficiente de aderência longitudinal (fl) igual a 0,32). 
 
   
           
       
                      (2.11.) 
 
 
2.5. GARANTIA DAS ZONAS DE ULTRAPASSAGEM 
A questão da ultrapassagem é um tema que, tal como muitos outros, possui alguma relevância quando 
se trata de projetos de estradas. No entanto, esta relevância varia de acordo com os diferentes tipos de 
estrada. No caso das estradas de montanha, a garantia das zonas de ultrapassagem perde algum 
significado. Existem duas características deste tipo de estradas que fundamentam a razão que leva a 
que se conclua o referido: pequenos volumes de tráfego e velocidades reduzidas. 
Com o desígnio de alicerçar algo melhor esta ideia, achou-se por bem empregar duas expressões, 
dadas pelas Normas de Traçado, [1] e [2], que permitem o cálculo da percentagem de oportunidades 
reais de ultrapassagem (expressões 2.12. e 2.13.): 
 
          (2.12.) 
 
                    (2.13.) 
 
Onde: 
PR [%] – Percentagem de oportunidades reais de ultrapassagem; 
IT – Percentagem horária dos intervalos de tempo (≤25s) que permitem efetuar uma ultrapassagem; 
PU [%] – Percentagem do traçado com distância de visibilidade não inferior à distância de 
ultrapassagem (DU); 
VHP [veic./h] – Volume horário de projeto, em sentido contrário. 
 
Esta expressão requer que se arbitrem alguns valores, no sentido de se conseguir obter o número que 
se pretende. Assim, optou-se por começar por definir o volume horário de projeto (VHP). 
O volume horário de projeto, é definido, segundo o HCM [18], de acordo com a expressão 2.14.: 
 
              (2.14.) 
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Onde: 
VHP [veic./h] – Volume horário de projeto; 
TMDA [veic./dia] – Tráfego médio diário anual; 
K – Proporção do TMDA que ocorre na hora de ponta; 
D – Proporção do volume na hora e na direção de ponta. 
 
A fim de se obter um valor para o VHP, reputa-se adequado considerar os valores seguintes: 
 
Quadro 2.5. – Dados para a obtenção do VHP 




Assim sendo, resulta o seguinte VHP: 
 
                              (2.15.) 
 
A escolha do valor para o TMDA não foi efetivada apenas com base no bom senso. Constatou-se uma 
certa dificuldade em reunir valores deste tipo, principalmente porque o que se pretende são valores 
específicos das estradas de montanha. Porém, conseguiu-se ter acesso a alguns valores referentes a um 
conjunto de estradas situadas na Austrália, mais concretamente, numa região conhecida como “Blue 
Mountains”. Estes valores inserem-se num documento criado pela “Roads and Traffic Authority 
(RTA)” [19]. O quadro seguinte (quadro 2.6.) reúne a informação, daí retirada, que se considerou mais 
relevante para o caso. 
 
Quadro 2.6. - TMDA ao longo do tempo em diferentes ruas em zonas de montanha, Fonte: [19] 
Rua 
TMDA (veic./dia) 
1992 1996 1999 2002 
MT YORK RD, TR4004 498 379 326 389 
SUBLIME POINT RD, TR4018 364 403 - - 
EVANS LOOKOUT RD, TR4019 1290 1538 1632 1596 
MACQUARIE RD, TR4052 - 996 999 1105 
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Depois disto, resta-nos arbitrar um valor coerente para PU (percentagem do traçado com distância de 
visibilidade não inferior à DU). Como em projetos de estradas de montanha é extremamente 
complicado garantir distâncias de visibilidade adequadas, para que o resultado se aproxime o mais 
possível da realidade, será conveniente admitir um valor reduzido para este parâmetro. Deste modo, o 
valor que será considerado é 20%. 
Nesta fase já estão reunidos todos os valores de que se necessita para efetuar o cálculo da PU 
(Percentagem de oportunidades reais de ultrapassagem): 
 
                            (2.16.) 
 
                      (2.17.) 
 
A partir do valor calculado, é possível concluir que, os reduzidos valores dos volumes de tráfego, 
característicos das estradas de montanha, leva a que a possibilidade de ultrapassagem dependa, quase 
que exclusivamente, da percentagem do traçado com distância de visibilidade não inferior à distância 
de ultrapassagem. Procurando um termo de comparação entre as estradas de montanha e as estradas 
normais de duas vias, em termos de garantia de zonas de ultrapassagem obviamente, podemos usar o 
valor sugerido pelas Normas de Traçado, [1] e [2], relativamente à percentagem do traçado com 
distância de visibilidade não inferior à distância de ultrapassagem. É sugerido que, em prol de um 
nível de serviço razoável, esta percentagem seja, no mínimo, 40%. 
Admitindo que, numa estrada corrente de duas vias, o VHP é igual a 500 veic./h, temos que: 
 
                             (2.18.) 
 
                      (2.19.) 
 
Tendo em conta o exposto, podemos afirmar que os resultados obtidos vão, de certa forma, ao 
encontro do que foi dito anteriormente, isto é, as estradas de montanha são bastante menos exigentes 
no que diz respeito à garantia das zonas de ultrapassagem. De notar ainda, que os resultados auferidos 
representam apenas a influência do tráfego, no entanto, e tal como referido inicialmente, a questão das 
velocidades reduzidas também constitui um elemento que minoriza a importância deste tema. 
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2.6. VISIBILIDADE 
Na gíria rodoviária a definição de visibilidade associa-se à capacidade que o projeto de uma estrada 
tem de proporcionar aos condutores a visualização do espaço necessário, no sentido de permitir que 
estes antecipem as suas decisões. É um assunto que merece especial atenção neste tipo de projetos, 
essencialmente devido à diversidade de condutores que constituem o ambiente rodoviário. Com base 
nesta linha de raciocínio criou-se a distância de visibilidade. A distância de visibilidade é a porção de 
estrada, em frente ao condutor, que este consegue vêr em boas condições. Pressupondo que é 
assegurada uma distância de visibilidade mínima, adaptada a diferentes casos de estudo, garante-se 
segurança, eficiência e conforto na condução. 
Existem três tipos de distâncias de visibilidade, que se relacionam com diferentes situações a que 
podem estar sujeitos os condutores: paragem, decisão e ultrapassagem. 
A distância de visibilidade de paragem é a mínima distância que permite que um condutor pare, em 
condições de segurança, após o avistamento de uma situação que assim o exija, e admitindo que o 
veículo circula a uma dada velocidade. 
A distância de visibilidade de decisão é uma distância muito idêntica à anterior mas, por assim dizer, 
mais exigente, porque apesar de deter o mesmo objetivo (permitir a paragem em condições de 
segurança) é apenas aplicável nos casos em que é mais complicado, para os condutores, decifrar o 
perigo e tomar decisões. 
Já a distância de visibilidade de ultrapassagem é, tal como o nome indica, a mínima distância que 
possibilita a ultrapassagem de um veículo. 
Visando a inclusão deste tema nas estradas de montanha, deve dizer-se que estas são estradas onde é 
particularmente complicado cumprir os requisitos indicados, devido a questões económicas. 
Segundo as Normas do Traçado, [1] e [2], existem algumas considerações a ter em conta em questões 
de visibilidade, quando se trata de projetar estradas em terreno difícil. Mais concretamente, é dito que 
é aceitável que não se cumpra a distância de visibilidade de paragem em determinados pontos 
singulares, desde que devidamente sinalizados. 
É ainda referido que, na sequência da dificuldade que se constata neste tipo de estradas, em garantir a 
distância de visibilidade de ultrapassagem, devem prever-se zonas com vias adicionais para 
ultrapassagem, sendo estas colocadas, logicamente, nos locais mais convenientes a todos os níveis. A 
necessidade de garantir esta distância mínima depende, essencialmente, das características, volume de 
tráfego e da inclinação dos traineis. Assim sendo, e adaptando esta especificação normativa ao caso 
particular das estradas de montanha, julga-se que esta medida deve ser tomada como secundária, tendo 
em conta as reduzidas velocidades e o reduzido volume de tráfego, principalmente o tráfego de 
veículos lentos, que as caracteriza. Outra razão que serve de sustentáculo a esta opinião, talvez até a 
mais importante, é o elevado custo que a construção destas vias adicionais acarreta, em estradas de 
montanha. Esta questão foi tratada anteriormente, com mais pormenor, em “2.5.”, onde se constata que 
as zonas onde se deve garantir a distância de visibilidade de ultrapassagem representam uma pequena 
percentagem do traçado. 
No que diz respeito à distância de visibilidade de decisão, nada é referido neste capítulo que aborda o 
projeto de estradas em terreno difícil. No entanto, é uma opção compreensível, tendo em conta a 
dificuldade que existe em garantir a distância de visibilidade de paragem e a aceitação, por parte das 
Normas do Traçado, [1] e [2], da não garantia desta em certos pontos do traçado, devidamente 
sinalizados. Para além disso, as diminutas velocidades de circulação são, mais uma vez, um critério de 
exclusão. 




2.6.1. DISTÂNCIA DE VISIBILIDADE DE PARAGEM 
Os parágrafos seguintes procuram exprimir, de forma algo pormenorizada, a quantificação da distância 
de visibilidade de paragem, que é a mais relevante para o caso das estradas de montanha. 
A expressão dada pelas Normas de Traçado, [1] e [2], é constituída por uma adição, onde o primeiro 
termo representa a distância percorrida pelo veículo, a partir do momento em que o condutor 
reconhece o perigo e a necessidade de parar, até ao exato momento em que este coloca o pé no travão 
(Dr); e o segundo representa a distância que o condutor despende durante a frenagem, até que o 
veículo pare (Df). 
 
    
  
   
 
   
          
  (2.20.) 
 
Onde: 
DVP [m] – Distância de visibilidade de paragem; 
VT [km/h] – Velocidade de tráfego; 
fl – Esforço de frenagem que, no limite, é igual ao coeficiente de aderência longitudinal; 
i – Inclinação do trainel. 
 
 
Figura 2.3. – Esquema que resulta da interpretação da distância de visibilidade de paragem 
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Os quadros que de seguida se ostentam (quadros 2.7. e 2.8.), pretendem compilar um conjunto de 
valores a garantir, no caso da distância de visibilidade de paragem, tendo em consideração diferentes 
casos possíveis e a expressão 2.20. 
 
Quadro 2.7. – Distância de visibilidade de paragem em inclinações ascendentes e pavimentos secos: expressão 






Distância de visibilidade de paragem (Inclinações ascendentes) 
[m] 
    0% 1% 2% 3% 4% 5% 6% 7% 8% 9% 10% 
20 0,62 13,7 13,6 13,6 13,5 13,5 13,5 13,4 13,4 13,4 13,3 13,3 
30 0,62 22,4 22,3 22,2 22,1 22,0 22,0 21,9 21,8 21,7 21,7 21,6 
40 0,62 32,4 32,2 32,1 31,9 31,8 31,6 31,5 31,4 31,2 31,1 31,0 
50 0,62 43,7 43,4 43,2 42,9 42,7 42,5 42,3 42,0 41,8 41,6 41,4 
60 0,60 57,0 56,6 56,2 55,8 55,5 55,1 54,8 54,5 54,2 53,9 53,6 
70 0,58 72,1 71,6 71,0 70,5 70,0 69,5 69,0 68,6 68,1 67,7 67,3 
 
Quadro 2.8. - Distância de visibilidade de paragem em inclinações descendentes e pavimentos secos: expressão 






Distância de visibilidade de paragem (Inclinações descendentes) 
[m] 
    0% 1% 2% 3% 4% 5% 6% 7% 8% 9% 10% 
20 0,62 13,7 13,7 13,7 13,8 13,8 13,9 13,9 14,0 14,0 14,1 14,1 
30 0,62 22,4 22,5 22,6 22,7 22,8 22,9 23,0 23,1 23,2 23,4 23,5 
40 0,62 32,4 32,5 32,7 32,9 33,1 33,3 33,5 33,7 33,9 34,1 34,3 
50 0,62 43,7 43,9 44,2 44,5 44,7 45,0 45,4 45,7 46,0 46,3 46,7 
60 0,60 57,0 57,4 57,8 58,2 58,6 59,1 59,6 60,1 60,6 61,1 61,7 
70 0,58 72,1 72,7 73,3 74,0 74,6 75,3 76,0 76,7 77,5 78,3 79,1 
 
Procurou-se, com estes quadros (2.7. e 2.8.) e com os que se encontram no anexo A.3., apresentar um 
conjunto de valores que atendessem a diversas situações possíveis, tais como, diferentes inclinações 
longitudinais ascendentes e descendentes, tendo em conta os limites proferidos nas Normas de 
Traçado, no âmbito das estradas em terreno difícil, [1] e [2], e diferentes coeficientes de aderência 
longitudinal, com o objetivo de atender a casos em que o pavimento está seco, molhado ou com gelo. 
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Para quantificar o coeficiente de aderência longitudinal, consideraram-se alguns valores presentes nas 
normas americanas [4] para os casos em que o pavimento se encontra seco e os valores das Normas de 
Traçado, [1] e [2], para o caso em que os pavimentos se encontram molhados.  
Quer nas normas americanas [4], quer nas Normas do Traçado, [1] e [2], não constam valores para 
todas as velocidades de tráfego que se julgam adequadas para o caso das estradas de montanha, 
portanto, foram feitas algumas extrapolações e interpolações, arredondando os valores sempre por 
defeito para situações em que os pavimentos estão secos e, usou-se 0,32 para todas as velocidades, no 
caso dos pavimentos molhados. 
No caso do gelo, como não houve a possibilidade de reunir informação credível sobre a sua variação 
conforme a velocidade de tráfego, achou-se aceitável considerar que estes variam entre 0,05 e 0,075 
(no sentido decrescente das velocidades de tráfego, para que os valores estejam do lado da segurança). 
Em comentário aos valores que resultaram dos cálculos efetuados, para o caso dos pavimentos com 
gelo, deve dizer-se que há alguns que são absolutamente intoleráveis. Nestes casos, a sinalização e o 
bom senso devem determinar cuidados especiais. 
Atendendo agora à maneira como se deduz a expressão 2.20., seguem-se os seguintes parágrafos. 
O tempo de perceção/reação admitido na expressão supracitada (expressão 2.20.) é de 2s. É um valor 
que depende de um vasto conjunto de fatores, tais como, a distância ao objeto, a acuidade visual do 
condutor, a capacidade natural de reação do condutor, a visibilidade atmosférica, o tipo e o estado da 
estrada, a natureza do obstáculo, a velocidade (isto não tem que ser levado como regra mas, um 
condutor que circula a uma velocidade mais elevada, por norma está mais atento), o ambiente 
rodoviário (mais uma vez, este aspeto também não deve ser considerado como regra mas, à partida, a 
circulação em centros urbanos, por exemplo, estimulam a capacidade de reação dos condutores), etc. 
Todos os fatores referidos conduzem a que este tempo só seja quantificável empiricamente. As normas 
americanas [3] propõem um valor ligeiramente mais elevado: 2,5s. 
O primeiro termo da expressão 2.20. engloba o referido valor de 2s, associado ao tempo de 
perceção/reação, e apresenta-se dessa forma após desenvolvido o conjunto de passos seguinte. 
 
   
   




  (2.21.) 
 
Onde: 
VT [km/h] – Velocidade de tráfego; 
Dr [m] - Distância percorrida pelo veículo, a partir do momento em que o condutor reconhece o perigo 
e a necessidade de parar, até ao exato momento em que este coloca o pé no travão; 
Tr [s] – Tempo de perceção/reação. 
 
Substituindo o tempo de reação por 2 segundos, resulta o termo na forma apresentada pelas normas, 
[1] e [2]. 
 
   
        
    
 
  
   
  (2.22.) 
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O segundo termo possui uma abordagem um pouco mais elaborada. Para a dedução deste termo é 
necessário aplicar alguns conceitos físicos, sendo que, a ideia base a reter é que a energia cinética que 
o veículo possui no início do processo de frenagem, deve ser anulada pelo trabalho da força de atrito 
ao longo da distância de frenagem, tendo em conta ainda o efeito que a inclinação possa induzir 
(contribui positivamente ou negativamente para o veículo parar, conforme seja ascendente ou 
descendente, respetivamente; no caso de ser nula, não terá qualquer contributo, como é lógico). Posto 
isto, resulta o seguinte: 
 





    
   






    
   
   
 
 
                  (2.24.) 
 
Onde: 
m [kg] – Massa do veículo; 
VTf [km/h] – Velocidade de tráfego (final); 
VTi [km/h] – Velocidade de tráfego (inicial); 
P [N] – Peso do veículo; 
fl – Esforço de frenagem que, no limite, é igual ao coeficiente de aderência longitudinal; 
Df [m] - Distância que o condutor despende durante a frenagem, até que o veículo pare; 
i – Inclinação da estrada. 
 












   
   
 
 
               (2.25.) 
 
Onde: 
g [m/s2] – Aceleração da gravidade. 
 
   
 
        
           (2.26.) 
 
Daqui, resulta o segundo termo da expressão de acordo com a forma sugerida nas normas, [1] e [2], 
(considerando g = 9,8 m/s2): 
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  (2.27.) 
 
Onde: 
Todas as variáveis foram previamente definidas. 
 
Não obstante, o segundo termo apresentado e deduzido anteriormente (expressão 2.27.), sugerido pelas 
normas, [1] e [2], não será o mais correto, tendo em conta o resultado que se deseja. Isto deve-se ao 
facto desta expressão considerar os veículos como “simples objetos”, isto é, entra em linha de conta 
apenas com o movimento de translação, deixando de parte as peças do veículo que, em simultâneo, 
estão sujeitas a movimentos de rotação. As peças que mais contribuem para este efeito são as rodas, no 
entanto, existem outras: os eixos transversais e longitudinais, a cambota e o volante do motor. 
Consequentemente, a forma mais correta passa por tratar este assunto é com recurso à equação geral 
do movimento, já que reúne as desconsiderações referidas. 
 
                     
     (2.28.) 
 
Onde: 
P [N] – Peso do veículo; 
wm [N/N] – Resistência ao movimento por unidade de peso do veículo; 
i – Inclinação da estrada; 
fl – Esforço de frenagem que, no limite, é igual ao coeficiente de aderência longitudinal; 
a – Constante que engloba o contributo do movimento de rotação das rodas, dos eixos transversais e 
longitudinais, da cambota e do volante do motor; 
j [m/s2] – Aceleração do veículo; 
k – Constante que relacionada com a influência da resistência do ar; 
V [km/h] – Velocidade relativa entre o vento e o ar. 
 
Considerando que o veículo, no momento da frenagem, se encontra embraiado, o valor da tração (f) é 
nulo. Se aceitarmos ainda, que a resistência do ar é desprezável, por via das reduzidas velocidades que 
se impõem nas estradas de montanha (e porque estaremos do lado da segurança ao fazê-lo), temos que: 
 
                  
  
  
      (2.29.) 
 
                              (2.30.) 
 
                      (2.31.) 
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  (2.32.) 
 





  (2.33.) 
 
Resolvendo o integral: 
 




  (2.34.) 
 
 
Daqui, resulta a expressão final: 
 
   
     
                
   (2.35.) 
 
A valor “a”, presente na expressão anterior (expressão 2.35.) e respetivas deduções, representa o 
contributo de duas resistências parciais à marcha: a força responsável pela translação do veículo e a 
força responsável pela rotação de algumas peças do veículo. É este o parâmetro que afigura a principal 
diferença entre esta expressão e a expressão sugerida pelas normas, [1] e [2], tal como explicado 
anteriormente. O efeito mais significativo é o da rotação das rodas e, por questões de simplificação, é 
esse o valor que é obtido por via de cálculo direto. Esse valor é: 
 
      
   
        (2.36.) 
 
Com o objetivo de considerar o efeito das restantes peças em rotação, julga-se prudente considerar um 
ligeiro acréscimo a este valor:  
 
      
   
        (2.37.) 
 
O valor anterior (expressão 2.37.) foi obtido tendo em consideração que o veículo se trata de um 
ligeiro. No caso dos pesados, dado o número superior de rodas, aconselha-se usar o seguinte: 
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        (2.38.) 
 
Uma vez que os últimos dois valores, que distinguem os veículos ligeiros dos veículos pesados, são 
iguais até à centésima, é aceitável que o valor “a” passe a ser tratado como uma constante, igual a 
0,11. Posto isto, a expressão final pode ser usada nesta forma: 
 
   
   
               
  (2.39.) 
 
Onde: 
Todas as variáveis foram previamente definidas. 
Assim sendo, a expressão de cálculo da distância de visibilidade de paragem, que se pensa ser a mais 
adequada é 2.40. 
 
    
  
   
 
   
               
  (2.40.) 
 
Onde: 
Todas as variáveis foram previamente definidas. 
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Os quadros que se seguem (quadros 2.9. e 2.10.) resultam da aplicação da expressão aqui sugerida 
(expressão 2.40.) para o cálculo da distância de visibilidade de paragem e, pretende criar um termo de 
comparação para com os valores que advêm da expressão apresentada nas Normas do Traçado, [1] e 
[2] (quadros 2.7. e 2.8.), tendo em conta a circulação de veículos ligeiros. 
 












Distância de visibilidade de paragem (Inclinações 
ascendentes) 
[m] 
      0% 1% 2% 3% 4% 5% 6% 7% 8% 9% 10% 
20 0,020 0,62 13,8 13,7 13,7 13,6 13,6 13,6 13,5 13,5 13,5 13,4 13,4 
30 0,020 0,62 22,6 22,5 22,5 22,4 22,3 22,2 22,1 22,0 22,0 21,9 21,8 
40 0,020 0,62 32,8 32,7 32,5 32,4 32,2 32,1 31,9 31,8 31,7 31,5 31,4 
50 0,020 0,62 44,4 44,1 43,9 43,6 43,4 43,2 42,9 42,7 42,5 42,3 42,1 
60 0,020 0,60 58,0 57,6 57,2 56,8 56,5 56,1 55,8 55,5 55,2 54,9 54,6 
70 0,020 0,58 73,6 73,0 72,4 71,9 71,4 70,9 70,4 69,9 69,5 69,0 68,6 
 
 














Distância de visibilidade de paragem (Inclinações 
descendentes) 
[m] 
      0% 1% 2% 3% 4% 5% 6% 7% 8% 9% 10% 
20 0,020 0,62 13,8 13,8 13,8 13,9 13,9 14,0 14,0 14,1 14,1 14,2 14,3 
30 0,020 0,62 22,6 22,7 22,8 22,9 23,0 23,1 23,3 23,4 23,5 23,6 23,7 
40 0,020 0,62 32,8 33,0 33,2 33,4 33,5 33,7 33,9 34,1 34,3 34,6 34,8 
50 0,020 0,62 44,4 44,6 44,9 45,2 45,5 45,8 46,1 46,4 46,7 47,1 47,4 
60 0,020 0,60 58,0 58,4 58,8 59,2 59,7 60,1 60,6 61,1 61,6 62,2 62,7 
70 0,020 0,58 73,6 74,1 74,7 75,4 76,0 76,7 77,4 78,1 78,9 79,7 80,5 
 
Em comentário comparativo aos resultados, deve dizer-se que, como seria de esperar, estes valores são 
mais elevados do que os que surgem no seguimento da aplicação da expressão sugerida pelas normas, 
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[1] e [2], (expressão 2.20.). O anexo A.4. contém estes valores mas supondo coeficientes de aderência 
longitudinal representativos de situações em que o pavimento está molhado ou com gelo/neve. 
 
A garantia da distância de visibilidade e paragem no caso dos veículos pesados é algo que merece um 
pequeno reparo. O peso destes veículos é a característica que mais influencia, de forma negativa, esta 
questão, tendo em conta a dificuldade acrescida que daí advém na paragem, principalmente na 
presença de inclinações elevadas, característica intrínseca das estradas de montanha. Apesar disto, e 
conforme exposto nas normas americanas [3], o facto dos condutores dos veículos pesados possuírem 
uma visão privilegiada relativamente aos veículos ligeiros, derivada da sua posição vertical mais 
elevada, e o facto de se exigir que estes condutores sejam profissionais e, por isso, mais habilitados, à 
partida, em questões de condução, leva a que não se imponha a necessidade de particularizar esta 
situação. Ainda assim, no caso das descidas acentuadas, e particularmente no final destas, que é o local 
onde se espera o atingir de velocidades mais elevadas, a visão privilegiada dos condutores dos 
veículos pesados não é tão significativa e, portanto, é um fator a menos, o que induz uma eventual 
carência de um estudo mais particularizado. 
 
2.6.2. DISTÂNCIA DE VISIBILIDADE DE ULTRAPASSAGEM 
Ainda que numa pequena percentagem do traçado, esta distância deve integrar, na medida do possível, 
o projeto de estradas de montanha. Por este motivo, a informação seguinte tem como principais 
objetivos caracterizar de forma mais detalhada e explicar o modo de cálculo da distância de 
visibilidade de ultrapassagem. 
A distância de visibilidade de ultrapassagem deve ser garantida com o propósito de que o condutor que 
pretende realizar a manobra, consiga vêr o suficiente, no sentido de não perturbar o trânsito dos 
eventuais veículos que circulem em sentido oposto, privilegiando assim a segurança e a comodidade. 
Como facilmente se compreende, esta distância depende de vários fatores aleatórios como as 
características dos diferentes condutores e dos diferentes veículos. Querendo abarcar a grande maioria 
dos casos possíveis, as Normas de Traçado, [1] e [2], sugerem que esta distância deva ser determinada 
com recurso à expressão 2.41. 
 
         (2.41.) 
 
Onde: 
DU [m] – Distância de visibilidade de ultrapassagem; 
VT [km/h] – Velocidade de tráfego. 
 
O quadro 2.11. contém os valores da distância de visibilidade de ultrapassagem que derivam da 
aplicação da expressão supracitada (expressão 2.41.), tendo em conta velocidades de tráfego aceitáveis 
para este tipo de estradas. 
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As normas americanas [3] sugerem um conjunto de valores inferiores aos anteriores, valores esses que 
resultam da avaliação de um conjunto de situações reais de ultrapassagens.  Nas situações testadas, os 
valores obtidos e a forma como estes foram tratados é explicada, com um certo detalhe, nas referidas 
normas. A título de curiosidade, as normas mexicanas [5] usam exatamente os mesmos valores. 
 
Quadro 2.12. – Distância de visibilidade e ultrapassagem a garantir em função da velocidade de tráfego sugerida 
pelas normas americanas [3] e pelas normas mexicanas [5] 




30 40 200 
40 50 266 
50 60 341 
 
Como se pode observar pelo quadro 2.12., estes valores são menores e, para além disto, é dito, nestas 
normas, que estes são algo conservadores, tendo em conta que as características dos veículos de hoje 
são melhores do que as características dos veículos considerados para o estudo que serviu de base à 
análise explicada. 
Para concluir, importa fazer uma chamada de atenção para a grandeza dos valores apresentados, 
grandeza esta, que dificulta, em muito, que estes sejam garantidos nas estradas montanha. 
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2.6.3. VISIBILIDADE EM CURVA 
A visibilidade, tema que é alvo de tratamento neste subcapítulo, possui diversos pontos de foco, por 
ser, de facto, muito importante para a salvaguarda da segurança nas estradas. Aqui, pretende-se tratar 
esta questão aplicada à circulação em curva. 
A existência de pequenos raios de curvatura em conjunto com a presença de obstáculos no intradorso 
das curvas é o problema que está por de trás deste assunto. Ora, pequenos raios de curvatura e 
presença de obstáculos no intradorso das curvas (taludes de escavação é o exemplo mais corrente), são 
palavras que pertencem ao campo semântico das estradas de montanha. A grande consequência desta 
conjugação é a probabilidade de ocorrência de um acidente, provocado no seguimento dos condutores, 
que circulam em diferentes sentidos, não se terem avistado, com suficiente antecedência, para que 
fosse possível adaptarem a sua condução e as suas opções às condições existentes ou, pelo não 
avistamento atempado de um eventual obstáculo. 
Nas Normas do Traçado, [1] e [2], existe uma referência a este tema, mais explicitamente, no que 
respeita à garantia do cumprimento da distância de visibilidade de paragem nos alinhamentos curvos.  
É dito que, no caso de se verificar a presença de obstáculos laterais que restringem a visibilidade dos 
condutores (como pilares de estruturas, construções, taludes de escavação, etc.), deve existir a 
preocupação de garantir um raio mínimo para as curvas que contemple a distância de visibilidade de 
paragem. 
Ainda nas Normas do Traçado, [1] e [2], é sugerida a expressão 2.42., que relaciona a distância 
mínima de afastamento da obstrução com a distância de visibilidade de paragem e com o raio da 
curva. 
 
   
    
   
  (2.42.) 
 
Onde: 
Hc [m] – Distância mínima de afastamento da obstrução ou desobstrução lateral; 
DVP [m] – Distância de visibilidade de paragem; 
R [m] – Raio da curva. 
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Esta expressão foi deduzida com base na figura 2.4 e no conjunto de expressões que vai da 2.43 à 
2.49. Em vez do raio da curva ao eixo (R), considerar-se-á a raio do eixo da via interior (R1) por ser o 
caso mais gravoso. 
 
 
Figura 2.4. – Esquema no qual se baseia a dedução da expressão de cálculo da desobstrução lateral  necessária 
em curva 
 
Analisando o esquema, vem que: 
 
                  (2.43.) 
 
Onde: 
    
   
  
  (2.44.) 
 
  
   
    
  (2.45.) 
 
Conjugando ambas as expressões temos: 
 
             
   
    
   (2.46.) 
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O passo seguinte é definir a função co-seno pelo polinómio de Mclaurin: 
 
          
     
     
  
   
    
 
  
       (2.47.) 
 
O referido polinómio representa uma séria de Taylor e, por isso, pode ser resolvido como tal: 
 




   







   





   
  
   
    
 
 
     (2.48.) 
 
Se aceitarmos que os dois primeiros termos da série são suficientes para atingir a precisão desejada: 
 
           
    
    
   
    
    
  (2.49.) 
 
Onde: 
f [m] – Flecha; 
R1 [m] – Raio do eixo da via interior da curva; 
DVP [m] – Distância de visibilidade de paragem. 
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Tal como sugerem o esquema e as expressões anteriores (figura 2.4. e expressões 2.43 a 2.49), a 
situação mais gravosa será considerar o caso dos veículos que circulam no intradorso das curvas, visto 
serem os que se encontram mais próximos do obstáculo lateral que dificulta a visibilidade. No entanto, 
nas Normas de Traçado, [1] e [2], existe uma desconformidade, porque o esquema apresentado sugere 
que a distância de visibilidade de paragem deve ser garantida a meio da via mais próxima do 
extradorso. Há ainda outra incoerência, no mesmo esquema, no que se refere à identificação do 
afastamento da obstrução lateral, isto porque, se o raio a introduzir na expressão é o do eixo da faixa 
de rodagem, a flecha, que neste caso é a desobstrução lateral, deveria ser medida a partir desse arco e 
não a partir do eixo da via interior. A figura 2.5. apresenta o que se encontra nas normas, [1] e [2], e 
que foi alvo das anteriores críticas.  
 
 
Figura 2.5. – Esquema das Normas do Traçado, [1] e [2], que serve de base ao cálculo da desobstrução lateral 
necessária em curva, fonte: [2] 
 
Desta maneira, a forma mais correta de tratar esta expressão é a que a seguir se apresenta. 
 
   
    
    
  
 
               
 




      
 
               
 
   (2.51.) 




Hc [m] - Afastamento da obstrução lateral; 
R1 [m] – Raio do eixo da via interior da curva; 
DVP [m] – Distância de visibilidade de paragem. 
a [m] – Largura da faixa de rodagem; 
R [m] – Raio do eixo da faixa de rodagem; 
Slintradorso [m] – Sobrelargura do intradorso. 
 
O facto de se fazer referência à sobrelargura como sendo a do intradorso, esta relacionado com a 
possibilidade desta ser diferente da do extradorso. Este assunto será tratado com maior detalhe no 
próximo capítulo (Capítulo 3 – Perfil Transversal). 
Procurando a inserção destas especificações normativas no caso das estradas de montanha, julga-se 
que estas não se enquadram da melhor forma. A razão que justifica esta opinião, relaciona-se com o 
facto de ser extremamente complicado e oneroso aumentar o afastamento dos obstáculos (taludes de 
escavação, geralmente) ou aumentar o raio das curvas circulares, tendo em consideração que existe um 
grande conjunto de outras condicionantes. Assim, pensa-se que a melhor solução será começar por 
tentar adaptar a velocidade de tráfego, sendo que, nas curvas onde se verifique a necessidade de a 
reduzir, deve prever-se a colocação de sinalização vertical adequada, onde conste essa informação. 
Partindo do princípio que se pretende determinar a velocidade de tráfego mais indicada, pode usar-se 
as expressões 2.50 e 2.51, nas formas que a seguir se indicam, com vista a estabelecer a distância de 
visibilidade de paragem necessária. A desobstrução lateral (Hc) que deve ser considerada é a que é 
existe efetivamente no local. 
 
          
 
               
 




      
 
               
 
   (2.53.) 
 
Onde: 
Todas as variáveis já foram definidas. 
 
Depois disto, terá que desenvolver-se um processo iterativo usando a expressão 2.20 ou a expressão 
2.40, admitindo diferentes velocidades de tráfego, até que a distância de visibilidade de paragem, que 
daí resulta, seja inferior ou, no limite igual, à calculada pela expressão 2.52. A necessidade deste 
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processo iterativo deve-se à dependência que poderá existir entre o coeficiente de aderência 
longitudinal e a velocidade de tráfego.  
De maneira a evitar o recurso a este processo iterativo, é possível recorrer aos quadros 2.7, 2.8 e aos 
quadros do anexo A.3. ou aos quadros 2.9. e 2.10. e aos quadros do anexo A.4., tentando enquadrar a 
distância de visibilidade de paragem, calculada pela expressão 2.52, nos valores que os contemplam, 
mediante a inclinação da estrada em estudo. O critério a usar na escolha do valor para a velocidade de 
tráfego é o mesmo que explicado anteriormente: a DVP correspondente à velocidade selecionada deve 
ser inferior ou, no limite igual, à calculada pela expressão 2.52. 
Para além da expressão, foi criado também, pelas Normas do Traçado, [1] e [2], um ábaco que permite 
o cálculo da distância mínima da obstrução ao eixo da via interior em função do raio da curva e da 
velocidade de tráfego, garantindo a distância de visibilidade de paragem. De seguida, apresenta-se um 
gráfico (figura 2.6), adaptado ao procedimento aqui explicado, isto é, com as correções que se 
acharam convenientes, e contendo apenas o conjunto de valores que melhor se adequam ao projeto de 
estradas de montanha. 
 
 
Figura 2.6. - Gráfico que relaciona a flecha da desobstrução lateral, o raio do eixo da via interior e a velocidade 
de tráfego 
 
Este ábaco foi construído com base na expressão da distância de visibilidade de paragem dada pelas 
Normas do Traçado, [1] e [2], (expressão 2.20); admitiu-se que a inclinação longitudinal da estrada é 





























Raio do Eixo da Via Interior (m) 
VT = 20 km/h 
VT = 30 km/h 
VT = 40 km/h 
VT = 50 km/h 
VT = 60 km/h 
VT = 70 km/h 
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nas Normas de Traçado, [1] e [2], (nota: para velocidades de tráfego abaixo dos 50 km/h não são 
apresentados, nas normas, valores para este coeficiente, assim sendo, considerou-se que estes se 
manteriam constantes e iguais a 0,32). 
É de notar que no eixo das abcissas o dado de entrada não é o raio do eixo da estrada, mas sim o raio 
do eixo da via interior, isto é, o “R1” presente nas expressões anteriores e, no eixo das abcissas, não é a 
desobstrução lateral, mas sim a flecha da curva, denominada anteriormente como “f”. 
Também é possível determinar a velocidade de tráfego a praticar, de acordo com o raio e a 
desobstrução lateral, através deste ábaco. Teríamos que usar as expressões 2.54 e 2.55, de maneira a 
relacionar os dados de entrada no ábaco, com as informações de partida. 
 
      
 
               
 
   (2.54.) 
 
      
 
               
 
   (2.55.) 
 
Depois disto, é necessário achar o ponto, no gráfico, dado pela conjugação da flecha e do raio 
calculados. A velocidade de tráfego a selecionar será a correspondente à curva imediatamente abaixo 
do ponto determinado. 
 
2.6.4. VISIBILIDADE EM CONCORDÂNCIA 
Em concordância, a segurança na circulação e a comodidade do ponto de vista dinâmico são 
garantidas através da imposição de raios mínimos, a comodidade ótica e estética é conseguida tendo 
em consideração desenvolvimentos mínimos. 
No dimensionamento de concordâncias verticais, a garantia das distâncias de visibilidade adequadas 
deve prevalecer sobre as restantes, como facilmente se compreende. Por isso, em estradas de 
montanha, essa deve ser a imposição fundamental. 
A distância de visibilidade a garantir deverá ser a distância de visibilidade de paragem, tendo em conta 
que não deverá ser permitida, em estradas de montanha, a ultrapassagem ao longo do desenvolvimento 
de uma concordância vertical. 
A garantia da visibilidade, nestas condições, é feita através da imposição de limites para o raio das 
concordâncias verticais e, existem dois cenários a considerar: o cenário em que o desenvolvimento da 
concordância maior do que a distância de visibilidade e o cenário em que o desenvolvimento da 
concordância menor do que a distância de visibilidade. 
Todas as deduções que se vão apresentar no seguimento deste subcapítulo foram baseadas na sebenta 
de vias de comunicação II da FEUP [9]. 
Analisando o caso das concordâncias convexas com desenvolvimento maior do que a distância de 
visibilidade de paragem (D > DVP), a situação mais desfavorável advém do caso em que o veículo e o 
obstáculo se encontram “no interior” da concordância (desta forma o valor do raio não dependerá das 
inclinações dos traineis). 
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Figura 2.6. – Esquema que auxilia a dedução do raio mínimo das concordâncias convexas a fim de garantir a 
visibilidade (D > DVP), adaptado de [9] 
 
Com base na figura 2.7. e no teorema de Pitágoras: 
 
                       
            (2.56.) 
 
                       
            (2.57.) 
 
Tal como se percebe pela figura 2.7., X+Y=DVP, logo: 
 
                      (2.58.) 
 
Desenvolvendo esta expressão (expressão 2.58.), temos: 
 




    
           
    (2.59.) 
 
Quando o desenvolvimento das concordâncias é menor do que a distância de visibilidade de paragem 
(D < DVP), os pressupostos são algo diferentes. 
 
 
Figura 2.7. - Esquema que auxilia a dedução do raio mínimo das concordâncias convexas a fim de garantir a 
visibilidade (D < DVP), adaptado de [9] 
 
 
Com base na figura 2.8., é possível definir a seguinte relação: 
 




             
 
 
     
 
 
     (2.61.) 
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           (2.64.) 
 
É admissível proceder-se à seguinte simplificação, na presença de valores reduzidos de α, β e γ: 
 
       
      
      
       
      
      
        (2.65.) 
 
No seguimento desta consideração pode dizer-se que: 
 
       
 
 
         
 
 
       
 
 




         
      
 
   (2.67.) 
 
É permitida, ainda, outra consideração: 
 





                (2.69.) 






                                     
    
 
   (2.70.) 
 
Posto isto, por aproximação, obtém-se o seguinte: 
 
       
    
        
   (2.71.) 
e 
       
    
               
   (2.72.) 
 
Sendo, finalmente, a distância L, representada na figura 2.8., dada por: 
 
  
    
        
 
      
 
 
    
               
   (2.73.) 
 
A expressão anterior (expressão 2.73) depende, tal como se pode constatar, da posição relativa do 
veículo e do obstáculo relativamente à concordância. Na posição relativa mais desfavorável, o valor do 
raio (R), obtém-se quando se anula a derivada da expressão 2.73. em relação a        (de notar que a 
segunda derivada 
   
        
 é positiva no ponto em que 
  
       
  , o que significa que temos um mínimo 
da função L em relação a        nesse ponto). Então: 
 
  
       
  
    
         
 
      
 
                  




       
      
         
                (2.75.) 
 
O valor do raio mínimo que garante das condições de visibilidade necessárias no caso em que DVP > 
D é dado pela expressão seguinte (expressão 2.77.), que foi deduzida com base nas expressões 2.73. e 
2.75. e admitindo que a distância L é a DVP. 
 
    
      
 
 
              
    
   (2.76.) 
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    (2.77.) 
 
As Normas do Traçado, [1] e [2], consideram que a altura dos olhos do condutor (h1) é 1,05 m e que a 
altura do obstáculo (h2) é 0,15 m. Fazendo uma análise critica a estes valores, parece adequado dizer-
se que o valor de h2 é extremamente pequeno. As normas americanas [3] sugerem que a altura dos 
olhos do condutor (h1) seja 1,08 m e que a altura do obstáculo (h2) seja 0,60 m, valores que parecem 
mais apropriados. 
As Normas do Traçado, [1] e [2], não assumem, por simplificação, a hipótese em que DVP > D 
porque, os valores que resultam da aplicação da expressão 2.77. são inferiores aos que resultam da 
expressão 2.59. (situação em que DVP < D), alegando assim a permanência do lado da segurança. 
Apesar disto, sempre que haja a necessidade de implementar raios mais reduzidos, situação que 
acontece frequentemente nas estradas de montanha, é importante que tenha em consideração esta 
segunda opção. 
No caso das concordâncias côncavas, a necessidade é assegurar a visibilidade noturna e a comodidade 
na circulação. Mais uma vez, a visibilidade é, obviamente, o critério predominante, até porque a 
comodidade na circulação só passa a ser condicionante quando as velocidades atingem valores 
superiores a 80 km/h, o que não se aplica ao caso das estradas de montanha, já para não falar no facto 
dos faróis dos veículos não terem intensidade suficiente para iluminar a distâncias tão grandes quanto 
as distâncias de visibilidade requeridas para velocidades de circulação de tal ordem. Desta forma, nas 
expressões e deduções aqui apresentadas considerou-se que a velocidade será inferior aos 80 km/h, 
isto é, considerou-se unicamente o critério da garantia da visibilidade. 
Nesta análise, a distância de visibilidade é representada pela extensão de estrada iluminada pelos 
faróis. 
Aqui e, tal como no caso das concordâncias convexas, existem duas hipóteses a admitir: o 
desenvolvimento da concordância superior à distância de visibilidade de paragem (DVP < D) e o 
desenvolvimento da concordância inferior à distância de visibilidade de paragem (DVP > D). 
Supondo a hipótese em que DVP < D, temos a figura 2.9. e a consequente dedução da expressão que 
permite o cálculo do raio mínimo para este cenário, onde se assume que os faróis do veículo projetam 
um cone cuja abertura é θ e a altura acima do pavimento a que estes se situam é h1. 
 




Figura 2.8. Esquema que auxilia a dedução do raio mínimo das concordâncias côncavas a fim de garantir a 
visibilidade (D > DVP), adaptado de [9] 
 
A semelhança entre os triângulos Δ CDB e Δ DBF (figura 2.9.) permite definir a seguinte igualdade: 
 
      
      
 
      
      
   (2.78.) 
 
Como            e           , vem que: 
 
  
    
        
   (2.79.) 
 
Sabendo que          , vem o seguinte: 
 
                 
 
 
       (2.80.) 
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Considerando que, por aproximação,           , então: 
 
                 
 
 
    (2.81.) 
 
Daqui resulta que nos dá o raio mínimo nestes casos: 
 
  
    




   (2.82.) 
 
Nos casos em que DVP > D, a abordagem difere devido à posição do veículo, isto é, considera-se que 
o veículo se encontra sobre o ponto de tangência (frente do veículo coincidente com o ponto inicial da 
concordância), que é a situação mais desfavorável a nível de visibilidade. 
 
 
Figura 2.9. - Esquema que auxilia a dedução do raio mínimo das concordâncias côncavas a fim de garantir a 
visibilidade (D < DVP), adaptado de [9] 
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Deste modo, baseado na figura 2.10. e, tendo em conta suposições do lado da segurança, podemos 
dizer que: 
 
             (2.83.) 
 
Como, pela figura 2.10.: 
 




                    
 
 
            
 
 
    (2.85.) 
 
Sabendo também que: 
 
                              (2.86.) 
e 
       
      
      




              
      
      
          (2.88.) 
 
Atendendo à expressão 2.85. e tendo presente que                 , se admitirmos que         
    , temos: 
 




              
  
   (2.89.) 
 
Simplificando o sistema de equações definido pelas equações 2.83. e 2.85 vem: 
 




              
  
   (2.90.) 
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Em ordem ao raio adquire a seguinte forma: 
 
    
   
  
 
                  
   
   (2.91.) 
 
As Normas do Traçado, [1] e [2], consideram que a altura dos faróis do veículo (h1) é 0,60 m e que o 
ângulo de abertura destes (θ) é 2°. 
Tal como o que acontece para as concordâncias convexas, as Normas do Traçado, [1] e [2], não 
consideram o caso em que DVP > D, exatamente pela mesma razão, explicada anteriormente.  
No caso das estradas de montanha, tal como referido no subcapítulo anterior, quando se tratou a 
visibilidade em curva, verifica-se, frequentemente, a presença de sérias dificuldades em ajustar as 
características dos elementos que constituem o traçado em planta e em perfil longitudinal. Assim, será 
mais uma vez aconselhável fixar os valores dos raios que resultaram de uma análise inicial e fazer 
variar a velocidade admissível ao longo do desenvolvimento dos elementos geométricos, no sentido de 
se fazerem cumprir os requisitos de visibilidade. Estes locais devem ser providos da devida sinalização 
onde conste a velocidade máxima a praticar pelos condutores. 
 
2.8. COORDENAÇÃO DO TRAÇADO EM PLANTA E EM PERFIL LONGITUDINAL 
Correntemente, quando nos referimos ao projeto de estradas, o traçado em planta é tratado numa 
primeira fase e, só depois, é tratada a parte que respeita ao perfil longitudinal. Este procedimento 
caracteriza o faseamento, deste tipo de projetos, que se considera mais correto. 
Apesar disto, é de notar que deve existir uma coordenação entre estes dois elementos, o traçado 
horizontal e o traçado vertical. Consiste, basicamente, em tratar o projeto a três dimensões, procurando 
antecipar as sensações sentidas pelos condutores aquando da circulação, no sentido de identificar e 
culminar todos os defeitos que possam existir. Estes defeitos são, fundamentalmente, de ordem 
psicológica e ótica. 
Esta coordenação não é feita deste sempre. Só a partir da década de 30, sensivelmente, é que se 
chegou à conclusão de que era a falta deste estudo que estava na origem de variados erros de projeto. 
Tal como tem vindo a ser dito, este trabalho representa, digamos, o aglutinar dos trabalhos 
desenvolvidos em planta e em perfil longitudinal, portanto, seria lógico pensar-se que só se deva 
proceder à coordenação após definida a planta e o perfil longitudinal. Pois bem, esta não é a melhor 
opção, isto porque, os defeitos poderão ser demasiado graves, ao ponto de ser necessário desenvolver-
se alterações significativas no traçado. Estas alterações induzem grandes perdas de tempo e, por 
consequência, um aumento de custos que poderá atingir valores demasiado elevados. 
Assim, a melhor maneira de se enquadrar a coordenação do traçado em planta e em perfil longitudinal 
será realiza-la em simultâneo com os trabalhos relacionados com a planta e com o perfil longitudinal. 
Mais à frente, apresentar-se-á um conjunto de casos a ter em atenção. 
Este tema deve ser parte em tudo o que é projeto de estradas. Neste caso em concreto, importa 
conseguir uma particularização da sua aplicabilidade àquilo que são as estradas de montanha, por 
conseguinte, só serão alvo de análise, os aspetos que se enquadram neste âmbito. 
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A associação dos elementos em planta com os elementos em perfil longitudinal dá origem a seis 
formas gerais e distintas de traçado: 
1. Patamar em alinhamento reto; 
2. Curva convexa em alinhamento reto; 
3. Curva côncava em alinhamento reto; 
4. Troço inclinado em curva; 
5. Curva convexa em curva; 
6. Curva côncava em curva. 
 
Neste campo, existe uma panóplia de exigências a considerar, tais como: 
a.) O projeto deve enquadrar-se no meio ambiente onde se insere; 
As estradas de montanha inserem-se, vulgarmente, num ambiente natural. Deste modo, será 
aconselhável que este seja preservado, o mais possível, proporcionando, ao condutor, um ambiente de 
condução mais agradável.  
b.) O condutor deve ser capaz de reconhecer a velocidade racional que pode praticar; 
Neste caso, o traçado deve induzir velocidades consideravelmente reduzidas. Este aspeto não deve, à 
partida, constituir um problema, tendo em conta que sinuosidade característica destas estradas assume 
esse papel. 
c.) O traçado deve ser concebido para situações nas quais a visibilidade não é a mais favorável; 
Deve prever-se o comportamento dos condutores perante a presença de obstáculos durante a noite, 
com chuva, neve ou neblina. 
Em seguida, serão apresentadas algumas regras que devem ser alvo de atenção ao longo do 
desenvolvimento do projeto, com o objetivo de evitar a ocorrência de um conjunto de falhas genéricas, 
em questões de coordenação do traçado em planta e em perfil longitudinal. 
1. Homogeneidade no tipo e nas características dos elementos geométricos do traçado, e entre os 
elementos que resultam da associação entre a planta e o perfil longitudinal; 
 
 
Figura 2.10. - Esquema que distingue um bom de um mau traçado em planta 
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Exemplos: os raios e os desenvolvimentos das curvas, quer em planta quer em perfil longitudinal, não 
devem ser muito diferentes; não deve suceder-se um conjunto de curvas de raio diminuto após um 
alinhamento reto ou um trainel de comprimento considerável; etc. 
 
2. Deve fazer-se coincidir bissetrizes das curvas com as bissetrizes das concordâncias; 
 
Para além de coincidirem, os elementos devem ainda possuir desenvolvimentos semelhantes. 
Existem duas grandes vantagens associadas a esta regra: a sobrelevação acelera o escoamento das 
águas, no caso das concordâncias que possuem tangente nula; leva a que não existam curvas 
sucessivas e de sentido contrário sobre as concordâncias convexas. 
 
 
Figura 2.11. - Esquema que representa a conjugação ideal entre os elementos em planta e em perfil longitudinal 
 
3. Não deve prever-se um pequeno alinhamento reto entre duas curvas no mesmo sentido, nem 
um pequeno trainel entre duas concordâncias côncavas; 
De acordo com a Norma de Traçado, [1] e [2], a extensão mínima de um alinhamento reto existente 
entre duas curvas consecutivas, corresponde à distância percorrida durante cinco segundos, supondo 
que se circula à velocidade não impedida relativa à curva de maior raio. 
 
Figura 2.12. - Perspetiva da estrada quando existe um pequeno alinhamento reto entre duas curvas no mesmo 
sentido, fonte: [2] 




Figura 2.13. - Perspetiva da estrada quando existe um pequeno trainel entre duas curvas concordâncias 
côncavas, fonte: [2] 
 
4. Evitar grandes depressões sucessivas (efeito das bossas de camelo); 
 




Figura 2.14. – Perspetiva da estrada onde é possível notar a perda de traçado contínuo devido às depressões 
sucessivas, fonte: [2] 
 
5. Evitar a existência de uma curva imediatamente após uma concordância convexa ou após uma 
concordância côncava ou imediatamente antes de uma concordância côncava; 
A concordância convexa gera perda de visibilidade por parte do condutor, perda de visibilidade essa 
que poderá fazer com que este não consiga visualizar a curva em planta atempadamente. 
A combinação entre uma curva, a seguir a uma concordância côncava, gera uma quebra no traçado. 
A existência de uma curva antes de uma concordância côncava provoca, tal como a anterior, quebra de 
traçado e, ainda, estreitamento ótico da estrada. 
 
Figura 2.15. – Perspetiva da estrada onde é possível notar a não visualização da curva situada logo após a 
concordância convexa, fonte: [2] 
 
Figura 2.16. – Perspetiva da estrada onde é possível notar a existência de uma curva imediatamente antes de 
uma concordância côncava, fonte: [2] 
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6. Não implementar uma concordância côncava entre duas curvas circulares; 
 
Esta solução origina, mais uma vez, a perda de traçado e o estreitamento ótico da estrada. 
 
 
Figura 2.17. - Perspetiva da estrada onde é possível notar a perda de traçado provocado pela existência de uma 
concordância côncava entre duas curvas circulares, fonte: [2] 
 
7. Deve existir um equilíbrio entre o grau de sinuosidade dos traçados em planta e em perfil; 
 
Mais concretamente, se o traçado em planta é muito sinuoso, o traçado em perfil deve ser mais suave, 
e vice-versa. 
Como facilmente se compreende, nem sempre é possível atender a esta regra no caso das estradas de 
montanha, todavia, deve ser considerada sempre que possível. 
 
 
Figura 2.18. - Perspetiva de uma estrada com elevado grau de sinuosidade em planta e em perfil longitudinal em 
simultâneo 
 
8. Atender à perda de visibilidade antes de um cruzamento ou entroncamento. 
 
Deve ser fornecida, ao condutor, a possibilidade deste percecionar a presença de um cruzamento ou 
entroncamento, com a devida antecedência. 
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Depois de aplicadas as regras supracitadas, e no caso de se achar conveniente a realização de um 
estudo mais pormenorizado deste aspeto, pode recorrer-se ao desenho da perspetiva da estrada. Este 
processo consiste em unir longitudinalmente uma sucessão de perfis transversais relativamente 
próximos. O resultado é uma imagem em perspetiva que permite avaliar o que o condutor visualizará 
em cada ponto da sua trajetória. 
Após concluído este estudo, pode verificar-se que aspeto económico adquiriu uma considerável 
dimensão por via das opções tomadas. Nestes casos, o que as Norma do Traçado, [1] e [2], sugerem é 
que se faça uma análise custo-benefício, de modo a averiguar qual será a solução mais vantajosa. 
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Tal como indica o título, o presente capítulo servirá para abordar todas as questões que tenham, de 
uma maneira ou de outra, relevância quando se fala acerca do perfil transversal das estradas de 
montanha. Serão abordados, não só os assuntos referidos nas Normas de Traçado no âmbito das 
estradas em terreno difícil, como também outros temas que se consideraram importantes para o estudo 
em questão.   
Existem algumas situações que, apesar de não possuírem suficiente relevância para que constituam um 
subcapítulo, não deverão ser excluídas e, por isso, definiu-se que o presente subcapítulo terá também o 
propósito de as abordar. 
Com o objetivo de permitir o disfarce das sobrelevações e de permitir que as viaturas ajustem a 
direção de forma segura, terá que se garantir a existência de um alinhamento reto, com uma 
determinada extensão mínima, entre duas curvas consecutivas. Segundo as Normas de Traçado, [1] e 
[2], a extensão mínima em alinhamento reto deve ser tal que permita a possibilidade de ser percorrida 
em 5 segundos quando se circula à velocidade não impedida correspondente à curva de maior raio. Há, 
ainda, autores que consideram suficiente o uso de 30 metros como valor para essa distância. Ainda 
assim e, sempre que possível, é preferível que exista uma curva apenas, em detrimento da existência 
de duas curvas, no mesmo sentido, consecutivas ou com um pequeno alinhamento reto intercalar. 
As estradas de montanha requerem especial atenção relativamente à drenagem superficial, 
principalmente relacionada com as frequentes inversões de sentido da sobrelevação. Isto poderá 
dispensar-se em muitos casos devido às elevadas inclinações longitudinais que também facilitam a 
drenagem. 
Em trechos de estradas que possuem inclinações elevadas em extensões consideráveis, é aconselhável 
que se projetem vias de circulação para veículos lentos. Estas vias têm como principal objetivo 
permitir que a circulação de veículos lentos não condicione o escoamento do tráfego. No caso 
particular das estradas de montanha, apesar de serem caracterizadas por este tipo de trechos, não é 
apropriada, na grande maioria dos casos, a construção deste tipo de vias, quer por questões de tráfego, 
quer por questões de espaço. 
 
  




A circulação em curva origina a ocorrência de problemas ao nível da segurança e da comodidade a que 
estão sujeitos os condutores. A causa destes problemas é a chamada força centrífuga e é nesse 
seguimento que surge o conceito de sobrelevação. Esta é, na prática, uma inclinação transversal, 
aplicada à totalidade da faixa de rodagem, que irá fazer com que a aceleração centrífuga perca 
intensidade porque vai possuir uma componente perpendicular ao plano de rolamento. Além disso, a 
força da gravidade possuirá uma componente horizontal de sentido contrário à aceleração centrífuga, 
atenuando também, a intensidade desta última. Possui ainda a vantagem de facilitar aos condutores 
perceber que estão a circular em curva. 
 
Figura 3.1. – Esquema que representa a introdução da sobrelevação 
 
Segundo as Normas de Traçado, [1] e [2], a sobrelevação deve ser quantificada de acordo com a 
“velocidade não impedida compatível com o raio da curva” e não de acordo com a velocidade base, 
isto porque se constatou que, quando definida de acordo com este segundo pressuposto, a sobrelevação 
era insuficiente. Esta insuficiência é, conforme as normas, [1] e [2], originada pela interpretação que 
os condutores fazem acerca da velocidade a que devem circular numa dada curva, que é, na maioria 
dos casos, superior à velocidade base. A quantificação da “velocidade não impedida compatível com o 
raio da curva” será abordada em 5.1. – Lacetes. 
No caso das estradas de montanha a sobrelevação perde alguma relevância porque deixa de ser 
benéfica. A circulação é realizada a velocidades reduzidas devido à elevada sinuosidade característica. 
Apesar disto, nas normas, [1] e [2], a sobrelevação é tanto maior quanto menores forem os raios das 
curvas, no entanto, isto só será válido se a velocidade se mantiver elevada. 
Ainda no âmbito deste assunto, é dito nas Normas de Traçado, [1] e [2], que a inclinação transversal 
das bermas deve acompanhar a sobrelevação, mas é de referir que existe uma clara desvantagem nesta 
especificação, relativamente à berma exterior, que irá drenar as águas pluviais para a faixa de 
rodagem, podendo dar origem a fenómenos de aquaplanagem. Apesar disso, é claramente uma questão 
que não se coloca nas estradas de montanha devido às elevadas inclinações longitudinais, que 
facilitam o processo de drenagem. 
A transição da sobrelevação, particularmente neste tipo de estradas, cujas inclinações são normalmente 
elevadas, conduz ao aparecimento de um aspeto de grande relevância. Este aspeto está ligado ao 
incremento, denominado pelas Normas de Traçado, [1] e [2], como Δi, que advém da 
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supramencionada transição. As normas, [1] e [2], propõem um valor mínimo, relacionado com a 
garantia de uma boa drenagem, e um valor máximo, por razões óticas e dinâmicas, que depende, de 
forma inversamente proporcional, da velocidade de tráfego mas, para além destes limites, o mais 
importante nas estradas de montanha é que este valor seja analisado em conjunto com a inclinação 
longitudinal do eixo da estrada (e comparadas com os respetivos limites), com vista a que não 
resultem inclinações excessivas no bordo exterior. O limite para a “obliquidade da transição da 
sobrelevação”, sugerido pelas normas, [1] e [2], é 1,5% mas, é dito ainda, que são admitidas exceções 
e que o mais importante é, tal como referido, que daí não resultem inclinações longitudinais 
demasiado elevadas. A atenuação desta ocorrência deve ser conseguida através da diminuição da 
sobrelevação que, tal como indicado anteriormente, não constitui um elemento preponderante nas 
estradas de montanha. 
Em geral, a solução mais adequada a este tipo de casos, será limitar a sobrelevação a valores na ordem 
dos 2,5 a 3%. 
 
3.3. INCLINAÇÕES TRANSVERSAIS 
As inclinações transversais são introduzidas em alinhamento reto e, têm como objetivo, assegurar que 
a drenagem superficial das águas pluviais ocorre nas melhores condições, afetando, o menos possível, 
a circulação dos veículos. 
Nas estradas de duas vias, que é o tipo de estrada que se enquadra no âmbito das estradas de 
montanha, o perfil transversal deve ser a duas águas (sendo que o ponto de quebra é o eixo da faixa de 
rodagem), assegurando assim a menor distância a percorrer pelas águas a drenar e, consequentemente, 
uma drenagem mais rápida. 
As Normas de Traçado, [1] e [2], impõem que esta inclinação deve ser 2,5% no caso dos pavimentos 
betuminosos e 2,0 % no caso dos pavimentos de betão de cimento. No caso particular das estradas de 
montanha, como será conveniente o uso de pavimentos betuminosos, a inclinação deverá ser 2,5%. A 
necessidade de se usar este tipo de pavimento prende-se essencialmente com a não aplicabilidade dos 
pavimentos de betão de cimento quando os raios são consideravelmente reduzidos, porque criam 
juntas desiguais ao longo da sua extensão (largura da estrada). Por outro lado, as pavimentadoras de 
betão de cimento não estão aptas para funcionar nestas condições. 
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3.4. A LINHA DE MAIOR INCLINAÇÃO NO PAVIMENTO 
As Normas do Traçado, [1] e [2], preveem um valor máximo para a linha de maior inclinação no 
pavimento, com o intuito de possibilitar a circulação de qualquer tipo de veículo, independentemente 
das suas características mecânicas. Esse valor é igual a 10%. 
A figura 3.2. tem como objetivo explicar este conceito. 
 
 
Figura 3.2. - Esquema que explica o conceito de linha de maior inclinação no pavimento 
 
Particularmente nas estradas de montanha, este é um aspeto que merece uma certa atenção, tendo em 
conta as inevitáveis e acentuadas inclinações longitudinais que serão de esperar e que poderão, em 
certos casos, implicar a diminuição dos valores da inclinação longitudinal, da sobrelevação ou de 
ambos. A propósito deste assunto, importa referir que, nas Normas de Traçado, [1] e [2], sugere-se a 
diminuição da inclinação longitudinal quando se verifica que o valor limite da inclinação da linha de 
maior declive no pavimento é ultrapassado, mas, no caso das estradas de montanha, esta é uma 
solução que não deve ser tomada como regra, devido à dificuldade que se prevê na implementação de 
decréscimos nas inclinações longitudinais, podendo, em muitos casos, perder-se o conceito de estrada 
de montanha quando a solução para se conseguir diminuir essa inclinação passa pela construção de 
obras de arte. Temos alguns locais em Portugal onde se tomou em consideração este aspeto, como por 
exemplo, na zona do Douro e nos Açores. Existe ainda outro aspeto, já abordado anteriormente no 
subcapítulo 3.2., que reforça a ideia acerca da possibilidade de se reduzir a sobrelevação, quando o 
limite de 10% é ultrapassado, relacionado com a perda de significado do conceito de sobrelevação, no 
âmbito das estradas de montanha, devido às reduzidas velocidades espectáveis. 
 
A linha de maior inclinação no pavimento é determinada de acordo com a expressão 3.1.: 
 
            
       (3.1.) 
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Onde: 
ilmip [%] – Inclinação da linha de maior inclinação no pavimento; 
ilong [%] – Inclinação longitudinal da estrada; 
Se [%] – Sobrelevação. 
 
Este valor adquire maior relevância quando calculado com base na inclinação do bordo interior da 
curva, isto porque o raio é mais pequeno o que implica que o desenvolvimento seja igualmente mais 
reduzido. De referir que, como facilmente se compreende, é importante o estudo deste valor quer no 
sentido ascendente, quer no sentido da descendente. 
O desnível a vencer será o mesmo no intradorso, no extradorso e no eixo, assim, o único parâmetro 
que terá influência direta no valor da inclinação será o desenvolvimento da curva. Como o 
desenvolvimento de uma curva circular é diretamente proporcional ao raio, logicamente esse 
desenvolvimento será menor no intradorso e, por consequência, maior será a inclinação resultante. 





       (3.2.) 
 
Onde: 
i [%] – Inclinação; 
ΔH [m] – Desnível a vencer; 
L [m] – Desenvolvimento. 
 
Em seguida, será apresentado um quadro (quadro 3.1.) que tem como fundamento a obtenção dos 
valores máximos para a inclinação longitudinal, tendo por base diferentes valores da sobrelevação e 
fixando a inclinação da linha de maior inclinação no pavimento nos 10%. Tendo em conta as 
reduzidas velocidades que se entendem aceitáveis neste tipo de estradas, não se considerarão, para 
efeitos deste cálculo, valores de inclinação transversal superiores a 5%. 
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Tendo em consideração todos os aspetos referidos, até agora, acerca desta limitação imposta pelas 
Normas de Traçado, [1] e [2], é possível concluir que esta condiciona, em certos casos, o limite para a 
inclinação máxima dos traineis, que segundo estas é 10% (em casos gerais onde não se preveja a 
ocorrência de gelo e/ou neve), isto é, para que seja possível respeitar o limite para a inclinação da linha 
de maior inclinação no pavimento (10%), a inclinação longitudinal máxima da estrada nunca poderá 
ser 10%. Esta imposição está relacionada com uma questão já abordada anteriormente, mais 
concretamente, com a necessidade de se usar, nesta verificação, a inclinação do bordo interior que, 
como se concluiu, é sempre maior do que a inclinação do eixo. Ora, se assim é, e sabendo que, no 
máximo, a inclinação do bordo interior não poderá ser maior que 10%, por força do limite para a linha 
de maior inclinação no pavimento, logicamente a inclinação do eixo da estrada terá que ser 
forçosamente menor que esses 10%. 
Este limite está diretamente relacionado com os limites para as inclinações longitudinais, logo, o 
estudo realizado com recurso às características de um veículo tipo, no seguimento do subcapítulo 2.4., 
poderá ser útil num melhor estudo acerca os valores máximos mais adequados para a inclinação da 
linha de maior declive no pavimento. 
 
3.5. SOBRELARGURA 
O conceito de sobrelargura aparece no seguimento da diferença existente entre a circulação em curva e 
a circulação em alinhamento reto, no que respeita à largura ocupada pelos veículos. Em curva, os 
veículos varrem uma largura plana mais ampla e, para evitar que estes não invadam a via do lado, é 
acrescentada uma largura suplementar, relativamente à largura normal em alinhamento reto. Isto 
acontece essencialmente devido à rigidez dos veículos, que faz com que, em curva, as rodas traseiras 
não sigam o mesmo trajeto que as dianteiras.  
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Figura 3.3. - Explicação do conceito de sobrelargura 
 
Este acréscimo de largura ocupada depende, não só das características físicas dos veículos e da 
maneira como estes se comportam em curva, como também dos raios destas. Tendo em conta estes 
fatores, pode dizer-se que a sobrelargura aumenta com o aumento das dimensões dos veículos e com a 
diminuição do raio das curvas. A propósito deste aspeto, é referido, nas Normas do Traçado, [1] e [2], 
que a sobrelargura pode ser desprezada no caso dos veículos ligeiros, devido, precisamente, às suas 
reduzidas dimensões mas, no caso dos pesados, este valor adquire elevada relevância, especialmente 
se estes forem articulados ou com reboque. A desconsideração sugerida nas Normas do Traçado, [1] e 
[2], relativamente aos veículos ligeiros faz um certo sentido em estradas ditas correntes mas, ganha 
bastante relevância quando se tratam de estradas de montanha, tendo em conta que os raios são muito 
reduzidos. 
No que respeita à aplicabilidade deste conceito às estradas de montanha, é fundamental referir que este 
é um aspeto muito importante tendo em conta que, se o valor da sobrelargura for exageradamente 
grande, poderá originar a existência de custos demasiado elevados porque, como facilmente se 
depreende, neste tipo de estradas não é comum que haja muito espaço disponível para a construção. 
No seguimento do que foi referido anteriormente, o valor para este parâmetro deve permitir o 
cruzamento entre dois veículos em condições de segurança, sendo que o tipo de veículos a considerar 
depende, essencialmente, dos seguintes aspetos: 
 tipo de estrada e características da zona a servir; 
 topografia; 
 composição do trafego esperada. 
As Normas de Traçado, [1] e [2], referem que, em princípio, deverá considerar-se a hipótese em que 
um camião se cruza com um veículo ligeiro. Mais à frente serão abordadas, para além da referida, 
outras hipóteses de cruzamento possíveis. No caso de se considerar um cruzamento entre dois veículos 
diferentes o cálculo da sobrelargura deve ser feito, necessariamente, para cada uma das vias em 
separado; o veículo mais volumoso deverá ser admitido no interior da curva, por ser a situação mais 
desfavorável. 
É ainda importante frisar que, muitas vezes, é excessivo admitir, em estradas de montanha, o 
cruzamento de dois veículos longos, precisamente pelas condicionantes que serão de esperar ao nível 
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do espaço disponível; nestes casos, e como se pressupõe que a circulação seja feita a velocidades 
relativamente reduzidas, o cruzamento poderá ser feito antes ou depois da curva, tendo em conta que 
um dos veículos terá que ceder a passagem ao outro. 
Algumas bibliografias aconselham que se considere uma margem lateral de segurança, 
aproximadamente igual a 1 metro, de maneira a que se possibilite o cruzamento em melhores 
condições. No entanto e, indo ao encontro do problema do espaço disponível nas estradas de 
montanha, previamente referido, concluiu-se que era desnecessária esta consideração. 
A sobrelargura pode ser introduzida no interior das curvas, metade para cada lado da faixa de rodagem 
ou na parte externa das curvas quando estas possuem um raio muito pequeno ou, quando a aplicação 
em intradorso conduz a grandes desmontes. Em estradas correntes qualquer uma destas hipóteses é 
perfeitamente válida mas, nas estradas de montanha, como as sobrelarguras possuem valores mais 
elevados devido aos reduzidos raios das curvas, julga-se mais conveniente que a sobrelargura seja 
introduzida exatamente de acordo com os valores que resultam da hipótese de cruzamento 
considerada, ou seja, cada via possuirá uma determinada sobrelargura (representada na figura 3.4. 
como Sl e Sl’), surgindo assim a possibilidade de se obter uma plataforma assimétrica, mesmo após 
pintura (cruzamento entre diferentes veículos). 
 
 
Figura 3.4 - Esquema da introdução da sobrelargura 
 
O disfarce da sobrelargura é realizado ao longo das curvas de transição e, segundo as Normas do 
Traçado, [1] e [2], deve ser concebido de forma linear. 
As Normas de Traçado, [1] e [2], acrescentam ainda que não é de se considerar sobrelargura nas 
curvas cujo raio é superior a 200 m, por ser um valor demasiado reduzido mas, em estradas de 
montanha, todos os raios serão, à partida, inferiores ao valor limite referido. 
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3.5.1. CRUZAMENTO ENTRE UM CAMIÃO E UM VEÍCULO LIGEIRO 
Este é o cenário de cruzamento em curva de dois veículos que é proposto nas normas de traçado no 
âmbito do capítulo que fala acerca das “estradas em terreno difícil”. No esquema seguinte estão 
representados um camião e um veículo ligeiro e as respetivas dimensões, necessárias ao cálculo da 
sobrelargura requerida para que estes se cruzem sem perigo de colisão. 
 
 
Figura 3.5. - Esquema de cruzamento entre um camião e um veiculo ligeiro 
 
Como facilmente se verifica pela figura 3.5., o veículo que requer maior sobrelargura é o camião; esta 
conclusão comprova o que foi dito anteriormente sobre o facto da largura ocupada aumentar com o 
aumento das dimensões dos veículos e com a diminuição do raio das curvas. 
 
Aplicando o Teorema de Pitágoras e, tendo presente o esquema anterior, temos que: 
 
           
         
           (3.3.) 
 
                      
 
           
 
  (3.4.) 




Rint [m] – Raio interior da curva; 
Reixo [m] – Raio do eixo da curva; 
Rext [m] – Raio exterior da curva; 
Lcamião [m] – Largura do camião; 
Ccamião [m] – Comprimento do camião deduzido da distância entre a traseira e o eixo traseiro; 
Lligeiro [m] – Largura do ligeiro; 
Cligeiro [m] – Comprimento do ligeiro deduzido da distância entre a traseira e o eixo traseiro. 
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3.5.2. CRUZAMENTO ENTRE UM VEÍCULO ARTICULADO E UM VEÍCULO LIGEIRO 
Esta é uma hipótese de cruzamento que, apesar de importante, não foi ainda alvo de especial atenção 
em Portugal. Assim sendo, achei que teria alguma relevância tratar este tema, ainda que de forma algo 
simplificada, visto poder vir a adquirir alguma importância para as estradas de montanha, no caso de 
se verificar, com base nas previsões de trafego, que irá circular um número considerável deste tipo de 
veículos na estrada a projetar. 
Em termos de cálculo propriamente dito, importa distinguir um aspeto muito importante relacionado 
com a existência de dois elementos que constituem o veículo articulado, elementos estes que rodam 
em torno de um ponto que se denomina como cavilha de engate. 
Aqui, o objetivo será, com base no procedimento que está na origem dos valores para a largura de via 
necessária em curva, sugeridos pelas normas, [1] e [2], conseguir uma adaptação ao caso dos veículos 
articulados. 
De seguida apresentar-se-á um esquema (figura 3.6.) que tem por objetivo elucidar sobre problema 
que se pretende enunciar. 
 
 
Figura 3.6. - Esquema do cálculo do raio exterior para um veículo articulado 
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Tendo em conta a geometria do esquema acima (figura 3.6.), partiu-se do princípio que existe um eixo 
(x,y) com origem no ponto onde se dá a rotação (ou ponto da cavilha de engate) e, assim sendo, a 
resolução passa pela determinação de coordenadas dos pontos que se consideram relevantes. 
Posto isto e, tendo em conta as dimensões do veiculo, podemos dizer que, antes da rotação, as 
coordenadas do ponto mais afastado do centro da curva são dadas por: 
 
 
   
       
 
  (3.5.) 
 




x – abcissa relativa do ponto mais afastado do centro da curva, admitindo rotação nula do veiculo 
trator em relação ao reboque; 
y – ordenada relativa do ponto mais afastado do centro da curva, admitindo rotação nula do veiculo 
trator em relação ao reboque; 
Ltrator [m] – Largura do veículo trator; 
Ctrator_fr [m] – Comprimento do veículo trator desde o centro da cavilha de engate à zona frontal. 
 
Como, após a rotação, o ponto mais afastado do centro da curva deve continuar a ser o mesmo, a 
posição deste pode ser determinada com base numa das duas hipóteses, que serão a seguir explicadas 
com o auxílio de alguns esquemas e expressões. 
 
HIPÓTESE 1 
Esta hipótese baseia-se, essencialmente, numa relação entre triângulos. Na figura 3.7. é possível 
constatar quais são as variáveis em jogo e quais são os triângulos considerados (apresentados a 
sombreado) para a obtenção dos valores que se pretendem. A mesma figura mostra a aplicação desta 
metodologia em duas situações diferentes; uma em que o ponto mais afastado possui um valor para x 
positivo (à esquerda) e uma em que o x adquire valor negativo (à direita). 
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Figura 3.7. - Esquema que explica o cálculo da posição do ponto mais afastado (Hipótese 1) 
Estas são as expressões que resultam da interpretação dos esquemas apresentados (figura 3.7.) e que 
representam as coordenadas do ponto mais afastado do veículo após a rotação: 
 
    
       
 
                              (3.7.) 
 
    
       
 
                              (3.8.) 
 
Onde: 
x’ – abcissa relativa do ponto mais afastado do centro da curva, admitindo uma dada rotação do 
veiculo trator em relação ao reboque; 
y’ – ordenada relativa do ponto mais afastado do centro da curva, admitindo uma dada rotação nula do 
veiculo trator em relação ao reboque; 
Ltrator [m] – Largura do veículo trator; 
Ctrator_fr [m] – Comprimento do veículo trator desde o centro da cavilha de engate à zona frontal; 








Esta hipótese segue o mesmo princípio que a anterior mas com outros pressupostos. 
Com a rotação do veículo trator, as sucessivas localizações do ponto mais afastado irão descrever uma 
circunferência de raio igual a   




           
 , como facilmente se pode constatar pelo 
esquema, da figura 3.8., que se encontra mais à esquerda. Ora, posto isto, é possível, tendo presente o 
conceito de círculo trigonométrico, determinar as coordenadas que se pretendem. 
O esquema, da figura 3.8., que se localiza mais à direita, tem como objetivo explicar de forma mais 
clara a base desta metodologia; o raio R1 refere-se à posição inicial do ponto mais afastado e o raio R2 
refere-se à posição do mesmo ponto após a rotação, sendo que, possuem ambos o mesmo valor. 
Depois disto, surgiu então a necessidade de relacionar o ângulo de rotação do veículo trator (α) com o 
ângulo que começa na parte da zona positiva do eixo XX e que roda no sentido anti-horário (ângulo 
direcionado para o conceito, anteriormente referido, de circulo trigonométrico). Esta questão não 
constituiu uma tarefa complicada de se conseguir, tendo em conta que a rotação do ponto mais 
afastado é exatamente a mesma que a rotação da caixa. 
 
 
Figura 3.8. - Esquema que explica o cálculo da posição do ponto mais afastado (Hipótese 2) 
 
De seguida, apresenta-se o conjunto de expressões (3.9, 3.10 e 3.11) que permitem conseguir obter os 
valores provenientes da aplicação da metodologia explicada. 
 
     




           
           (3.9.) 
 
     




           
           (3.10.) 
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     (3.11.) 
 
Onde: 
x’ – abcissa relativa do ponto mais afastado do centro da curva, admitindo uma dada rotação do 
veiculo trator em relação ao reboque; 
y’ – ordenada relativa do ponto mais afastado do centro da curva, admitindo uma dada rotação nula do 
veiculo trator em relação ao reboque; 
Ltrator [m] – Largura do veículo trator; 
Ctrator_fr [m] – Comprimento do veículo trator desde o centro da cavilha de engate à zona frontal; 
α [°] – Ângulo de rotação do trator; 
β [°] – Ângulo baseado no conceito de círculo trigonométrico e que define a posição do ponto mais 
afastado do centro da curva. 
 
Com estes dados, é então possível determinar as expressões que permitem o cálculo do raio interior 
necessário à manobrabilidade de um veículo articulado (3.12, 3.13, 3.14), recorrendo, mais uma vez, 
ao Teorema de Pitágoras. 
 
           
                                     
 
           (3.12.) 
 
        (3.13.) 
 
        (3.14.) 
 
Onde, 
x [m] – abcissa relativa do ponto mais afastado do centro da curva, admitindo rotação nula do veiculo 
trator em relação ao reboque; 
y [m] – ordenada relativa do ponto mais afastado do centro da curva, admitindo rotação nula do 
veiculo trator em relação ao reboque; 
x’ [m] – abcissa relativa do ponto mais afastado do centro da curva, admitindo uma dada rotação do 
veiculo trator em relação ao reboque; 
y’ [m] – ordenada relativa do ponto mais afastado do centro da curva, admitindo uma dada rotação 
nula do veiculo trator em relação ao reboque; 
X [m] – Distância medida na horizontal entre os pontos mais afastados do centro da curva, antes e 
depois da rotação do veículo trator em relação ao reboque; 
Y [m] – Distância medida na vertical entre os pontos mais afastados do centro da curva, antes e depois 
da rotação do veículo trator em relação ao reboque; 
Particularidades das Estradas de Montanha 
 
70  
Rint [m] – Raio interior da curva; 
Reixo [m] – Raio do eixo da curva; 
Lcarga [m] – Largura do semi-reboque; 
Ccarga [m] – Comprimento do reboque deduzido da distância entre a traseira e o eixo traseiro; 
Ctrator_carga [m] – Comprimento compreendido entre o ponto de cavilha de engate e o limite posterior do 
reboque. 
Ctrator_fr [m] – Comprimento compreendido entre o ponto de cavilha de engate e o limite posterior do 
veículo trator. 
 
Com o objetivo de explicar, com maior clareza, o que representam as variáveis X e Y, presentes nas 
expressões anteriores, apresenta-se o esquema seguinte (figura 3.9). 
 
 
Figura 3.9. - Representação das variáveis X e Y necessárias ao cálculo da sobrelargura para um veículo 
articulado 
 
Finalmente, resta proceder ao cálculo da largura necessária para que seja possível o cruzamento com o 
veículo que circula em sentido contrário que, neste caso, será um veículo ligeiro sendo que, poderia, 
no entanto, ser outro tipo de veículo. Este cálculo segue a mesma linha de raciocínio que o 
procedimento explicado em 3.3.1. mas com a diferença de que o raio interior considerado será o raio 
exterior calculado anteriormente e que permite a circulação do veículo articulado. 
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Com a introdução do veículo ligeiro a circular no sentido contrário surgem o esquema e a expressão 
seguintes (figura 3.10 e expressão 3.15). 
 
 
Figura 3.10. - Esquema de cruzamento entre um veículo articulado e um veículo ligeiro 
 
                      
 
              (3.15.) 
 
Onde: 
Reixo [m] – Raio do eixo da curva; 
Rext [m] – Raio exterior da curva; 
Lligeiro [m] – Largura do ligeiro; 
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3.5.3. EXEMPLOS DE APLICAÇÃO 
Este tópico será dedicado ao cálculo e consequente análise de valores correspondentes, quer às 
situações supracitadas, quer a outras situações de cruzamento possíveis.  
Para que seja possível proceder a estes cálculos, será necessário considerar um conjunto de valores 
relativos às dimensões dos veículos considerados. Assim sendo, optou-se por recorrer aos valores 
máximos previstos no decreto-lei n.º 133/2010 de 22 de Dezembro (tomando em consideração a 
declaração de retificação n.º 5/2011). Este decreto-lei “…aprovou o regulamento que fixa os pesos e as 
dimensões máximos autorizados para os veículos em circulação, transpondo para o direito interno a 
Diretiva n.º2002/7/CR, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Fevereiro.” 
No entanto, no referido decreto-lei, não consta nenhum comprimento máximo específico para os 
veículos ligeiros, por isso, optou-se por considerar que o comprimento igual a 5 metros; pode 
considerar-se que é um valor um pouco excessivo mas, por outro lado, é um valor que se encontra do 




Fig. 3.11. - Dimensões máximas consideradas para os veículos em estudo (ligeiro; camião; autocarro; trator com 
semi-reboque) 
Nota: A figura anterior (3.11.) é meramente indicativa não possuindo qualquer tipo de escala e a 
comparação de dimensões entre os veículos não tem qualquer significado. 
 
As Normas de Traçado, [1] e [2], propõem um conjunto de valores, no capítulo das estradas em 
terreno difícil, para o raio exterior, partindo de um raio interior, com vista a permitir o cruzamento de 
um camião com um veículo ligeiro de passageiros, em condições de segurança. Esses valores 




Particularidades das Estradas de Montanha 
 
  73 











De acordo com as expressões (3.3 e 3.4) apresentadas em 3.3.1. os valores são: 
 
Quadro 3.3. - Raios que permitem o cruzamento entre um camião e veículo ligeiro 






15,00 8,81 17,95 
20,00 14,88 22,86 
25,00 20,45 27,80 
30,00 25,80 32,77 
35,00 31,05 37,74 
40,00 36,23 42,71 
45,00 41,37 47,70 
 
 
Optou-se por indicar os valores em função de um dado raio do eixo da estrada por questões de 
facilidade de interpretação. 
Comparando os valores das duas tabelas anteriores, podemos constatar que estes são ligeiramente 
dispares mas não é uma diferença que se considere como sendo significativa. A diferença estará, 
certamente, nas dimensões consideradas para os cálculos. 
Esta fase seria destinada à apresentação dos valores para os raios correspondentes ao cruzamento entre 
um veículo ligeiro e um conjunto veículo trator com semi-reboque de três ou mais eixos mas, existe 
um problema relativamente à quantificação do ângulo de rotação do veículo trator, no caso dos 
veículos articulados.  
Segundo o decreto-lei n.º 133/2010 de 22 de Dezembro, já referido, no 1º ponto do artigo 4º 
(Requisitos de Manobrabilidade), “qualquer veículo a motor ou conjunto de veículos em movimento 
deve poder girar dentro de uma coroa circular com um raio exterior de 12,5 m e um raio interior de 5,3 
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m sem que qualquer ponto extremo do veículo ou conjunto de veículos saia da referida coroa, com 
exceção das partes salientes em relação às larguras previstas no artigo 6º.” 
Ora, posto isto, seria lógico adotar o procedimento de cálculo acima exposto mas de forma inversa, 
isto é, em vez de se tomar como princípio a obtenção de um valor para o raio exterior com base num 
ângulo de rotação da caixa, seria quantificada a rotação do veículo trator com base nos raios definidos 
no decreto-lei. Pelos cálculos e pelo esquema que a seguir se apresentam, é possível perceber que o 
que é referido no decreto-lei mencionado não é passível de se tomar em consideração porque, para 
além de demasiado elevado, a inscrição do veículo não é perfeita. 
 




Figura 3.12 – Esquema que comprova inadequabilidade do Decreto-lei n.º 133/2010 de 22/12 no que respeita à 
manobrabilidade dos veículos articulados 
Nota: As dimensões encontram-se todas em metros. 
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Também se constatou que no caso dos pesados de passageiros esta indicação não se adequa, tal como 
indica a figura seguinte (figura 3.13). 
 
 
Figura 3.13 - Esquema que comprova inadequabilidade do Decreto-lei n.º 133/2010 de 22/12 no que respeita à 
manobrabilidade dos veículos pesados de passageiros 
Nota: As dimensões encontram-se todas em metros. 
 
Foi ainda realizado o teste para o caso dos camiões e notou-se uma ligeira irregularidade mas, dada a 
sua grandeza, não se achou tão relevante, em comparação com as anteriores. 
A solução encontrada para resolver este problema foi tomar em consideração alguns valores máximos, 
para essa rotação, indicados nas normas americanas [3]. Estes valores variam conforme as dimensões 
dos veículos e são 46°, 56° e 65°. 
Comparando as dimensões consideradas anteriormente, com base no decreto-lei n.º 133/2010 de 22 de 
Dezembro, com as dimensões dos três veículos presentes nas normas americanas, correspondentes aos 
três valores de rotação referidos, verifica-se, por semelhança, que a rotação mais adequada seria a de 
56°. 
Ainda assim, existe um outro problema associado, que se prende com o facto da rotação do veículo 
trator não se manter constante, isto é, esta rotação deve variar conforme a necessidade imposta pelos 
raios das curvas. 
O critério aqui definido para averiguar a adequabilidade do valor escolhido para rotação do veículo 
trator, está relacionado com a posição do ponto mais afastado do articulado, relativamente ao centro da 
curva. Convenientemente, esse ponto deverá ser o ponto definido como A na figura 3.14., no entanto, 
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se considerarmos sempre o mesmo valor para a rotação, vão surgir casos em que o ponto que 
condiciona é o denominado na mesma figura (figura 3.14.) como sendo A’. Nestes casos, vamos 
considerar que estamos perante um erro, devendo, por isso, reduzir-se o valor da rotação do veículo 




Figura 3.14 – Representação esquemática de uma situação em que o ângulo de rotação do veículo trator deve 
ser ajustado 
 
É possível constatar, analiticamente, que estamos na presença deste tipo de situações quando: 
 
         (3.16.) 
 
Onde RA se conhece previamente, por ser o raio do eixo da estrada (sendo o valor que permite obter o 
raio interior (Rint) com recurso às expressões apresentadas anteriormente - expressões 3.12., 3.13. e 
3.14.), e onde RA’ se obtêm pela seguinte expressão (expressão 3.17.): 
 
                                (3.17.) 
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Onde: 
Todas as variáveis foram previamente definidas. 
É ainda conveniente que a diferença entre RA e RA’ não seja muito grande, caso contrário resultarão 
larguras excessivas e desadequadas para as vias. 
Assim sendo, vamos proceder ao cálculo do raio interior, necessário para garantir a inscrição do 
veículo articulado, considerando o ângulo de rotação máximo do veículo trator definido anteriormente 
(56°). O quadro 3.4. mostra os valores que resultaram desse cálculo. 
 
Quadro 3.4. – Raio interior necessário para a inscrição de um veículo articulado, considerando α=56° 












Depois disto, importa verificar se estamos ou não perante situações em que é necessário ajustar o 
ângulo de rotação do veículo trator. Os valores que constam no quadro seguinte resultaram do conceito 
associado à figura 3.14. e da aplicação da expressão 3.17., para os diferentes raios interiores e no eixo 
apresentados no quadro 3.4. 
Quadro 3.5. – Verificação da adequabilidade do ângulo de rotação do veículo trator, com base nos valores do 
quadro 3.4. 






15,00 14,80 0,20 
20,00 21,52 -1,52 
25,00 27,24 -2,24 
30,00 32,65 -2,65 
35,00 37,93 -2,93 
40,00 43,12 -3,12 
45,00 48,26 -3,26 
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Analisando estes valores (quadro 3.5.), podemos concluir que o ângulo considerado só se adequa 
quando o raio do eixo é 15 m. Nos restantes casos o valor de RA’ é maior do que o RA. Assim, conclui-
se que existe necessidade de ajustar (diminuindo) a rotação do veículo trator, por forma a que os 
resultados sejam o mais coerentes possível. 
Procedendo ao referido ajuste, da forma anteriormente indicada, obtêm-se os seguintes dados (quadros 
3.6. e 3.7.): 
 
 
Quadro 3.6. – Raio interior necessário para a inscrição de um veículo articulado, após ajustes no ângulo de 
rotação do veículo trator 
Rotação do 
Veículo Trator - 
α [°] 




56,00 15,00 8,54 
40,00 20,00 14,86 
30,00 25,00 20,35 
25,00 30,00 25,78 
21,00 35,00 31,02 
18,00 40,00 36,19 








15,00 14,80 0,20 
20,00 19,98 0,02 
25,00 24,91 0,09 
30,00 29,98 0,02 
35,00 34,97 0,03 
40,00 39,96 0,04 
45,00 44,98 0,02 
 
Deste procedimento simplista que acabou de ser explicado, podemos ainda retirar outra grande ilação: 
se considerarmos que, numa situação limite RA é igual a RA’ (hipótese que não seria totalmente 
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descabida), facilmente se constata que a largura necessária para a inscrição dos veículos articulados 
poderia ser obtida com recurso, apenas, às expressões que permitem o mesmo cálculo para o caso dos 
“veículos rígidos” (expressões 3.3. e 3.4.), sendo que as dimensões a considerar seriam, única e 
exclusivamente, as do reboque dos veículos articulados. 
Deste modo, resulta o quadro 3.8., cujos valores representam a hipótese de cruzamento entre um 
veículo ligeiro e um veículo articulado. 
 
Quadro 3.8. – Raios que permitem o cruzamento, em curva, entre um veículo ligeiro e um veículo trator com 
semi-reboque de 3 ou mais eixos 






15,00 8,54 17,95 
20,00 14,86 22,86 
25,00 20,35 27,80 
30,00 25,78 32,77 
35,00 31,02 37,74 
40,00 36,19 42,71 
45,00 41,35 47,70 
 
Os casos de cruzamento de veículos que foram tratados, até aqui, neste subcapítulo, são os mais gerais, 
isto é, as expressões e os procedimentos que em ambos se aplicam podem servir para um enorme 
conjunto de casos em que as únicas diferenças se prendem, apenas, com as dimensões. No anexo B.2., 
apresenta-se um conjunto de quadros contendo valores para os raios interiores e exteriores necessários, 
tendo em conta diferentes hipóteses de cruzamento. 
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Para concluir esta análise, importa analisar as larguras de via que resultam destes cálculos, baseadas 
em diferentes hipóteses de cruzamento conjugadas com distintos raios ao eixo. O quadro 3.9., que 
aparece de seguida, contém as referidas larguras, para os diferentes raios ao eixo considerados até 
aqui, e tendo em conta que os diferentes veículos circulam no intradorso da curva. 
 
Quadro 3.9. – Larguras de via necessárias para permitir a inscrição de diferentes tipos de veículos, considerando 
que estes circulam no intradorso das curvas 
Raios ao Eixo 
[m] 
Largura de Via 
para Ligeiro 
[m] 
Largura de Via 
para Camião 
[m] 








15,00 3,03 6,19 8,42 6,46 
20,00 2,90 5,12 6,48 5,14 
25,00 2,83 4,55 5,56 4,65 
30,00 2,79 4,20 5,01 4,22 
35,00 2,75 3,95 4,64 3,98 
40,00 2,73 3,77 4,36 3,81 
45,00 2,71 3,63 4,15 3,65 
 
Isto permite-nos entender que, para raios reduzidos, as larguras necessárias para inscrever veículos 
pesados são extremamente elevadas, podendo induzir custos de construção incomportáveis, sendo, por 
isso, um assunto ao qual deve ser dada especial atenção, por parte de quem projeta. Permite-se ainda, 
concluir que o veículo que necessita de mais largura de via para percorrer as curvas é o pesado de 
passageiros. 
 
4.6. VALETAS, BERMAS E TALUDES 
As Normas de Traçado, [1] e [2], propõem um conjunto de considerações que devem ser tomadas em 
conta quando se projetam valetas e bermas nas estradas em terreno difícil, as quais se apresentam nos 
parágrafos seguintes. 
Como o fator económico é sempre muito preponderante, principalmente no caso deste tipo de estradas, 
é normal adotarem-se valores relativamente reduzidos para a largura das bermas pavimentadas. As 
normas, [1] e [2], consideram que, no caso de não existirem guardas de segurança, é aceitável usar-se 
0,50 m para a largura destas bermas. Em consequência das reduzidas larguras que, habitualmente, se 
adotam nestes casos, as bermas perdem algumas funções importantes, como por exemplo, servir de 
refúgio para veículos avariados, servir como depósito para a neve (nos casos em que se preveja a 
ocorrência deste fenómeno), permitir o cruzamento entre dois veículos em melhores condições ou 
servir como zona de paragem para descanso. Neste sentido, surge a necessidade de se encontrar uma 
solução para estes problemas, solução esta, que se entende passar pela criação de zonas de paragem ao 
longo da estrada. 
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Chama-se à atenção, também, para a necessidade de revestir as bermas ou, pelo menos arrelva-las, no 
sentido de evitar que estas sejam sujeitas a um processo erosivo causado pelo escoamento das águas 
pluviais, devido às inclinações acentuadas dos traineis. 
Há um conjunto de esquemas que foram transcritos das Normas de Traçado, [1] e [2], e, neles constam 
algumas possibilidades para as bermas e para as valetas deste tipo de estradas. Esses esquemas 
encontram-se no anexo B.3. 
As normas francesas [6] sugerem valores para a largura das bermas, no capítulo que se refere às 
“estradas em terreno difícil, relativamente maiores. Os valores lá apresentados variam entre 0,75 e 
1,50 m, dependendo das características e intensidade do tráfego. 
No que se refere aos taludes, constam nas Normas de Traçado, [1] e [2], na parte que trata os taludes 
em “terreno acidentado ou muito acidentado”, algumas indicações a ter em atenção no caso das 
estradas de montanha, dentre eles: 
 “Adotar, de preferência, um traçado em escavação respeitando a direção das diáclases”; 
 “Reduzir ao mínimo possível a altura dos taludes de escavação e aterro, a fim de não 
perturbar o equilíbrio da encosta”; 
 “Construir os muros de suporte de preferência nas escavações e não nos aterros”; 
 “Efetuar uma drenagem, superficial e profunda, extremamente cuidada”. 
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O presente capítulo destina-se a abordar questões de aplicação mais específica, isto é, aspetos 
associados a estradas com características particulares e menos comuns. Não se aplicam, forçosamente, 
apenas a estradas de montanha, mas também, a outro tipo de estradas ou troços de estradas que 
possuam, eventualmente, características semelhantes. 
 
4.2. LACETES 
4.2.1. NECESSIDADE DE CONSTRUÇÃO DE UM LACETE 
Nas estradas de montanha é recorrente presenciar-se a necessidade de projetar lacetes, quer pelas 
inevitáveis e grandes diferenças de nível a vencer, quer no sentido de reduzir os custos que resultam 
do movimento de terras. A característica dos lacetes que atua no sentido de atenuar as grandes 
diferenças de nível, é o grande desenvolvimento que estes possuem, proporcionando assim, menores 
dificuldades de tração para quem sobe e maior facilidade de travagem para quem desce. 
Também é conveniente o uso de lacetes nos casos em que dois alinhamentos se cruzam, formando um 
ângulo muito pequeno. Ora, nesses casos, para evitar a colocação de uma curva de raio extremamente 
pequeno a ligar os alinhamentos, projetam-se lacetes, aumentando assim o desenvolvimento e o raio 
da curva. A figura 4.1. clarifica o que, com estas palavras, se pretende explicar. 
 




Figura 4.1. – Colocação de um lacete para evitar a implementação de uma curva de raio diminuto 
 
Comparando as três hipóteses assinaladas na figura 4.1., poderá dizer-se que a terceira será, 
obviamente, a melhor, no sentido em que conduz a um raio e a um desenvolvimento mais elevado. No 
entanto, só as condições topográficas locais (necessidade de movimentos de terras demasiado 
elevados) é que irão determinar qual das hipóteses é a mais apropriada. 
 
4.2.2. CARACTERÍSTICAS DOS LACETES 
As Normas de Traçado, [1] e [2], referem-se aos lacetes como sendo constituídos por três curvas 
circulares (duas curvas de aproximação e uma curva central), as respetivas curvas de transição e dois 
pequenos alinhamentos retos. Para além disto, colocam ainda a possibilidade de existir apenas uma 
curva de aproximação. 
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Figura 4.3. – Exemplo de um lacete com apenas uma curva de aproximação 
 
 
Os elementos geométricos que compõem os lacetes, não são necessariamente simétricos em relação à 
bissetriz do ângulo formado pelos dois alinhamentos. No arco de círculo central, quer os bordos 
(interior e exterior), quer o eixo são concêntricos sendo que, a referida curva também não tem, 
necessariamente, que ser simétrica relativamente à bissetriz. 
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4.2.3. IMPOSIÇÕES GERAIS E NORMATIVAS 
Como é habitual, as Normas do Traçado, [1] e [2], referem, para o caso dos lacetes, um conjunto de 
diretrizes, no sentido de garantir a sua funcionalidade, nas melhores condições. É dito que, nas curvas 
de aproximação, a velocidade não impedida não deve exceder, em mais de 50%, a da curva central. 
Supõem-se que o propósito desta medida é permitir que os condutores prevejam a necessidade de 
diminuir gradualmente a sua velocidade na aproximação às curvas centrais, caracterizadas pelos 
valores bastante pequenos dos raios, com o objetivo de salvaguardar as condições de segurança na 
circulação. Também é feita referência ao raio mínimo e à inclinação máxima do intradorso, que são, 
respetivamente, 15 m e 5% (em França, o valor da inclinação máxima do intradorso é extremamente 
mais elevado: 10%); as inclinações nos lacetes devem ser mais suaves que as das restantes zonas; os 
raios das concordâncias verticais devem ser suficientemente elevados, ao ponto de se evitar variações 
excessivas nas transições entre traineis de diferentes inclinações, prevenindo assim que os veículos 
longos batam no pavimento (a solução ideal será aquela que não preveja a coincidência de um lacete 
com uma concordância vertical); e, à saída curva central do lacete, no sentido da subida, a inclinação 
longitudinal deve ser idêntica à do intradorso da referida curva central em, pelo menos, 40 metros. 
Esta última advertência não será, provavelmente, a mais conveniente, tendo em conta que as 
inclinações do intradorso das curvas são sempre as mais elevadas, derivado do seu menor 
desenvolvimento. Assim, o mais indicado talvez seja usar uma inclinação idêntica à do eixo da estrada 
em curva ao longo dos mesmos 40 metros seguintes, em vez de uma inclinação idêntica à do 
intradorso, que poderia implicar situações de constrangimento à circulação. As considerações relativas 
à sobrelevação e à sobrelargura seguem o exposto no capítulo 4. 
A primeira especificação, anteriormente descrita, faz referência à velocidade não impedida em curva e, 
nesse seguimento, será importante abordar a forma de a estimar. De acordo com as Normas de 
Traçado [2], as expressões que permitem este cálculo são dadas em função das características das 
estradas, mais concretamente da largura das vias e do tipo de bermas (pavimentadas ou não 
pavimentadas). No entanto, após uma análise às considerações por estas usadas, concluiu-se que as 
referidas expressões não têm aplicabilidade, dado o seu elevado grau de especificidade. Os motivos 
que justificam esta conclusão são os valores que servem de base à obtenção das expressões, mais 
concretamente: é suposto que a velocidade de aproximação às curvas é 85 km/h, em estradas com 
largura da faixa de rodagem menor que 6 m, 95 km/h, quando a largura da faixa de rodagem está entre 
6 e 7,5 m, e 100 km/h, em estradas com largura da faixa de rodagem maior que 7,5 m; e que o 
desenvolvimento das curvas é 45 m, quando a largura da faixa de rodagem é menor do que 6 m, e 60 
m, nos casos em que a mesma largura é maior do que 6 m. 
Ainda no anterior contexto, propõem-se de seguida uma expressão, e a respetiva dedução, que se 
pensa ser apropriada e mais correta. É a chamada “expressão da derrapagem”, que, neste caso, permite 
obter a velocidade máxima a que o condutor pode circular, assumindo que este não derrapa para o 
exterior da curva. Depende das seguintes variáveis: raio da curva, sobrelevação e coeficiente de 
aderência transversal. 
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Figura 4.4. – Esquema que serve de base à dedução da “expressão da derrapagem” 
 
A partir do anterior esquema é possível deduzir o seguinte: 
 






  (4.1.) 
Onde: 
Fc [N] – Força centrífuga; 
P [N] – Peso do veículo; 
g [m/s2] – Aceleração da gravidade; 
v [m/s] – Velocidade de circulação; 
R [m] – Raio da curva. 
 
Como 
        
        
   
  (4.2.) 
           (4.3.) 
e 
        
  
 
  (4.4.) 
 
Então: 
                       (4.5.) 




Desdobrando a tangente temos que: 
 
        
        
         
 
           
             
  (4.6.) 
 
Assim, como tg(a) representa a inclinação transversal (que neste caso é a sobrelevação) e como, no 
limite, a tg(∅) tem que ser igual ao coeficiente de aderência transversal, para que não se dê a 
eminencia da derrapagem, temos a expressão final: 
 
         
       
       
  (4.7.) 
 
Onde: 
V [km/h] – Velocidade máxima que salvaguarda a condição de não derrapagem que, neste caso, 
representa a velocidade não impedida em curva; 
R [m] – Raio da curva; 
ft – Coeficiente de aderência transversal; 
Se – Sobrelevação em curva. 
 
De seguida, apresenta-se o quadro 4.1. onde constam valores que resultaram da aplicação da expressão 
anterior. Consideraram-se diferentes valores para a sobrelevação e para os raios das curvas (tendo em 
conta uma gama característica das estradas de montanha) e admitiu-se um valor de 0,32 para o 
coeficiente de aderência transversal (valor que se pensa ser plausível atendendo ao facto de que se 
considera que este seja representativo de uma situação intermédia). 
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Quadro 4.1. – Valores para a velocidade não impedida (pav. molhado) 













20 0,32 31 
25 0,32 35 
30 0,32 38 




20 0,32 30 
25 0,32 34 
30 0,32 37 




20 0,32 30 
25 0,32 33 
30 0,32 37 




20 0,32 30 
25 0,32 33 
30 0,32 36 
40 0,32 42 
 
No anexo C.1. apresentam-se dois quadros, semelhantes a este (quadro 4.1.), cuja diferença está no 
coeficiente de aderência transversal, no sentido de avaliar situações em que o pavimento está seco e 
em que o pavimento se encontra com gelo/neve. 
 
4.2.4. INSCRIÇÃO DOS VEÍCULOS NOS LACETES 
Como as velocidades são reduzidas, o princípio, quando se trata de projetar este tipo de elementos, é 
apenas garantir a inscrição e o cruzamento dos veículos, ou seja, as considerações de ordem dinâmica 
são excluídas. Este é um assunto que se relaciona com a sobrelargura e com a forma como esta se 
introduz nas curvas e nas curvas de transição. Tal como anteriormente se referiu, a quantificação da 
sobrelargura, é tratada no capítulo 4, aplicando as noções apresentadas nas Normas de Traçado [1], ou 
seja, é calculada a largura necessária, a colocar na parte circular da curva, de maneira a permitir o 
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cruzamento de dois tipos de veículos e, nas curvas de transição, admite-se que a sobrelargura varia 
linearmente de zero até ao valor calculado. Porém, no que respeita a forma como se introduz a 
sobrelargura nas curvas de transição, existem normas e bibliografias estrangeiras, nomeadamente 
suíças, italianas e francesas, que propõem uma metodologia diferente para tratar o assunto. Esta 
metodologia baseia-se num conjunto de estudos experimentais, donde resultam coordenadas que 
representam a trajetória de veículos de teste neste tipo de elementos geométricos (curvas de transição 
dos lacetes). Assim, as curvas de transição deixam de ter uma expressão matemática e passam a ser 
definidas com base nas referidas coordenadas. 
 
4.2.5. EXEMPLOS DE LACETES NA EUROPA 
Para terminar este subcapítulo, pensou-se que seria interessante mostrar exemplos de lacetes que 
constituem algumas das mais conhecidas estradas de montanha na Europa, a fim de se compreender 
melhor a sua funcionalidade e a seu aspeto após a construção. 
Nas Ilhas Baleares, em Maiorca (Espanha), mais concretamente numa pequena aldeia chamada de Sa 
Calobra é o local onde se situa a estrada que de seguida se apresenta (figura 4.5.) e, que atinge uma 




Figura 4.5. – Lacetes nas Ilhas Baleares, foto de Marc Liaudon 
 
Em França, existe uma séria de exemplos deste tipo. Aqui, irão ser apresentados apenas dois: estrada 
do Alpe d’Huez, em Isère (figura 4.6.), que possui 21 lacetes e inúmeras outras curvas; e a estrada de 
Col du Galibier, em Savoie (figura 4.7.), que atinge aproximadamente 2643 metros de altitude e que 
contém um troço em túnel. 
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Figura 4.6. – Lacetes da estrada do Alpe d’Huez, fonte: http://findeprehistoria.blogspot.pt/2012/10/personal-
project-alpe-dhuez-on-bike.html (17/04/2014) 
 
Figura 4.7. – Lacetes da estrada de Col du Galibier, foto de Marc Liaudon 
 
Em Itália, escolheu-se abordar mais dois casos: a estrada de Colle del Nivolet (figura 4.8.) que 
atravessa dois lagos (lago Serrù e lago Agnel) e cujo ponto mais alto se localiza a 2641 metros de 
altitude; e a estrada de Passo Stelvio (figura 4.9.) que possui cerca de 60 curvas, foi construída em 
1820 e atinge os 2757 metros de altitude. 




Figura 4.8. – Lacetes da estrada de Colle del Nivolet, Foto de Mario Labelle 
 
 
Figura 4.9. – Lacetes da estrada de Passo Stelvio, foto das edições F. Denti 
 
 
Na Suíça, país muito conhecido por este tipo de estradas, apresenta-se uma das mais importantes, a 
estrada de Col du Saint Gottard (figura 4.10.) com sensivelmente 9 km de extensão e 2091 m de 
altitude. 
 
Particularidades das Estradas de Montanha 
 
  93 
 
Figura 4.10. – Lacetes da estrada de Col du Saint Gottard, foto de Napo 
 
 
Localizada nos Alpes austríacos, existe a estrada de Bielerhöhe que atinge uma altitude de 2071 m e 
que passa numa barragem, tal como se pode ver pela fotografia abaixo. 
 
Figura 4.11. –Lacetes da estrada de Bielerhöhe, foto de Jean-Michel Clausse 
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Como último exemplo, temos a estrada de Lysebotn, na Noruega (figura 4.12.). É uma estrada que 
possui 27 lacetes e que atinge cerca de 900 metros de altitude. 
 
 
Figura 4.12. – Lacetes da estrada Lysebotn, foto do gabinete de turismo da Noruega 
 
4.3. SECÇÕES EM TÚNEL 
De um modo geral, existem duas formas distintas da construção de tuneis se relacionar com as 
estradas de montanha: ou a construção de um túnel surge como uma alternativa à construção de uma 
estrada de montanha ou, uma estrada de montanha é constituída por um ou mais troços em túnel. 
A primeira solução privilegia, essencialmente, a fluidez do tráfego, quando este é importante, 
possibilitando que o acesso a determinados locais seja realizado num menor trajeto e, 
consequentemente, despendendo menos tempo. Em contrapartida é uma solução extremamente cara e 
não permite o acesso à zona montanhosa. 
A segunda solução é igualmente muito dispendiosa mas tem um objetivo diferente, que é evitar a 
sinuosidade da estrada numa determinada zona, no entanto, não reduz as inclinações, pelo contrário, a 
tendência é que estas aumentem. 
Para a construção de túneis, as Normas do Traçado apresentam um pequeno conjunto de 
especificações a cumprir: ao longo do túnel, não devem existir curvas de raio inferior a 500 m (para 
garantir uma boa visibilidade) nem traineis de inclinação inferior a 0,2%; a distância mínima entre as 
extremidades de um túnel deve ser superior à distância de visibilidade de decisão (isto na revisão do 
InIR [2] porque nas normas da JAE [1] é 200 m); a largura da faixa de rodagem deverá ser definida 
conforme os estudos de tráfego no ano horizonte, sendo logico que, na maioria dos casos seja a mesma 
que a das secções a montante e a jusante; as larguras das vias e das bermas devem ser as mesmas que 
as das secções a montante e a jusante do túnel; finalmente, deve ter-se em consideração a iluminação, 
a drenagem, e a eventual necessidade de ventilação, no caso de túneis extensos. 
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Estas indicações são de âmbito geral. De acordo com as Normas do Traçado [2], o Decreto-lei nº 
75/2006, de 27 de Março, impõe que deve ser respeitado o conjunto de regras definidas na diretiva 
2004/54/EC do Parlamento Europeu e do Concelho, em toda a RRN (Rede Rodoviária Nacional). 
 
4.4. ESCAPATÓRIAS PARA VEÍCULOS PESADOS 
4.4.1. EM QUE CONSISTEM, QUAIS OS OBJETIVOS E EM QUE CASOS SE APLICAM 
Nos locais onde se verifica uma combinação entre inclinações acentuadas e longas extensões ou 
grandes inclinações e desníveis elevados, a probabilidade de ocorrerem problemas com os 
mecanismos de travagem, como por exemplo o sobreaquecimento dos travões ou falhas na emissão da 
ordem de travagem, dada pelo condutor, através do pedal, atinge valores bastante relevantes e, é no 
sentido de fazer face aos problemas de segurança que daqui resultam que se criaram as escapatórias 
para veículos pesados, isto é, as escapatórias atuam na desaceleração e consequente paragem (na 
maioria dos casos) dos “veículos fora de controlo”. As escapatórias são previstas com base no 
pressuposto de que são destinadas aos veículos pesados porque são os que, nestas condições, atingem 
velocidades mais elevadas devido, precisamente, ao facto de serem os mais pesados.  
A referida combinação é típica nas estradas de montanha, o que faz com que as escapatórias possam 
ser, em muitos casos, parte integrante destas. 
A principal função destes elementos é dissipar a energia cinética dos veículos que não conseguem 
travar. A dissipação dessa energia é conseguida, essencialmente, pela resistência ao movimento e/ou 
pela gravidade. 
 
4.4.2. TIPOS DE ESCAPATÓRIAS E CARACTERÍSTICAS 
Ainda que o principal objetivo seja o mesmo, existem diferentes tipos de escapatórias, às quais se 
associam formas de atuação ligeiramente diferentes. 
As Normas do Traçado [1] assim como as normas americanas [3] sugerem a seguinte distinção: monte 
de areia, declive, patamar e rampa. As Normas do Traçado que resultam da revisão o InIR [2] não 
fazem referência às escapatórias do tipo monte de areia, sendo que não anunciam nenhuma  fazer para 
essa desconsideração. 
Devido às suas características, particularmente ao nível das dimensões, a escapatória do tipo monte de 
areia é a mais apropriada para situações em que o espaço disponível é reduzido (segundo as normas 
americanas [3], não possuem, geralmente, mais de 120 m de comprimento). Como nas estradas de 
montanha o espaço disponível é geralmente baixo, esta pode constituir uma boa solução. No entanto, 
este tipo de escapatória possui duas grandes desvantagens, nomeadamente no que respeita à forma 
brusca como se dá a desaceleração dos veículos e à vulnerabilidade da areia às condições 
meteorológicas.  
 





Figura 4.13. – Esquema de uma escapatória do tipo monte de areia, adaptado de [1] e [2] 
 
As escapatórias em patamar e em declive são caracterizadas pelo maior comprimento necessário 
devido à inexistência do contributo da gravidade na paragem do veículo, sendo que, como é óbvio, 
este comprimento é mais notório nas escapatórias em declive. Conforme aconselhado nas normas 
americanas [3], as escapatórias em declive devem integrar um caminho de retorno para a estrada, no 
sentido de tranquilizar os condutores que duvidam da eficácia deste tipo de escapatórias, isto é, os 
condutores vão recorrer à escapatória porque sabem que, mesmo que não consigam imobilizar 




Figura 4.14. – Esquema de escapatória em declive, adaptado de [1] e [2] 
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Figura 4.15. – Esquema de escapatória em patamar, adaptado de [1] e [2] 
 
As mais usuais são as escapatórias em rampa, porque colmatam algumas das lacunas das anteriores. 
Não são tão curtas como as do tipo monte de areia mas proporcionam uma desaceleração mais suave e 
são mais curtas que em patamar e em declive por força do contributo da gravidade na desaceleração. 
Ou seja, estas são as que constituem a melhor combinação entre eficácia e eficiência. Podia pensar-se 
que seria dispensável o uso de agregado solto e, a consequente manutenção de que este necessita, neste 
tipo de rampas, tendo em conta que já existe o efeito da gravidade, mas, este é necessário, não só para 
aumentar a resistência ao movimento, como também para impedir que o veículo se mova em sentido 
contrário, depois de parado. 
 
 
Figura 4.16. – Esquema de escapatória em rampa, adaptado de [1] e [2] 
 
O tipo de escapatória mais conveniente varia, evidentemente, de caso para caso, dependendo 
principalmente da topografia do local. 
De seguida apresenta-se a reprodução do exemplo de uma escapatória (figura 4.17.), em planta e em 
perfil longitudinal, que consta nas Normas do Traçado, [1] e [2]. 
 




Figura 4.17. – Aspeto de uma escapatória em rampa, em planta e em perfil longitudinal, adaptado de [1] e [2] 
Como se pode observar no anterior esquema (figura 4.17.), as escapatórias devem possuir uma via de 
serviço pavimentada, na posição e forma indicadas, com o objetivo de permitir a circulação dos 
veículos de reboque e de manutenção. A largura desta via deve ser, de acordo com as Normas de 
Traçado, [1] e [2], no mínimo 3 m. 
A iluminação também constitui um aspeto de extrema importância. 
 
4.4.3. EXIGÊNCIAS E RECOMENDAÇÕES 
Os projetos e consequentes construções de escapatórias devem atender a um conjunto de exigências e 
recomendações, no sentido de garantir a sua funcionalidade nas melhores circunstâncias. 
De acordo com as Normas de Traçado, [1] e [2], deve ter-se em atenção o seguinte: 
 Possuir extensão necessária para dissipar a energia cinética do veículo que não possui meios 
para parar em segurança; 
 O agregado constituinte da via de paragem da escapatória deve ser limpo periodicamente, 
regularizado após cada utilização, de forma a manter-se sempre solto, devendo ser, ainda, 
arredondado (isto é, com baixa resistência ao corte para permitir uma melhor penetração dos 
pneus) e de tamanho singular (desprovido de finos, portanto), sendo que, a sua dimensão 
máxima deve ser sensivelmente 3 cm. O facto de o agregado possuir um tamanho singular (ou 
seja, percentagem de vazios considerável) vai, para além de aumentar a resistência ao 
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rolamento, facilitar a drenagem a fim de se prevenir a formação de gelo, questão muito 
importante no caso das estradas de montanha; 
 A espessura da via de paragem deve ser, no mínimo 0,30 m, sendo que, é aconselhável que 
esta não seja inferior a 0,60 m. A espessura do agregado deve variar desde 0,10 m até à 
espessura final em 30 metros de extensão. Pensa-se que o principal objetivo desta medida seja 
a diminuição do custo do material, no entanto, contribui também que a paragem seja mais 
progressiva e, portanto, mais cómoda para os condutores; 
 Com o desígnio de facilitar o controlo dos veículos por parte dos condutores, a via de paragem 
deve constituir um alinhamento reto em planta. 
 
As normas americanas [3] acrescentam algumas considerações: 
 Na via de paragem da escapatória deve ser garantida uma largura tal que possibilite a 
coexistência de dois ou mais veículos que possam ter necessidade de recorrer à rampa num 
curto espaço de tempo. Esta medida pode ser colocada de parte nos casos em que se conclua 
que não é necessária, devido aos volumes de tráfego esperados ou existentes, e quando dela 
derivam custos excessivos. A largura das rampas deve variar entre 3,6 e 12 m, sendo que, 
desejavelmente deve situar-se entre os 9 e os 12 m; 
 Relativamente à drenagem, deve ser prevista a existência de mecanismos de drenagem 
transversais e/ou laterais, de forma a evitar a contaminação do agregado e a possibilidade de 
congelamento. Deve prever-se a pavimentação da base ou a colocação de uma manta geotêxtil 
para que não se dê a infiltração de materiais finos. A fim de prever uma possível contaminação 
tóxica por via de derrames de combustível, óleos ou outro tipo de material, a base da via de 
paragem pode ser pavimentada com betão contendo reservatórios de retenção para estes 
materiais tóxicos; 
 Os condutores devem conseguir visualizar a escapatória, na sua totalidade, com a suficiente 
antecedência de forma a permitir que este não perca a possibilidade de entrar e que a utilize 
em condições de segurança. Nesse sentido deve ser garantida uma distância de visibilidade 
calculada com base num tempo de reação/perceção aceitável e numa velocidade de 
aproximação à escapatória ajustada ao caso em questão. A sinalização também é uma questão 
importante, fazendo com que o condutor se vá preparando. O ângulo de saída da estrada para a 
rampa (em planta) deve ser pequeno (menor ou igual a 5 graus), para facilitar a manobra. A 
existência de uma via auxiliar de aproximação pode ser importante para auxiliar o condutor na 
preparação da entrada na escapatória. 
 
Existe um conjunto de valores mínimos importantes, propostos nas normas americanas [3] que diferem 
dos impostos pelas Normas do Traçado: em vez de 3 cm, as normas americanas impõem 4 cm para a 
dimensão mínima do agregado; a espessura mínima da camada de agregado referida nas normas 
americanas é de 1 m, sendo que, como referido anteriormente, nas Normas do Traçado é 0,30 m; e a 
variação da espessura da camada de agregado deve dar-se entre 7,5 cm e o valor da espessura total 
numa extensão de 30 a 60 metros, segundo as normas americanas, enquanto que, nas Normas do 
Traçado, é dito que esta espessura deve variar desde 0,10 m até à espessura final em 30 metros de 
extensão, tal como exposto precedentemente. 
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4.4.4. NECESSIDADE E LOCALIZAÇÃO DAS ESCAPATÓRIAS 
As escapatórias destinam-se a situações muito particulares e, é nesse sentido que surge a necessidade 
de se estabelecerem formas de as identificar. As Normas do Traçado [1] sugerem que se deve prever 
uma escapatória por quilómetro nos casos em que existem declives iguais ou superiores a 6% em 
extensões iguais ou superiores a 2 km (na revisão do InIR [2] a sugestão é diferente: desnível superior 
a 130 m e inclinações superiores a 3%). No entanto, é mencionada nas Normas do Traçado [1], ainda 
que de forma muito pouco pormenorizada, uma maneira mais correta de averiguar a necessidade de 
construir escapatórias e, se for o caso, auxiliar na determinação da sua localização. Mais 
concretamente, é dito que a solução passa por construir e interpretar o perfil da temperatura de 
travagem, ao longo do declive, de um veículo pesado padrão e, sempre que esta temperatura ultrapasse 
um valor limite (neste caso é sugerido 260°) é necessária uma escapatória. 
Existe uma metodologia muito conhecida internacionalmente que permite a determinação do referido 
perfil: Grade Severity Rating System. É possível a aplicação desta metodologia através de um 
programa de computador. 
Depois de obtido o perfil da temperatura do sistema de travagem em função do desenvolvimento da 
estrada em estudo, deve verificar-se se há alguma zona onde a referida temperatura ultrapassa o limite 
aceitável (260°). Em caso afirmativo, esse é o local da estrada onde se irá admitir que os veículos 
pesados perdem a possibilidade de recorrer ao sistema de travagem. Sabe-se então, que para lá deste 
ponto terá que existir uma escapatória, contudo, importa saber qual a localização específica mais 
apropriada.  
Tendo em conta que, nas estradas de montanha, as velocidades admissíveis são bastante reduzidas, não 
passando, geralmente, além dos 60 km/h, podemos concluir que os condutores dos veículos fora do 
controlo vão necessitar de recorrer à escapatória, pouco após o momento em que se dá a perda do 
controlo. No caso de isto não se verificar, sucede-se que a velocidade do condutor vai aumentar de 
forma acentuada, devido às elevadas inclinações, e a possibilidade de ocorrer um acidente aumenta 
exponencialmente, em virtude da sinuosidade típica deste tipo de estradas. 
Colocar as escapatórias próximas do local da suposta perda dos travões traz outra vantagem, no 
sentido em que, como a velocidade de entrada na escapatória será reduzida, a extensão desta será 
igualmente pequena. Isto constitui uma vantagem porque, habitualmente, o espaço disponível nas 
estradas de montanha, sem que sejam precisos grandes movimentações de terras, não é muito. 
De forma a comprovar as afirmações anteriores, apresenta-se mais à frente, através da figura 4.18., um 
exemplo e a respetiva análise. Entretanto, importa definir a expressão que caracteriza o movimento de 
um veículo fora do controlo. 
A expressão que permite definir o referido movimento pode ser obtida com base na equação geral do 
movimento e, é deduzida da seguinte forma: 
 
                     
     (4.8.) 
 
Onde: 
P [N] – Peso do veículo; 
wm [N/N] – Resistência ao movimento por unidade de peso do veículo; 
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i – Inclinação da estrada; 
fl – Esforço de frenagem que, no limite, é igual ao coeficiente de aderência longitudinal; 
a – Constante que engloba o contributo do movimento de rotação anteriormente explicado; 
j [m/s2] – Aceleração do veículo; 
k – Constante que relacionada com a influência da resistência do ar; 
V [km/h] – Velocidade relativa entre o vento e o ar. 
 
Irá tomar-se, uma vez mais (expressão 3.32.), como desprezível, a resistência do ar, visto estar 
provado, segundo as normas americanas [3], que esta só é significativa para velocidades superiores a 
cerca de 80 km/h e, tal como referido anteriormente, velocidades desta ordem de grandeza são 
incompatíveis com a circulação em estradas de montanha. Para além disto, a desconsideração do 
contributo deste fator para efeitos deste cálculo, está do lado da segurança. 
Assumindo que não existe nenhum contributo do motor, o valor da tração (f) é nulo. Como se supõe a 
perda dos travões, o esforço frenante (representado pelo coeficiente de aderência longitudinal - fl) 
também é nulo. 
 
 
             
  
  
      (4.9.) 
 
                         (4.10.) 
 









  (4.12.) 
 





  (4.13.) 
 
Resolvendo o integral: 
 








   (4.14.) 
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Apresentando a expressão com um aspeto mais apropriado, tendo em conta que o que se pretende é a 
velocidade final do veículo: 
 
     
               
 
   
   (4.15.) 
 
Onde: 
P [N] – Peso do veículo. Tomou-se 200 kN que é o valor máximo para os veículos da tipologia F; 
Vi [km/h] – Velocidade inicial do veículo; 
Vf [km/h] – Velocidade final do veículo; 
wm [N/N] – Resistência ao movimento por unidade de peso do veículo. Tomou-se 0,030 N/N, que 
corresponde à pressão normal de enchimento dos pneus e a pavimento betuminoso; 
i – Inclinação da estrada. Tomou-se 6% (descendente), a título apenas exemplificativo; 
a - A elucidação associada a esta constante já foi explicada em 3.5.2.. Desta forma, tomar-se-á o valor 
de 0,11.  
 
 
Figura 4.18. – Exemplo que traduz um possível meio de determinação da localização de uma escapatória  
 
O gráfico representado pela figura 4.18. foi construído com base num conjunto de valores meramente 
exemplificativos e constitui um meio de estimar a localização mais pertinente para a escapatória, após 
verificada a necessidade de a construir e após avaliado o local mais propício à perda dos travões, de 

























Velocidade de Circulação 
Especulada 
Velocidade do Veículo 
Descontrolado (Perda dos 
Travões em Alinhamento 
Reto) 
Velocidade do Veículo 
Descontrolado (Perda dos 
Travões em Curva) 
Particularidades das Estradas de Montanha 
 
  103 
admissíveis de acordo com um possível traçado em planta e, tendo sempre presente o conceito de 
estrada de montanha. Achou-se apropriado fixar o limite, em reta, nos 60 km/h e o limite em curva foi 
obtido com base na expressão que se considerou adequada para o cálculo da velocidade não impedida 
em curva, apresentada em 4.2.3. Depois disto, definiram-se as velocidades médias às quais se prevê 
que os veículos pesados circularão. Como este estudo se refere aos veículos pesados, cujos condutores 
serão, certamente, mais experientes, mais qualificados e, consequentemente, mais prudentes do que os 
dos veículos ligeiros, considerou-se que a velocidade a que estes circularão em reta será, 
aproximadamente, 40 km/h e a velocidade em curva foi escolhida a sentimento, tendo em conta a 
velocidade admissível. 
A determinação do local onde a escapatória deverá ser construída é conseguida através da primeira 
interseção entre a reta definida pela equação 4.14., com início no ponto onde se admite a perda do 
controlo e tomando a velocidade inicial como a velocidade de circulação especulada nesse mesmo 
ponto, e o gráfico que representa as velocidades admissíveis. Na prática isto simboliza o momento em 
que a velocidade do pesado atinge a velocidade máxima admissível de acordo com os diferentes 
elementos geométricos em planta. 
De forma a criar um termo de comparação, a figura 4.18. apresenta, como exemplo, dois locais 
distintos onde se admite a perda do controlo: em reta, no ponto de ordenada igual a 0; e em curva, no 
ponto de ordenada 40. Daqui, é possível comprovar a ideia referida anteriormente, acerca da 
necessidade da escapatória se verificar pouco depois do momento onde se dá a suposta perda dos 
travões. De acordo com a figura 4.18., no exemplo onde se pressupõe a perda do controlo em reta, essa 
necessidade verifica-se cerca de 30 metros depois e, no exemplo onde a privação do uso do sistema de 
travagem foi considerada em curva, a escapatória deverá localizar-se aproximadamente 95 metros 
depois. Já era previsível que os casos da perda dos travões em curva são os que têm maior 
probabilidade de permitir que os veículos circulem mais tempo em estrada até atingirem o limite de 
velocidade estipulado, isto porque, se admite que em curva a velocidade de circulação é menor. 
 
4.4.5. CÁLCULO DA EXTENSÃO, VELOCIDADES E DAS INCLINAÇÕES 
Para o cálculo da extensão necessária para a escapatória, as Normas do Traçado, [1] e [2], sugerem o 
procedimento que de seguida se expõe. A título de curiosidade, o referido procedimento e as 
respetivas expressões são as mesmas que constam nas normas americanas [3]. 
São apontados alguns valores de inclinações de traineis equivalentes, obtidos com base na resistência 
ao rolamento de um conjunto de materiais capazes de serem usados no leito de paragem das 
escapatórias, mais objetivamente, consistem na resistência ao movimento expressa sob a forma de 
inclinação equivalente. É um valor necessário para o cálculo da extensão das escapatórias, como se 
mostrará mais à frente. Em vez do quadro apresentado nas Normas de Traçado, [1] e [2], será 
transposto o quadro (4.2.) presente nas normas americanas [3] cujos valores são os mesmos mas que se 
encontra mais completo. 
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Quadro 4.2. – Resistência ao movimento de alguns materiais traduzida sob a forma de trainel equivalente, fonte: 
[3] 
Material do Leito de Paragem Resistência ao movimento (N/N) Trainel Equivalente (%) 
Betão de cimento Portland 0,010 1,0 
Betão betuminoso 0,012 1,2 
Seixo compactado 0,015 1,5 
Terra, arenosa, solta 0,037 3,7 
Agregado britado, solto 0,050 5,0 
Seixo, solto 0,100 10,0 
Areia 0,150 15,0 
Seixo fino 0,250 25,0 
 
 
Acerca dos dados presentes no anterior quadro, é dito, nas normas americanas [3], que resultaram de 
diversas fontes provenientes de todo o país e que são a melhor estimativa disponível. 
 
A expressão sugerida pelas Normas do Traçado, [1] e [2], para o cálculo da extensão necessária para a 
escapatória é a 4.16. 
 
   
   
 
         
  (4.16.) 
 
Onde: 
EE [m] – Extensão da escapatória; 
VEE [km/h] – Velocidade de entrada na escapatória; 
K – Coeficiente de resistência ao rolamento, expresso em inclinação de trainel equivalente; 
G – Inclinação da escapatória. 
 
Supondo diferentes velocidades de entrada, diferentes inclinações (escapatórias em rampa) e 
admitindo que o material que constitui o leito de paragem é seixo fino, apresentam-se, no quadro 4.3., 
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Quadro 4.3. - Extensão de escapatórias em rampa nos casos em que o seixo solto é o material que constitui o 














45 0,250 24 
50 0,250 30 
55 0,250 36 




45 0,250 23 
50 0,250 29 
55 0,250 35 




45 0,250 23 
50 0,250 28 
55 0,250 34 




45 0,250 22 
50 0,250 27 
55 0,250 33 




45 0,250 22 
50 0,250 27 
55 0,250 32 
60 0,250 38 
 
O anexo C.2. contém dois quadros idênticos a este (quadro 4.3.) mas supondo materiais diferentes para 
o leito de paragem (areia e seixo solto). 
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No caso de existirem condicionantes locais que imponham o uso de diferentes inclinações para o leito 
de paragem, devem ser calculadas as velocidades no final de cada trainel até que a esta seja nula, de 
acordo com a expressão seguinte. 
 
  
    
                (4.17.) 
 
Onde: 
Vf [km/h] – Velocidade no final do trainel; 
Vi [km/h] – Velocidade no início do trainel; 
E as restantes variáveis já foram definidas. 
 
A velocidade de entrada na escapatória depende, logicamente, da forma como se definiu a localização 
desta. Pegando na metodologia aqui expressa, através do gráfico da figura 4.18. e da consequente 
explicação, a velocidade de entrada na escapatória pode ser definida como sendo a velocidade 
correspondente aos pontos de interseção circundados. Ainda assim, aconselha-se um certo bom senso 
na interpretação desses valores, devendo, na maioria dos casos, recorrer-se a uma majoração. A 
velocidade de entrada numa escapatória, em estradas de montanha, deverá rondar, no máximo, os 
60/70 km/h, tendo em conta os aspetos focados até então, neste subcapítulo. 
A forma como estas expressões foram deduzidas segue exatamente o mesmo raciocínio da dedução do 
segundo termo da expressão que permite o cálculo da distância de visibilidade de paragem, explicada 
em 2.5.2. e, tal como fundamentado nesse mesmo local, julga-se que esta não é a forma mais correta 
de se obter os dados pretendidos. Desta forma, apresentar-se-á, aqui, a expressão que se pensa ser mais 
apropriada. 
A dedução já foi explicada e, portanto, mostrar-se-á apenas a expressão na sua forma final (expressões 
4.18. e 4.19.). 
 
   
     
 
            
  (4.18.) 
 
   
   
 
           
  (4.19.) 
 
Onde: 
EE [m] – Extensão da escapatória; 
K – Coeficiente de resistência ao rolamento, expresso em inclinação de trainel equivalente; 
i – Inclinação da escapatória; 
a – A elucidação associada a esta constante já foi explicada em 3.5.2.. Desta forma, o valor a admitir é 
0,11; 
VEE [km/h] – Velocidade de entrada na escapatória. 
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O quadro que se segue (quadros 4.4.) resulta da aplicação da expressão aqui sugerida (expressão 4.19.) 
para o cálculo da extensão das escapatórias e, pretende criar um termo de comparação para com os 
valores que advêm da expressão apresentada nas Normas do Traçado, [1] e [2] (quadros 4.2. e 4.3.). 
 
Quadro 4.4. - Extensão de escapatórias em rampa nos casos em que o seixo solto é o material que constitui o 














45 0,250 26 
50 0,250 32 
55 0,250 39 




45 0,250 25 
50 0,250 31 
55 0,250 38 




45 0,250 25 
50 0,250 30 
55 0,250 37 




45 0,250 24 
50 0,250 29 
55 0,250 36 




45 0,250 23 
50 0,250 29 
55 0,250 35 
60 0,250 41 
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Em comentário comparativo aos resultados, deve dizer-se que, como seria de esperar, estes valores são 
mais elevados do que os que surgem no seguimento da aplicação da expressão sugerida pelas normas, 
[1] e [2] (expressão 4.16.). O anexo C.3. contém, da mesma forma, valores para as extensões das 
escapatórias, mas supondo diferentes materiais colocados no leito de pavimento. 
 
No caso da escapatória ser constituída por diferentes inclinações, surge a expressão 4.20. 
 
                      
   (4.20.) 
 
Onde: 
Vf [km/h] – Velocidade no final do trainel; 
Vi [km/h] – Velocidade no início do trainel; 
E as restantes variáveis já foram definidas. 
 
4.4.6. DETERMINAÇÃO DO ÂNGULO DA ESCAPATÓRIA EM PLANTA 
Relativamente ao ângulo de saída da estrada para a escapatória, em planta, apenas é referido, nas 
normas americanas [3], que este deve ser igual ou inferior a 5°, tal como se escrito anteriormente. 
Apesar de sugerida esta indicação, não são mencionados quais os princípios em que se baseia esta 
opção. 
Uma má escolha do valor para este ângulo pode conduzir a que os veículos capotem ou derrapem no 
momento da entrada na escapatória, podendo gerar sérios problemas quer para os veículos pesados, 
quer para terceiros. 
Na figura 4.19. apresenta-se a representação do ângulo de saída da estrada para a escapatória. 
 
 
Figura 4.19. – Esquema que indica o significado prático do ângulo de entrada numa escapatória 
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É no sentido de prevenir a ocorrência dos fenómenos acima mencionados que se optou por apresentar 
um conjunto de expressões, incluindo esquemas alusivos, que podem ser usadas. Estas expressões 
foram adaptadas da bibliografia [12]. 
A figura 4.20. foi a que esteve na origem da dedução das expressões 4.19. e 4.20. 
 
Figura 4.20. – Esquema que suporta a dedução das expressões 4.19. e 4.20., adaptado de [12] 
 
A expressão 4.19. permite o cálculo do ângulo máximo em planta, a aplicar na escapatória, para que os 
veículos não capotem. 
 
 
     
     
       
            (4.21.) 
 
Onde: 
∅cap [rad] - Ângulo máximo da escapatória, em planta, para o caso da não capotagem; 
b [m] – Comprimento do eixo do veículo; 
L [m] – Distância entre os eixos traseiros e os eixos dianteiros; 
g [m/s2] – Aceleração da gravidade; 
h [m] – Altura do centro de gravidade do veículo; 
vEE [m/s] – Velocidade de entrada na escapatória; 
α1 e α 2 [rad] – Ângulos de viragem das rodas (Correntemente  estes ângulos são iguais, o que faz com 
que não tenham influência para o cálculo). 
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O cálculo deste ângulo quando se pretende garantir a não derrapagem é ligeiramente diferente do 
anterior, deve ser realizado com recurso à expressão 4.20. 
 
        
      
   
            (4.22.) 
 
Onde: 
∅derrap [rad] - Ângulo máximo da escapatória, em planta, para o caso da não derrapagem; 
ft – Coeficiente de aderência transversal; 
e as restantes variáveis já foram definidas. 
 
No caso de existir a necessidade de introduzir o efeito da sobrelevação (ou inclinação transversal), no 
sentido de contribuir positivamente para a manobra de entrada na escapatória, obviamente, apontam-se 
as expressões 4.21 e 4.22 e o respetiva adaptação esquemática, relativamente ao anterior (figura 4.20.), 
através da figura 4.21. 
 
 
Figura 4.21. - Esquema que suporta a dedução das expressões 4.23. e 4.24., adaptado de [12] 
 
Para assegurar que os veículos não capotam temos: 
 
     
   
   
  
        
        
           (4.23.) 
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Onde: 
Se – Sobrelevação; 
e as restantes variáveis já foram definidas. 
 
Para garantir que os veículos não derrapam temos: 
 
        
   
   
  
     
       
           (4.24.) 
 
Onde: 
Todas as variáveis intervenientes já foram previamente definidas. 
 
No anexo C.4. consta um conjunto de quadros cujos valores representam a aplicação das quatro 
expressões anteriormente apresentadas (expressões 4.21, 4.22, 4.23 e 4.24). Assumiram-se dois 
valores distintos para o coeficiente de aderência transversal, um que representa uma situação 
“intermédia” (pavimentos molhados - 0,32) e outro que representa uma situação extrema (gelo/neve – 
0,06), a fim de avaliar qual a influência deste fator no ângulo máximo das escapatórias em planta. Os 
valores obtidos permitem-nos absorver três grandes conclusões: a velocidade de entrada na escapatória 
é um parâmetro que tem uma influência muito demarcada; os ângulos que contemplam o fenómeno da 
derrapagem são sempre os mais condicionantes; e o coeficiente de aderência transversal que representa 
a ocorrência de fenómenos de gelo e/ou neve faz com que os resultados sejam bastante reduzidos. 
 
4.4.7. DISPOSITIVOS DE ÚLTIMA OPORTUNIDADE 
Nas Normas do Traçado [1] é referido que, no caso de não ser possível, em detrimento das condições 
locais, garantir a extensão necessária para a escapatória, deve ser construído um monte constituído por 
agregado (normalmente o agregado utilizado no leito de paragem). Quanto à forma e dimensões, esse 
monte deve possuir taludes 2/3 e uma altura compreendida entre 0,60 e 1,50 metros. 
É, mais uma vez, uma indicação que está exposta da mesma forma nas normas americanas e, aqui, o 
referido monte é tratado como um dispositivo de “última oportunidade”. Este dispositivo serve para 
que, em casos extremos, os veículos descontrolados não corram o risco de não conseguir parar ao 
longo da extensão do leito de paragem. 
 
4.4.8. ZONAS DE VERIFICAÇÃO DOS TRAVÕES 
Em certos casos, pode suceder-se que se ache conveniente projetar zonas de verificação dos travões ao 
longo da estrada. 
Estas zonas devem surgir no topo dos troços onde as inclinações são acentuadas e onde podem existir 
presumíveis falhas nos sistemas de travagem. Essa zona terá o propósito de fornecer ao condutor a 
possibilidade de verificar se a temperatura a que os travões se encontram é ou não excessiva.  
Particularidades das Estradas de Montanha 
 
112  
Para além disto, estes locais podem ainda ser providos de informações como: as inclinações que se 
irão suceder, a localização das escapatórias e, por exemplo, um determinado conjunto de 
recomendações a que os condutores devem atender. 
De acordo com as normas americanas [3], esta zona pode ser uma área pavimentada à parte da berma 
ou uma berma alargada, com dimensões suficientes para que os camiões possam parar. Consoante as 
mesmas normas, deve também colocar-se sinalização adequada com o propósito de desencorajar 
paragens ocasionais por parte dos utilizadores da estrada em estudo. 
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5.1. CONCLUSÕES PRINCIPAIS 
O estudo a que se procedeu, mostrou, de forma bem evidente, uma certa falta de profundidade do 
tema, particularmente no que diz respeito às Normas do Traçado. Estas, [1] e [2], que constituíram o 
documento base para a elaboração desta dissertação, possuem apenas um capítulo, relativamente 
pequeno, destinado à abordagem de “Estradas em Terreno Difícil” (nas quais se inserem as estradas de 
montanha), não se encontrando referências a este tema noutras zonas onde existiria, eventualmente, 
algo de particular a mencionar. Foi este o princípio geral em que se baseou a elaboração desta 
dissertação, isto é, procurou-se reunir e trabalhar um conjunto de assuntos que, ainda que não fossem 
alvo de tratamento no capítulo das “Estradas em Terreno Difícil”, têm importância quando estudados 
no âmbito das estradas de montanha. 
De certo modo, compreende-se esta falta, no sentido em que as estradas de montanha não são estradas 
muito comuns mas, em contrapartida, constituem um desafio enorme, para quem projeta, 
especialmente ao nível da segurança. Ora, colocando isto nestes termos, parece lógico dizer-se que, a 
não abundância desta tipologia de estradas perde totalmente o seu significado justificativo, quando a 
circulação em circunstâncias de segurança são tão difíceis de se conseguir. Fala-se da segurança na 
circulação porque se supõe que é o aspeto mais importante. No entanto, também são relevantes 
questões de comodidade e, principalmente, questões relacionadas com os custos da construção e da 
manutenção. No projeto de estradas deste tipo, a elaboração de uma análise custo-benefício detalhada 
adquire uma grande utilidade, no sentido de se convergir para a solução mais apropriada. 
Analisando a estrutura de algumas normas estrangeiras e, procurando a inserção deste tema nestas, 
verificamos que, as francesas [6] contemplam um capítulo chamado “Routes en relief difficile” 
(“Estradas em relevo difícil”) sendo que a abordagem, a nível estrutural, é idêntica, em parte, às 
portuguesas. É um capítulo constituído pelo seguinte conjunto de subcapítulos: conceção geral 
(delimitação das secções de categoria “estradas em relevo difícil”, escolha do número de vias, 
intervalos de ultrapassagem, visibilidade, casos particulares de estradas existentes, casos de estradas 
em relevo difícil com cruzamentos desnivelados); perfil transversal; traçado em planta (curvas e 
conceção geral do traçado em planta, sobrelargura da via em curva, lacetes, inclinação transversal, 
curvas de transição, casos de estradas existentes); traçado em perfil longitudinal; coordenação do 
traçado em planta e em perfil longitudinal; cruzamentos; e aspetos de melhoria. 
Nas normas italianas [7], por outro lado, nada é referido relativamente à conceção de estradas em 
terreno montanhoso a não ser o seguinte parágrafo: 
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“Le norme di questo testo si riferiscono alla costruzione di tutti i tipi di strade previste dal Codice, 
com esclusione di quelle di montagna collocate su terreni morfologicamente difficili, per le quali non è 
generalmente possibile il rispetto dei criteri di progettazione di seguito previsti.” 
Este parágrafo, transcrito das normas italianas [7], significa, basicamente, que os critérios de projetos 
lá definidos nem sempre serão aplicáveis a estradas de montanha. 
Nas normas espanholas [8], é referido algo semelhante ao exposto anteriormente, cujo significado 
associado é precisamente o mesmo: 
“En proyectos de carreteras urbanas, de carreteras de montaña y de carreteras que discurren por 
espácios naturales de elevado interés ambiental o acusada fragilidade y de mejoras locales en 
carreteras existentes, podrán disminuirse las características exigidas en la presente Norma 
justificándose adecuadamente.” 
Fora da Europa temos, por exemplo, as normas americanas [3] e as mexicanas [5]. Estas normas não 
fazem qualquer referência a estradas desenvolvidas em terreno montanhoso. Contudo, as normas 
americanas [3] são bastante completas e fornecem várias indicações com interesse nesse âmbito. 
Neste seguimento e, tal como referido no parágrafo transcrito das normas espanholas, é frequente que 
os projetistas tenham que tomar uma série de decisões, devidamente justificadas, que não respeitarão 
os critérios definidos para as estradas em geral. 
É de referir que, entre as Normas do Traçado da JAE [1] e as que resultaram da revisão do InIR [2], 
constatou-se a existência de algumas diferenças que foram tidas em consideração, sendo tratadas em 
separado sempre que se julgou oportuno. 
A principal diferença comparativa notada entre as estradas de montanha e as restantes estradas deriva 
das características topográficas que, conjugadas com os custos de construção, geram soluções bastante 
sinuosas, quer em planta, quer em perfil longitudinal. Isto implica não só a existência limites mais 
brandos, como por exemplo, inclinações mais elevadas e raios de curva mais reduzidos, como também 
o cumprimento de aspetos e a consideração de elementos que fazem face a esta diferença de limites. 
Ao longo da dissertação foram questionadas algumas abordagens, que constam nas Normas de 
Traçado (quer da JAE [1], quer das que resultam da revisão InIR [2]), procurando, em muitos casos, 
encontrar soluções que se consideram mais apropriadas e, cruzando a informação das referidas normas 
com normas estrangeiras e com outras bibliografias no sentido de criar um tratamento mais completo. 
Assim sendo, ambiciona-se que esta tese possa ser útil como base para impulsionar o desenvolvimento 
de demais estudos, vantajosos para a elaboração de projetos de estradas de montanha. 
 
5.2. DESENVOLVIMENTOS FUTUROS 
O tema desta dissertação é, de certo modo, complexo, envolvendo uma série de nuances, sendo por 
isso importante desenvolver com mais detalhe alguns dos assuntos aqui tratados. 
Seria pertinente estudar inclinações máximas admissíveis tendo em consideração características físicas 
e mecânicas de veículos pesados. Isto permitiria verificar a adequabilidade das inclinações 
longitudinais à circulação destes veículos em condições climáticas normais e adversas (gelo e neve). 
O cálculo da sobrelargura explicado no capítulo 3 desta dissertação, é algo simplificado, 
principalmente no caso dos veículos articulados, o que induz a necessidade de um estudo particular e 
mais aprofundado, eventualmente com recurso a dados experimentais sobre as trajetórias de diferentes 
veículos em curva e estudando metodologias propostas por algumas bibliografias. 
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Aquando da abordagem das escapatórias para veículos pesados falou-se da existência de algumas 
metodologias que permitem a obtenção de potenciais locais onde se poderá dar a perda dos travões por 
sobreaquecimento. Fez-se referência a uma metodologia chamada GSRS, no entanto, não passou disso 
mesmo, de uma referência. Nesse sentido, seria interessante estudar com maior detalhe quer esta, quer 
outras metodologias cujo objetivo seja o mesmo ou esteja relacionado, explicando, assim, o processo 
que está por detrás, os pressupostos e, eventualmente, as debilidades. Este estudo traria vantagens na 
medida em que facilitaria a interpretação dos resultados.  
A abordagem de um caso de estudo também seria útil no sentido em que permitiria uma análise 
baseada em factos concretos. 
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Anexos A – Relativos ao capítulo 2 
Anexos B – Relativos ao capítulo 3 
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Características do veículo tipo (Ford 
Fiesta 1.25i 82 CV de 2009) 
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Dados do Veículo 
 
Quadro 1 – Dados do veículo tipo (Ford Fiesta 1.25i 82 CV de 2009), fonte: [21] 
Peso do Veículo [N] 14616,9 
   Peso Aderente [N] 9476,5 
   
Dimensões 
Largura [m] 1,722 
   Altura [m] 1,481 
   
Relações de transmissão da 
caixa 
1ª 1:3,583 
   2ª 1:1,926 
 
  3ª 1:1,281 
   4ª 1:0,951 
   5ª 1:0,756 
   Relação de desmultiplicação no diferencial 1:4,06 
   Rendimento da transmissão (ρ) 0,90 
 
  Coeficiente de forma 0,32 
   Diâmetro das rodas [m] 0,58 
   Potência máxima [kW] 60 às 5800 r.p.m. 
Binário máximo [N.m] 114 às 4200 r.p.m. 
 
 
Quadro 2 – Velocidades máximas do veículo tipo (Ford Fiesta 1.25i 82 CV de 2009) em relação à velocidade 


















Figura 1 – Curvas características do motor do veículo tipo (Ford Fiesta 1.25i 82 CV de 2009), fonte: [21] 
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Inclinações máximas que o veículo 
tipo (Ford Fiesta 1.25i 82 CV de 2009) 
consegue vencer com a 1ª, a 4ª e a 
5ª velocidades engrenadas na caixa 
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Quadro 1 - Inclinações passíveis de serem vencidas pelo veículo tipo (Ford Fiesta 1.25i 82 CV de 2009), com 1ª 





Γ [N.m] wm [N/kN] wa [N] φ [N] i [%] 
20 2680 102,94 0,020 15,74 4679,58 29,91 
30 4019 113,07 0,020 35,42 5140,08 32,92 
40 5359 106,11 0,020 62,98 4823,69 30,57 




Quadro 2 - Inclinações passíveis de serem vencidas pelo veículo tipo (Ford Fiesta 1.25i 82 CV de 2009), com 4ª 





Γ [N.m] wm [N/kN] wa [N] φ [N] i [%] 
20 711 X X X X X 
30 1067 57,12 0,020 35,42 689,20 2,47 
40 1422 76,19 0,020 62,98 919,29 3,86 
50 1778 87,8 0,020 98,40 1059,38 4,57 
60 2134 95,01 0,020 141,70 1146,37 4,87 




Quadro 3 - Inclinações passíveis de serem vencidas pelo veículo tipo (Ford Fiesta 1.25i 82 CV de 2009), com 5ª 





Γ [N.m] wm [N/kN] wa [N] φ [N] i [%] 
20 565 X X X X X 
30 848 X X X X X 
40 1131 61,38 0,020 62,98 588,74 1,60 
50 1413 75,91 0,020 98,40 728,11 2,31 
60 1696 85,58 0,020 141,70 820,86 2,65 
70 1979 92,28 0,020 192,86 885,13 2,74 
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Distâncias de visibilidade de 
paragem, admitindo diferentes 
cenários (expressão sugerida pelas 
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Quadro 1 - Distância de visibilidade de paragem em inclinações ascendentes e pavimentos molhados: expressão 






Distância de visibilidade de paragem (Inclinações ascendentes) 
[m] 
    0% 1% 2% 3% 4% 5% 6% 7% 8% 9% 10% 
20 0,32 16,0 15,9 15,7 15,6 15,5 15,4 15,3 15,1 15,0 15,0 14,9 
30 0,32 27,7 27,4 27,1 26,8 26,5 26,2 26,0 25,8 25,5 25,3 25,1 
40 0,32 41,9 41,3 40,7 40,2 39,7 39,2 38,8 38,4 38,0 37,6 37,2 
50 0,32 58,5 57,6 56,7 55,9 55,1 54,4 53,7 53,0 52,4 51,8 51,2 
60 0,32 77,6 76,3 75,0 73,8 72,7 71,6 70,6 69,7 68,8 67,9 67,1 




Quadro 2 - Distância de visibilidade de paragem em inclinações descendentes e pavimentos molhados: 







Distância de visibilidade de paragem (Inclinações descendentes) 
[m] 
    0% 1% 2% 3% 4% 5% 6% 7% 8% 9% 10% 
20 0,32 16,0 16,2 16,4 16,5 16,7 16,9 17,2 17,4 17,7 18,0 18,3 
30 0,32 27,7 28,1 28,5 28,9 29,3 29,8 30,3 30,8 31,4 32,1 32,8 
40 0,32 41,9 42,5 43,2 43,9 44,7 45,6 46,4 47,4 48,5 49,6 50,9 
50 0,32 58,5 59,5 60,6 61,7 62,9 64,2 65,6 67,1 68,8 70,6 72,5 
60 0,32 77,6 79,1 80,6 82,2 84,0 85,8 87,8 90,0 92,4 95,0 97,8 
70 0,32 99,2 101,1 103,2 105,4 107,8 110,3 113,1 116,1 119,3 122,8 126,6 
 
  




Quadro 3 - Distância de visibilidade de paragem em inclinações ascendentes e pavimentos com gelo: expressão 







Distância de visibilidade de paragem (Inclinações ascendentes) 
[m] 
    0% 1% 2% 3% 4% 5% 6% 7% 8% 9% 10% 
20 0,075 32,1 29,6 27,7 26,1 24,8 23,7 22,8 22,0 21,3 20,7 20,1 
30 0,070 67,3 61,0 56,0 52,1 48,9 46,2 43,9 42,0 40,3 38,8 37,5 
40 0,065 119,1 106,2 96,3 88,5 82,2 77,0 72,6 68,9 65,7 62,9 60,4 
50 0,060 191,8 168,4 150,8 137,1 126,2 117,3 109,8 103,5 98,1 93,4 89,3 
60 0,055 291,0 251,4 222,3 200,1 182,5 168,3 156,6 146,7 138,3 131,1 124,8 




Quadro 4 - Distância de visibilidade de paragem em inclinações descendentes e pavimentos com gelo: 







Distância de visibilidade de paragem (Inclinações descendentes) 
[m] 
    0% 1% 2% 3% 4% 5% 6% 7% 8% 9% 10% 
20 0,075 32,1 35,3 39,7 46,1 56,1 74,1 116,1 326,1 - - - 
30 0,070 67,3 75,7 87,5 105,2 134,8 193,8 371,0 - - - - 
40 0,065 119,1 136,8 162,2 202,2 274,2 442,2 1282,1 - - - - 
50 0,060 191,8 224,6 273,8 355,9 519,9 1012,0 - - - - - 
60 0,055 291,0 348,3 438,3 600,3 978,2 2868,0 - - - - - 
70 0,050 424,7 521,2 681,9 1003,5 1968,0 - - - - - - 
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Distâncias de visibilidade de 
paragem, admitindo diferentes 
cenários (expressão 2.40.) 
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Distância de visibilidade de paragem (Inclinações 
ascendentes) 
[m] 
      0% 1% 2% 3% 4% 5% 6% 7% 8% 9% 10% 
20 0,020 0,32 16,1 16,0 15,8 15,7 15,6 15,5 15,4 15,3 15,2 15,1 15,0 
30 0,020 0,32 27,9 27,6 27,3 27,0 26,7 26,5 26,2 26,0 25,8 25,6 25,3 
40 0,020 0,32 42,2 41,6 41,1 40,6 40,1 39,6 39,2 38,8 38,4 38,0 37,7 
50 0,020 0,32 59,0 58,1 57,3 56,5 55,7 55,0 54,3 53,7 53,0 52,5 51,9 
60 0,020 0,32 78,3 77,0 75,8 74,6 73,5 72,5 71,5 70,6 69,7 68,9 68,1 


















Distância de visibilidade de paragem (Inclinações 
descendentes) 
[m] 
      0% 1% 2% 3% 4% 5% 6% 7% 8% 9% 10% 
20 0,020 0,32 16,1 16,3 16,4 16,6 16,8 17,0 17,2 17,4 17,6 17,9 18,2 
30 0,020 0,32 27,9 28,2 28,6 29,0 29,4 29,8 30,3 30,8 31,4 31,9 32,6 
40 0,020 0,32 42,2 42,8 43,4 44,1 44,9 45,6 46,5 47,4 48,3 49,4 50,5 
50 0,020 0,32 59,0 59,9 60,9 62,0 63,1 64,4 65,7 67,1 68,6 70,2 72,0 
60 0,020 0,32 78,3 79,6 81,1 82,6 84,3 86,0 87,9 89,9 92,1 94,5 97,0 
70 0,020 0,32 100,1 101,9 103,9 106,0 108,2 110,6 113,2 115,9 118,9 122,1 125,5 
 
  



















Distância de visibilidade de paragem (Inclinações 
ascendentes) 
[m] 
      0% 1% 2% 3% 4% 5% 6% 7% 8% 9% 10% 
20 0,020 0,075 29,0 27,3 25,9 24,7 23,7 22,8 22,1 21,4 20,8 20,3 19,8 
30 0,020 0,070 59,1 54,9 51,4 48,5 46,1 44,0 42,1 40,5 39,1 37,9 36,8 
40 0,020 0,065 102,1 93,7 86,9 81,3 76,6 72,5 69,1 66,0 63,4 61,0 58,9 
50 0,020 0,060 160,4 145,7 133,9 124,2 116,2 109,4 103,6 98,5 94,1 90,2 86,7 
60 0,020 0,055 237,1 213,1 194,2 178,9 166,2 155,6 146,5 138,7 131,9 125,9 120,6 


















Distância de visibilidade de paragem (Inclinações 
descendentes) 
[m] 
      0% 1% 2% 3% 4% 5% 6% 7% 8% 9% 10% 
20 0,020 0,075 29,0 31,1 33,7 37,2 42,0 48,8 59,6 79,0 124,3 350,7 - 
30 0,020 0,070 59,1 64,4 71,2 80,3 93,1 112,2 144,0 207,7 398,7 - - 
40 0,020 0,065 102,1 112,8 126,7 145,7 173,1 216,3 293,9 475,0 - - - 
50 0,020 0,060 160,4 179,4 204,6 240,0 293,1 381,5 558,3 - - - - 
60 0,020 0,055 237,1 268,4 311,2 372,9 469,9 644,5 - - - - - 
70 0,020 0,050 336,0 385,5 454,8 558,8 732,2 - - - - - - 
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Demonstração analítica da 
inadequabilidade do Decreto-lei n.º 
133/2010 de 22/12, no que respeita à 
manobrabilidade dos veículos 
articulados 
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Raios interiores e exteriores 
necessários à inscrição dos veículos 
em curva, supondo diferentes 
hipóteses de cruzamento e raios ao 
eixo característicos das estradas de 
montanha 
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Quadro 1 - Raios que permitem o cruzamento, em curva, entre dois veículos ligeiros 






15,00 11,97 17,95 
20,00 17,10 22,86 
25,00 22,17 27,80 
30,00 27,21 32,77 
35,00 32,25 37,74 
40,00 37,27 42,71 
45,00 42,29 47,70 
 
Quadro 2 - Raios que permitem o cruzamento, em curva, entre dois camiões 






15,00 8,81 20,10 
20,00 14,88 24,59 
25,00 20,45 29,24 
30,00 25,80 33,99 
35,00 31,05 38,81 
40,00 36,23 43,66 
45,00 41,37 48,55 
 
Quadro 3 - Raios que permitem o cruzamento, em curva, entre um veículo ligeiro e um veículo pesado de 
passageiros 






15,00 6,58 17,95 
20,00 13,52 22,86 
25,00 19,44 27,80 
30,00 24,99 32,77 
35,00 30,36 37,74 
40,00 35,64 42,71 
45,00 40,85 47,70 
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Quadro 4 - Raios que permitem o cruzamento, em curva, entre um camião e um veículo pesado de 
passageiros 






15,00 6,58 20,10 
20,00 14,88 24,59 
25,00 20,45 29,24 
30,00 25,80 33,99 
35,00 31,05 38,81 
40,00 36,23 43,66 
45,00 41,37 48,55 
 
Quadro 5 - Raios que permitem o cruzamento, em curva, entre dois pesados de passageiros 






15,00 6,58 21,20 
20,00 13,52 25,50 
25,00 19,44 30,01 
30,00 24,99 34,66 
35,00 30,36 39,39 
40,00 35,64 44,18 
45,00 40,85 49,02 
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Hipóteses de bermas e valetas em 
estradas de montanha – esquemas 
adaptados das Normas do Traçado, 
[1] e [2]  
  




Particularidades das Estradas de Montanha 
 



















Particularidades das Estradas de Montanha 
 









Velocidade não impedida em curva 
para casos em que o pavimento se 
encontra seco ou com gelo/neve, 
assumindo diferentes valores para a 
sobrelevação  
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Quadro 1 – Velocidade não impedida em curva supondo pavimentos secos 













20 0,60 41 
25 0,60 46 
30 0,60 51 




20 0,60 41 
25 0,60 46 
30 0,60 50 




20 0,60 40 
25 0,60 45 
30 0,60 49 




20 0,60 40 
25 0,60 45 
30 0,60 49 
40 0,60 57 
 
  






Quadro 2 - Velocidade não impedida em curva supondo pavimentos com gelo/neve 













20 0,06 17 
25 0,06 19 
30 0,06 21 




20 0,06 16 
25 0,06 18 
30 0,06 20 




20 0,06 15 
25 0,06 17 
30 0,06 19 




20 0,06 15 
25 0,06 16 
30 0,06 18 
40 0,06 21 
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Extensão de escapatórias em rampa 
supondo diferentes velocidades de 
entrada, diferentes inclinações e 
admitindo areia e seixo solta como 
materiais para o leito de paragem 
(expressão proposta pelas Normas 
do Traçado, [1] e [2])  
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Quadro 1 – Extensão de escapatórias em rampa nos casos em que a areia é o material que constitui o leito de 














45 0,150 35 
50 0,150 43 
55 0,150 52 




45 0,150 33 
50 0,150 41 
55 0,150 50 




45 0,150 32 
50 0,150 39 
55 0,150 48 




45 0,150 31 
50 0,150 38 
55 0,150 46 




45 0,150 30 
50 0,150 36 
55 0,150 44 
60 0,150 52 
 
  




Quadro 2 – Extensão de escapatórias em rampa nos casos em que o seixo solto é o material que constitui o leito 














45 0,100 44 
50 0,100 55 
55 0,100 66 




45 0,100 42 
50 0,100 52 
55 0,100 63 




45 0,100 40 
50 0,100 49 
55 0,100 60 




45 0,100 38 
50 0,100 47 
55 0,100 57 




45 0,100 36 
50 0,100 45 
55 0,100 54 
60 0,100 64 
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Extensão de escapatórias em rampa 
supondo diferentes velocidades de 
entrada, diferentes inclinações e 
admitindo areia e seixo solta como 
materiais para o leito de paragem 
(expressão 4.19.)  
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Quadro 1 - Extensão de escapatórias em rampa nos casos em que a areia é o material que constitui o leito de 














45 0,150 37 
50 0,150 46 
55 0,150 56 




45 0,150 36 
50 0,150 44 
55 0,150 53 




45 0,150 34 
50 0,150 42 
55 0,150 51 




45 0,150 33 
50 0,150 41 
55 0,150 49 




45 0,150 32 
50 0,150 39 
55 0,150 48 
60 0,150 57 
 
  




Quadro 2 - Extensão de escapatórias em rampa nos casos em que o seixo solto é o material que constitui o leito 














45 0,100 48 
50 0,100 59 
55 0,100 71 




45 0,100 45 
50 0,100 56 
55 0,100 68 




45 0,100 43 
50 0,100 53 
55 0,100 64 




45 0,100 41 
50 0,100 51 
55 0,100 61 




45 0,100 39 
50 0,100 48 
55 0,100 58 
60 0,100 69 
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Ângulos máximos em planta das 
escapatórias (aplicando as 
expressões 4.21, 4.22, 4.23 e 4.24) 
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Quadro 1 – Dados considerados 
b [m] 2,55 




h [m] 2 
















40 23,219 11,655 
45 18,346 9,209 
50 14,860 7,459 
55 12,281 6,165 
60 10,320 5,180 
65 8,793 4,414 
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para que não haja 
derrapagem 




45 19,374 10,009 
50 15,693 8,107 
55 12,970 6,700 
60 10,898 5,630 
65 9,286 4,797 




45 19,584 10,170 
50 15,863 8,238 
55 13,110 6,808 
60 11,016 5,721 
65 9,386 4,874 




45 20,007 10,494 
50 16,206 8,500 
55 13,393 7,025 
60 11,254 5,903 
65 9,589 5,030 




45 20,436 10,821 
50 16,553 8,765 
55 13,681 7,244 
60 11,495 6,087 
65 9,795 5,186 
70 8,446 4,472 
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Quadro 4 – Dados considerados 
b [m] 2,55 




h [m] 2 
















40 23,219 2,185 
45 18,346 1,727 
50 14,860 1,399 
55 12,281 1,156 
60 10,320 0,971 
65 8,793 0,828 




Particularidades das Estradas de Montanha 
 
168  










para que não haja 
derrapagem 




45 19,374 2,450 
50 15,693 1,984 
55 12,970 1,640 
60 10,898 1,378 
65 9,286 1,174 




45 19,584 2,595 
50 15,863 2,102 
55 13,110 1,737 
60 11,016 1,460 
65 9,386 1,244 




45 20,007 2,885 
50 16,206 2,337 
55 13,393 1,931 
60 11,254 1,623 
65 9,589 1,383 




45 20,436 3,175 
50 16,553 2,572 
55 13,681 2,125 
60 11,495 1,786 
65 9,795 1,522 
70 8,446 1,312 
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